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Lei da
Biossegurança:
próspera BUROCRACIA
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U m feliz e próspero 2005. Mas
“feliz” e “próspero” Ano-Novo
só mesmo aos que são

contrários aos Organismos
Geneticamente Modificados (OGMs), os
popularizados e controversos
transgênicos. Aqueles que aguardam
ansiosos pela regulamentação da
tecnologia  preparem-se, pois o que vem
por aí não é nada animador. O Projeto
de Lei da Biossegurança que tramita no
Congresso Nacional, recebendo
emendas de todos os lados – e
ideologias –, deverá tornar a matéria,
depois de regularizada, tão arrastada e
tumultuada como foram até hoje as
discussões em torno. Esta é a opinião da
advogada especializada em propriedade
intelectual Elza Brito Cunha, assessora
técnica da liderança do PPS na Câmara
Federal. Elza foi por oito anos diretora
geral da Embrapa, responsável por 11
centros de pesquisa, e por três anos
chefe da secretaria de propriedade
intelectual da mesma instituição.
Segundo a advogada, o projeto da
Biossegurança, que completa em janeiro
de 2005 exatamente uma década de
acalorados debates, está armado para
tornar a aprovação de um OGM um
verdadeiro parto. Pudera: misturou-se
na mesma lei transgênicos vegetais com
embriões humanos. Por tudo isso, Elza
prenuncia: “Esquece a competitividade.
Vamos fazer outra coisa’’

Leandro Mariani Mittmann
 leandro@agranja.com
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Para a agricultura o projeto  que está tramitando é
infinitamente pior do que esta lei que está em vigor

A Granja — O ano de 2005 pode-
rá ficar marcado na história como o
ano em que os Organismos Geneti-
camente Modificados (OGMs) foram
regularizados no Brasil, a partir da
aprovação do Projeto de Lei da Bios-
segurança em tramitação no Con-
gresso Nacional?

Elza Brito Cunha — Na minha opi-
nião, não. A legislação que está sendo
aprovada, tanto para a fase de pesquisa
(para institutos e universidades que tra-
balham com OGMs), como na libera-
ção para uso comercial, será muito difí-
cil de ser cumprida. Vamos imaginar que
seja aprovada a nova lei no começo des-
te ano. Ela vai demorar, no mínimo, um
ano para ser regulamentada. Depois,
precisa ser instituída a nova Comissão
Técnica Nacional de Biossegurança
(CTNBio). Até lá, pára tudo. Até mes-
mo as licenças para vários experimen-
tos que estão sendo tocados pelas uni-
versidades e Embrapa necessariamente
vão ter que parar. Isso tudo representa
um atraso.

A Granja — E como está o an-
damento do novo Projeto de Lei de
Biossegurança?

Elza — O Poder Executivo remeteu
para a Câmara dos Deputados em 2003
um novo Projeto de Lei (PL) sobre Bi-
ossegurança de OGMs – n° 2.401/2003.
Na Câmara foi criada uma Comissão Es-
pecial para estudar o assunto. Foi de-
signado como relator da matéria o de-
putado Aldo Rebelo. Posteriormente,
quando ele foi nomeado ministro, foi
designado novo relator para a matéria,
o deputado Renildo Calheiros que apre-
sentou um novo texto. O substitutivo
do deputado Calheiros foi aprovado no
Plenário da Câmara e imediatamente re-
metido ao Senado.

A Granja — O que aconteceu no
Senado?

Elza — A matéria foi distribuída para
diversas comissões. O PL recebeu
novo substitutivo do senador Osmar
Dias e, na Comissão de Constituição e
Justiça, recebeu novo texto do sena-
dor Ney Suassuna, que aprimorou o
texto do senador Dias, acrescentando
uma parte muito importante sobre a
possibilidade de avanço nas pesquisas
com células-tronco a partir do uso de
embriões humanos congelados nas clí-
nicas que fazem fertilização in vitro. O

objetivo é permitir pesquisa para avan-
çar na área de clonagem terapêutica. O
substitutivo do senador Suassuna foi
aprovado no Plenário do Senado e vol-
tou para a Câmara onde já foi aprovado
na Comissão Especial. O PL pode ser
incluído na pauta para a deliberação fi-
nal no Plenário da Câmara. Daí seguirá
para a sanção ou veto do presidente da
República.

A Granja — O debate sobre célu-
las-tronco não deveria se dar em se-
parado? Qual é a relação OGMs e
células-tronco?

Elza — Células-tronco não têm nada
a ver com OGMs. São coisas comple-
tamente diferentes. Significa clonagem
terapêutica a partir de embriões descar-
tados em clínicas de fertilização in vitro.
Esse foi o “bode” politicamente correto

que meteram lá no meio. Por quê? Por-
que para a agricultura todo o Projeto de
Lei que está tramitando é infinitamente
pior do que essa lei que está vigorando
atualmente. Todavia, há um consenso
que todos, inclusive o governo, gosta-
ram desta clonagem terapêutica, porque
os cientistas estão precisando, as uni-
versidades querem, há milhares de fa-
mílias de doentes, associações, etc. Isso
comove muito. Só que não perceberam
uma coisa que acabou virando um tiro
no pé: há uma bancada na Câmara mui-
to forte formada por evangélicos, que é
contra – sabe-se lá Deus o porquê. Mais
recentemente, os católicos também fi-
caram contra. Eles vendem o peixe como
se fosse um aborto. Mas não tem nada
a ver uma coisa com a outra. Parece
uma salada de frutas. Isso significa que
o próprio governo, que queria aprovar a
versão mais pró-meio ambiente com a
parte de célula-tronco, que estava no
meio, agora está dando um tiro no pé,
pois o próprio PT é muito focado nos
católicos. Então, não pode comprar esta
briga.

A Granja — Pelo atual projeto,
pode-se dizer que haverá uma legis-
lação completa, para dar amparo le-
gal a todo o processo de desenvolvi-
mento dessa tecnologia? A partir da

legislação aprovada, os transgênicos
estarão definitivamente aprovados
no Brasil para pesquisa, produção e
comercialização?

Elza — Não. É caso a caso. A lei
estabelece procedimentos e instâncias
de deliberação. Mas é caso a caso. Um
diagnóstico de vacina tem que entrar o
pedido, o laboratório precisa se creden-
ciar junto à CTNBio. Por que existem
milhares de ações judiciais? Porque tem
pessoas que acham que seu direito de
acordo com a lei A, B ou C não foi cum-
prido. A aprovação da lei não garante
que não tenham mais ações. Isso não
pode ser em relação à nenhuma lei.

A Granja — Como são as “leis de
biossegurança” em países como EUA
e Argentina, onde os transgênicos já
foram aprovados há muito tempo?

Elza — Não sei exatamente como
é a legislação internacional, mas sei que
lá eles tratam transgênicos como tra-
tam um medicamento. No caso de agri-
cultura dos EUA, eles submetem ao
USDA (departamento de agricultura
norte-americano) e ao órgão de saúde,
o Food and Drug Administration
(FDA). São as agências que tratam da
segurança e do registro dos produtos.
Só que no Brasil, a legislação, pelo me-
nos a que está vigorando, é muito mais
moderna. E como tem representantes
do meio ambiente, da agricultura e da
saúde na mesma CTNBio, que tem re-
presentantes dos ministérios – além dos
cientistas – o que se pretendeu fazer?
Que se sentasse todo mundo junto, que
se discuta. O representante do ministé-
rio onde seria feito o registro estaria
junto, para se fazer direito. A tentativa
foi de otimizar e desburocratizar. Mas
no final acabou dando esta briga infer-
nal. De um lado fica o pessoal da agri-
cultura; do outro os ambientalistas.

A Granja — Pelo atual Projeto de
Lei da Biossegurança, o assunto vai
atrasar ainda muito mais o Brasil na
esfera desta tecnologia?

Elza — Muito mais. Quanto a isso
não tenho dúvida. Esquece a competiti-
vidade. Vamos fazer outra coisa. Vamos
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CADERNO  H

 Não posso ter ideologia em relação à remédio.  Dizer
que remédio é da esquerda, da direita, do PT...

fazer assim: pensa num produto que vai
sair para uso comercial. O milho BT, por
exemplo. Depois de passar por todas as
fases de pesquisa no laboratório, em
contenção, em campo e pré-comercial,
além da liberação comercial, para cada
fase você precisa de uma licença espe-
cial, na CTNBio, além de “mil” exigên-
cias que os outros órgãos também fa-
zem. Se tudo der certo, forem conse-
guidas todas as licenças, feitas todas as
pesquisas e provar, em todos esses tes-
tes, que aquilo não faz mal, ainda terá
que ser submetido ao conselho de 11 mi-
nistros. Então, imagine-se quando isso
vai acontecer? Na versão do deputado
Renildo Calheiros (na Câmara), todos os

processos necessariamente precisam
passar pelos 11 ministros. Na versão do
Senado, só quando os ministros solici-
tarem o processo. Já muda muito.
Numa versão é tudo; na outra, é quando
o Conselho avocar. Só que no Conselho
de ministros, tem aqueles ministérios que
jogam com o meio ambiente, o Ministé-
rio de Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome, o Ministério do Desenvol-
vimento Agrário. Como depende de cin-
co ministros para solicitar, eles vão avo-
car sempre.

A Granja — Portanto, o Conse-
lho Nacional de Biossegurança seria
mais uma instância para burocrati-
zar ainda mais este assunto?

Elza — Lógico. Por isso, se com-
parar o texto da lei que está vigorando
no Brasil, a 8.974, mais a Medida Pro-
visória 2.191, comparando estes dois
textos, seja o aprovado pelo Senado ou
da Câmara, eles são muito mais encren-
cados. Não aumenta a biossegurança.
Mas são os aspectos sociais que não
têm nada a ver com biossegurança que
vão emperrar. Para tudo, terá que ter
audiência pública.

A Granja — Mas existe alguma
possibilidade de todos esses entraves
serem alterados antes da votação do
Projeto de Lei? Todas essas instân-
cias que burocratizarão o assunto se-
rem eliminadas?

Elza — Só se tiver outra lei. Nin-

guém pode fazer ou deixar de fazer al-
guma coisa no Brasil se não for em vir-
tude de lei. É o artigo 5o da Constitui-
ção. Então, se chegarem à conclusão:
“ah, este Conselho é complicado”, en-
tão só se tiver outra lei. Porque ele vai
ser criado por lei.

A Granja — E a CTNBio no que se
refere às suas competências, atuação,
ao seu poder e limitação e à sua com-
posição, está dentro do que seria o
melhor?

Elza — Não. É péssima, porque o
número de cientistas indicados livremen-
te pela sociedade científica é de 12. E a
soma dos burocratas, representantes de

ministérios são nove, mais os seis das
Organizações Não-Governamentais
(ONGs), das organizações da socieda-
de civil. Então são 15. É, portanto, um
número maior. Isso é um absurdo. Se
eu sou indicada pelo ministro A, B ou C
para a CTNBio, e não fizer o que o mi-
nistro quiser, adivinha o que vai aconte-
cer comigo? Ele me demite. Não tenho
independência. Se eu sou de uma ONG,
que me paga e ela não quer alguma coi-
sa, e eu vou lá e voto a favor, sabe o que
vai acontecer? Eles me substituem. Por-
tanto, os únicos que têm, no meu ponto
de vista, liberdade são os que são indica-
dos pela sociedade científica. Eles não
ganham para isso. São professores das
universidades, são cientistas.

A Granja — Mas não é um contra-
senso, pois este “T” de “Técnica” de-
veria ser substituído por “B” de “Bu-
rocrática”.

Elza — Mas vai falar isso aqui (na
Câmara). Se falar isso aqui, eles atiram
pedras em mim.

A Granja — Eles quem?
Elza — Todos os que são politica-

mente corretos. Como eu sou politica-
mente incorreta, quando eu digo isso, é
como se eu estivesse cometendo um pe-
cado. Mas é só ler o Projeto de Lei. Não
estou fazendo interpretação.

A Granja — Na sua visão, quando
o transgênico no Brasil deixará de ser

um assunto tão tumultuado, ou seja,
quando falaremos de transgênicos
com a mesma naturalidade como tra-
tamos de híbridos, inseminação arti-
ficial e outras tecnologias da agrope-
cuária?

Elza — Sabe o que eu acho, sincera-
mente? Eu trabalhei muitos anos na Em-
brapa. Eu estou muito habituada a convi-
ver com cientistas e ver as coisas mais
fabulosas que eles estão fazendo e que
realmente provocam um passo, um avan-
ço. Coisas que têm possibilidade de ir para
o mercado daqui a 10, 20 anos, e que a
gente encara com mais naturalidade. Te-
nho a impressão de que essa biotecnolo-
gia está mudando de tal forma este para-
digma que as pessoas ou não compreen-
dem, ou não têm alcance, ou têm medo.
Por algum motivo que eu não sei muito
bem qual é, botaram ideologia aí no meio.
É a mesma coisa que ter ideologia em
relação a remédio. Eu não posso ter ideo-
logia em relação a remédio. Se o meu fi-
lho está doente e eu preciso de remédio,
eu vou procurar o melhor remédio para o
meu filho. Agora, dizer que o remédio é
da esquerda ou da direita, do PT... acho
esquisito isso. Eu vejo esta questão sem
preconceito. Deu este rolo todo porque a
primeira tecnologia que obteve liberação
comercial é de uma multinacional (culti-
vares de soja da Monsanto resistentes ao
herbicida glifosato). Mas é uma estupi-
dez. Poderia ser patente da Embrapa. Não
iria ser legal a Embrapa ter esta patente,
usar no Brasil, poder licenciar no estran-
geiro e ainda ganhar uma grana para fi-
nanciar outros projetos? Sempre traba-
lhei com propriedade intelectual e não te-
nho este preconceito. O que não é possí-
vel é usar a tecnologia dos outros que
está patenteada, se beneficiar e não pagar
os direitos. Ninguém é obrigado a usar a
tecnologia de ninguém. Esta história de
comprar CD pirata é o fim da picada, pois
você tem que preservar o direito autoral
dos outros. E é a mesma coisa em rela-
ção às sementes, porque ninguém me
obriga a ouvir a música de A, B ou C.
Mas se eu quiser ouvir, vou lá na loja e
pago os direitos autorais do artista. Acho
que o mundo tem que ser assim. E se o
Brasil andar na contra-mão, vai poder ser
“painelado” na Organização Mundial do
Comércio. O que não dá é querer tirar o
melhor de todos os mundos. Ter a me-
lhor tecnologia, a que oferece mais van-
tagens ao produtor, e não pagar o direito
de patente dos caras.  ■
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Uma superedição que comemora
os 60 anos da mais antiga re-
vista do Brasil. E em todos es-

ses anos mantemos o conceito da per-
manente inovação: "quem lê A Granja,
sabe primeiro". Esse é um dos princi-
pais motivos pelo qual entramos em
2005 festejando nossas seis décadas de
existência com muita prestação de ser-
viço ao agricultor. Mais do que come-
morar, esta edição especial traz os no-
vos ventos que se anunciam para o agro-
negócio brasileiro: ouvimos representan-
tes da agricultura familiar e  grandes em-
preendedores rurais. Também
apresentamos um raio x dos 12 princi-
pais segmentos que sustentam a produ-
ção agrícola do País, responsáveis pela
tecnificação, diversificação e expansão
do setor. Esse é o foco desta edição, cal-
cada em números, tendências e experi-
ências de vida de quem faz o agronegó-
cio acontecer. Dificuldades corriqueiras,
comuns a qualquer segmento, são ex-
ternadas. No entanto, a vontade de fa-
zer mais e melhor se sobressai, dando
lugar ao sentimento otimista que vem ca-
racterizando o agronegócio já há algum
tempo.

O Brasil é uma exceção no cenário
internacional - a previsão é de que até
2020 a oferta de alimentos no mundo
cresça menos que a população. Os ar-
gumentos de especialistas internacionais
são sempre os mesmos: ausência de tec-
nologia capaz de permitir saltos de pro-
dutividade e área agricultável escassa.

Certamente não fazemos parte des-
sas estatísticas, pois o País surge

como a grande força produtora do 3°
Milênio: temos mais de 150 milhões de
hectares agricultáveis (e ocupamos
apenas um terço), temos 19% da água
doce do planeta e nossa produtividade
média é ainda muito baixa, de modo
que temos ainda um longo caminho de
incorporações de tecnologia a percor-
rer. Ou seja, desenvolvemos tecnolo-
gia, mas precisamos utilizá-la, a exem-
plo dos transgênicos.

A agricultura brasileira avança. Pro-
va disso é o último levantamento do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), que aponta para este ano uma
safra recorde de 134 milhões de tonela-
das, 12,4% superior a do ano passado.
Muitos são os fatores que estão contri-
buindo para tal crescimento. Segundo a
Confederação da Agricultura e Pecuária
do Brasil (CNA), em 1990  a eliminação
das restrições às exportações estimulou
a compra, pelos produtores,  de mais
tratores, colheitadeiras, sementes, ferti-
lizantes e pesticidas. Outro momento
relevante aconteceu em 1999, quando o
real se desvalorizou e aumentou a recei-
ta dos exportadores. Ao mesmo tempo,
houve o crescimento da demanda no
exterior por alimentos, alargando  a fron-
teira agrícola brasileira. Embora se pa-
gue um custo pelo avanço da atividade
agrícola - tensões sociais, questões am-
bientais e de infra-estrutura - estamos
no caminho certo. Estes são desafios que
ainda precisam ser vencidos para nos tor-
narmos uma superpotência agrícola em
condições de competir em qualquer con-
tinente.  ■
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TOMATE SECO desperta interesse

Informações sobre criação de RÃS
Tenho interesse em começar um

criatório de rãs. Como se faz para
construir um ranário?

Leandro Flores

Lajes/SC

R — Prezado leitor, o ranário é
formado por vários tanques, cada um
destinado a uma etapa do processo,
como os setores de reprodução e de eclo-
são (também chamada de desenvolvi-
mento embrionário). Por isso, é funda-
mental uma rede hidráulica que garan-
ta a distribuição de água individual para
cada tanque. Os tubos devem ser de
PVC. A utilização de materiais como
ferro, chumbo ou cobre pode intoxi-
car os girinos. As partes de alvena-
ria, caso do piso dos tanques de en-
gorda, precisam ser bem acabadas. Se
você deixar cantos irregularidade e
bordas cortantes, os animais podem
acabar se ferindo.

A escolha do local pode ajudar mui-
to no resultado. Dê preferência a luga-
res com relevo plano ou levemente in-
clinado. Evite áreas com sombra no pe-
ríodo da manhã e da tarde, o que repre-

senta temperaturas mais baixas, princi-
palmente no inverno. As rãs reagem mui-
to bem a altas temperaturas. Com a mé-
dia de 35ºC são muito ativas, alimen-
tam-se bastante e crescem rapidamente.
Esses animais apresentam boa resistên-
cia se criadas com as técnicas corretas.
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Gostaria de saber se preciso
adotar cuidados especiais para
destinar minha produção de toma-
tes para a fabricação de tomates
secos.

Daniel Alcântara

Sumaré/São Paulo

R — Caro Daniel, de acordo
com os técnicos da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul
(UFRGS), a época normal de to-
mate rasteiro, no Estado de São
Paulo, vai de março a junho, com
uma pequena porcentagem de
plantio antecipado – janeiro a fe-
vereiro – e outra mais tardia – de
julho a setembro. Os especialis-
tas alertam que, no caso destes
dois extremos, os riscos são maio-
res. No caso do plantio precoce, é
o excesso de chuva que prejudica
a fase de semeadura, além do
forte calor. A vantagem é que, no

caso de boa colheita, muitas indús-
trias pagam um bônus para a produ-
ção precoce de qualidade. Quanto ao
plantio tardio, o que pode ocorrer é
a influência das geadas, granizos e
baixas temperaturas, prejudicando a
maturação dos frutos. A colheita
pode ser feita entre 80 e 120 dias,
de acordo com o cultivar.

Também é possível produzir to-
mate seco em casa, com uma máqui-
na desidratadora. Em média, são
necessários de 6 a 13 kg de tomate
in natura para obter um quilo do to-
mate seco. Gisele Anne Camargo,
engenheira agrônoma e doutoranda
em Tecnologia de Alimentos do De-
partamento de Tecnologia de Ali-
mentos (FEA/Unicamp), desenvol-
veu um manual técnico sobre o pro-
cesso produtivo do tomate seco e suas
novas tecnologias. Uma das dicas do
estudo é sobre a desidratação osmó-
tica, que consiste na imersão do

alimento em líquidos concentra-
dos de açúcar e sal, com uma ati-
vidade de água menor do que a
do alimento. O processo de de-
sidratação osmótica causa trans-
formação dupla no produto: a
sua desidratação e alteração na
composição.

Esse método pode ser uma for-
ma de minimizar o decréscimo de
compostos (como vitamina C), re-
tendo estes nutrientes durante o
processamento do tomate. Ela
aponta as seguintes vantagens
quanto ao método tradicional de
secagem: menor gasto de energia;
melhor aparência (cor); incorpo-
ração de componentes que podem
aumentar a preservação, minimi-
zar os danos causados pelo calor
à cor, textura e sabor. É ainda
fundamental que se tenha um ma-
nual de boas práticas de fabri-
cação e cuidado com higiene.

O manejo correto dos animais evita
o aparecimento de doenças e garan-
te bons resultados. Isso significa pro-
porcionar uma boa alimentação e
instalações e condições adequadas.
Mais informações você obtém no site
www.setorpesqueiro.com.br/ranicultura.
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Plantio de EUCALIPTO atrai produtores

 HORTALIÇAS orgânicas ganham espaço

Tem se falado muito sobre o plan-
tio de eucaliptos na Metade Sul do
Estado. Gostaria de saber como se
cultiva esta floresta, já que há empre-
sas investindo pesado nos municípios
da região.

Leomar Santos

Pinheiro Machado/RS

R — O bom resultado do plantio
de eucalipto começa pela preparação
do solo. É preciso investir em práticas
de controle de erosão e também se re-
comenda que a adubação seja feita
depois que um técnico avaliar as con-
dições do solo. É nesta hora que o
produtor deve ficar atento à possibili-

dade do ataque de pragas: escolha um
local longe de formigueiros e de animais
que possam estragar as mudas. Esse cui-
dado tem que ser permanente: a cada 15
dias, aplique o formicida indicado.

Os técnicos recomendam que as
mudas sejam plantadas o mais breve
possível, de preferência não ultrapas-
sando 15 dias. É que, quanto maior o
tempo de espera, mais danos pode so-
frer o sistema radicular da planta. Por
isso, o melhor é não arriscar.

Na hora de plantar, preste atenção
ao espaçamento. O mais utilizado é o
de 3 metros entre as linhas e de 2 me-
tro entre as mudas. Normalmente, o
plantio é feito de forma manual, com

ferramentas específicas e, logo após,
começa a irrigação, que deve ser abun-
dante. Deixe as plantas sempre livre
de matos. Esse cuidado deve ser redo-
brado no estágio inicial.
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Estou pensando em iniciar o
plantio de hortaliças orgânicas e gos-
taria de algumas dicas para ter bons
resultados.

Carlos Alberto Nogueira

Pato Branco/PR

R — Carlos Alberto, a procura por
alimentos orgânicos tem aumentado no
Brasil. É um nicho de mercado em
expansão. Para começar a produção,
é importante levar em consideração
alguns fatores. Um deles é a sazonali-
dade. Isso ocorre porque o clima é con-
siderado o principal fator limitante.

É preciso observar as condições de
temperatura e umidade para evitar o
ataque de pragas e doenças. Por isso,
recomenda-se a adoção de cultivares
que se adaptem ao plantio fora de épo-
ca, caso da cenoura, couve-flor, repo-
lho e beterraba, que podem alcançar
produção o ano todo. Outra alternati-
va é a adoção do cultivo protegido,
uma forma de resguardar as plantas
de efeitos como calor, chuva, frio e
geadas. A plasticultura é mais tradi-
cional e vem sendo usada principal-
mente para a produção fora de época.

Os especialistas alertam que, no

caso da produção orgânica, os cuida-
dos têm que ser maiores do que os ado-
tados no sistema convencional. O
ambiente protegido, tanto túnel ou es-
tufa, exige que sejam controladas mui-
tas variáveis, como a temperatura, a
umidade do ar e fertilidade do solo.
Se medidas como esta forem tomadas,
é possível colher tomates orgânicos de
setembro a fevereiro e pimentão por
seis meses, por exemplo. As folhosas
também podem ser cultivadas durante
o verão. Alface americana, agrião e
outros tipos de alface podem ser co-
lhidos semanalmente.



12 - JANEIRO 2005

Acesse www.agranja.com ou mail@agranja.com

O NORDESTE que dá gosto
Acuso o recebimento de A Granja, em que há uma

citação minha. Para-
béns pela sua matéria
por promover nossa
região e pela fidedigni-
dade e utilidade das in-
formações nela conti-
das. Sugiro a aborda-
gem de algumas ativi-
dades que estão cres-
cendo aqui pelo Nor-
deste de forma susten-
tável e competitiva: pis-
cicultura (tilápia), cama-
rão, mel, flores e caju-
anão precoce.

Mavignier França

Banco do Nordeste

Colheitadeiras para terrenos ONDULOSOS
A colheitadeira com peneiras autonivelantes de fato são muito boas,

porém, só se adaptam aos modelos TC 57, 59, enquanto o sistema
side hill se adapta a qualquer máquina. Mas se as fabricantes não
vêem mercado para tal tecnologia, a empresa Hillco (www.hillco.com)
fabrica e comercializa o kit side hill. Será que só os grandes produto-
res podem comprar uma TC59 ou outras de grande porte? E os mé-
dios produtores, que possuem uma NH 8040, 8055 ou mesmo uma
TC55 – que não têm peneiras autonivelantes –, que são milhares por
este Brasil afora? Quanto se diminuiria em perdas na colheita?! (co-
mentário relativo à resposta publicada na página 8 da edição de de-
zembro/2004)

Alexandre José de Brito

Clevelândia/PR

O NORDESTE que dá gosto II
Ao ler a reportagem so-

bre o potencial agrícola dos
Estados nordestinos do
Piauí, do Maranhão e da
Bahia (oeste), fiquei pen-
sando como este País foi
abençoado por Deus. Ve-
jam quantas fronteiras
agrícolas ainda não foram
exploradas no nosso ter-
ritório. Sem contar o que
já está sendo usado. O
Brasil, realmente, pode-
rá se tornar o celeiro do
mundo em breve. Para
isso, esperamos todos,
que ninguém atrapalhe.

Laércio Knits

Francisco Beltrão/PR

Sempre na corda BAMBA
Como é complicado ser produtor rural no Brasil. Ve-

jam o que nos espera em 2005. Os preços dos nossos
produtos estão lá embaixo, e os preços de adubos e de-
fensivos lá em cima. Depois de poucos anos conseguin-
do obter algum lucro, o que nos permitiu uma rápida
capitalização, para podermos investir em melhorias na
propriedade, e vem esta crise. O Brasil e seus dirigentes

precisam inventar mecanismos de proteção aos produto-
res agrícolas, senão viveremos neste entra-e-sai de crise
eternamente. E nem quero aqui entrar em detalhes sobre
a importância da agricultura para a economia do Brasil.
Todo mundo neste País depende do campo.

Everton Fiezzer

Tupanciretã/RS
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CADERNO  H

A cruel face oculta

N esta página, por princípio, sempre são abordados assun-
tos com enfoques não apreciados pela mass-mídia. Ago-
ra, por exemplo, a mídia se alertou em relação à altíssima

carga tributária brasileira, graças à ação dos empresários, cuja pre-
sença tornou-se mais visível após posição agressiva da Associa-
ção Comercial de São Paulo, presidida por Afif Domingues, ex-
candidato à Presidência da República que concorreu com Collor e
Lula.

Estamos engrossando essa e outras vozes porque entendemos
que neste momento chegamos a situação limite, onde a carga tribu-
tária do Brasil atinge mais de 37% do PIB, obstáculo que impede
definitivamente o nosso crescimento econômico.

Sobre essa dolorosa questão, valem algumas considerações:
1. Essa rapinagem legal que tem como autores o governo fe-

deral, os Estados, os executivos municipais, o legislativo e a anuên-
cia do Poder Judiciário, constitui-se num abuso que está desper-
tando uma nação para o verdadeiro exercício da cidadania. Hoje o
Brasil começa a tomar conhecimento que são 72 os tributos existen-
tes no País, a grande maioria federal. Esta carga infernal, para nosso
espanto e conhecimento, é maior do que às existentes nas três
maiores economias mundiais, EUA, Japão e Alemanha.

Nestes campeões mundiais da prosperidade, os impostos, ta-
xas e contribuições são transparentes e o cidadão sabe o que
está pagando, assim como nos pedágios.

Aqui, no Brasil, não. A conta
vem malandramente oculta.
Você que já viajou e comprou
camisas ou sapatos nos Esta-
dos Unidos, por exemplo. Lá, na
nota fiscal está estipulado o
percentual de “Tax”, que signi-
fica o imposto de cada merca-
doria que está sendo adquiri-
da.

Aqui a caixa é pretíssima e
precisa ser aberta.

2. Quanto você paga quan-
do enche o tanque do seu carro
com gasolina?

Resposta: 52,1%
E salve a Petrobrás que é

nossa. De acordo com os “ex-
perts” ela terá este ano mais lu-
cro que todos os bancos nacio-
nais e estrangeiros ancorados
aqui em nossa terra.

Na área da energia elétrica, a situação da gigolagem oficial tam-
bém é uma gracinha. Você é onerado em 24% pela geração de ener-
gia na Usina. Acrescenta-se 5% que é cobrado da transmissão.
Você acha que parou aqui? Pois, você errou. Tome mais 20% sobre
o custo da distribuição da energia às residências e empresas.

3. A independência dos Estados Unidos da América do Norte
começou quando a Coroa Britânica dobrou o imposto sobre o chá.
Quando o primeiro navio com o gravame do novo imposto aportou
em Boston, duas coisas concomitantemente  aconteceram:

a) a carga foi jogada ao mar;
b) foi o estopim emocional que faltava para dar início ao movi-

mento de independência;

Oportuno é lembrar que a Revolução Farroupilha, o maior movi-
mento separatista do País, que durou 10 anos, teve como motiva-
ção principal a ganância do governo imperial em arrecadar impos-
tos considerados desmedidos e injustos.

4. Os governadores Geraldo Alckmin/SP e Aécio Neves/MG,
têm os maiores índices de popularidade.

Coincidentemente, baixaram os impostos estaduais.
Por outro lado, o governador do Rio Grande do Sul, Germano

Rigotto teve o desprazer de ver sua tentativa de aumentar em 10%
o ICMS, ser rejeitado pela Assembléia Legislativa e, principalmen-
te, pela opinião pública, numa demonstração cabal de que ninguém
agüenta mais quieto o achaque ao bolso de quem trabalha, arrisca
e paga essa máquina burocrática,  paquidérmica e voraz, que exige
que a gente trabalhe de 3 de janeiro a 23 de maio, única e exclusiva-
mente para pagar impostos, taxas e contribuições compulsórias.

5. Fala-se muito dos juros escorchantes. Mas lúcido é obser-
var que os juros não entram obrigatoriamente no nosso cardápio
de vida.

Dos impostos, porém, ninguém escapa. Dá para diminuí-los.
Por exemplo, ninguém imaginava que FHC, através do seu ministro

da Saúde, conseguisse baixar
os preços dos remédios. Pois,
José Serra conseguiu. Estão aí
os genéricos. Assim, como a
revista A Granja, nesta edição
de 60 anos bem vividos, mos-
tra e registra uma homenagem
toda especial ao ex-ministro da
Agricultura, Pratini de Moares,
por ter sido a alavanca do agro-
negócio. A sociedade brasilei-
ra como um todo, por dever de
gratidão, está em débito com o
atual prefeito de São Paulo.

Até hoje não se viu em lu-
gar nenhum necessária mani-
festação de aplauso para quem
teve peito e determinação para
fazer o que acabou acontecen-
do, quando quase todos duvi-
davam que isso seria possível.

6.  O presidente Lula afir-
mou e todos os meios de co-
municação registraram: vamos
ter um abatimento de 10% no
novo teto do Imposto de Ren-

da. Uma balela. Primeiro, o imposto em quatro anos sem reajuste
deveria ser deduzido em 21%. Segundo, nos futuros abatimentos
estão fora as deduções de médico, educação e dependentes. A bem
da verdade, a redução será apenas de 7%. Ou seja, a afanação
continua, pois a inflação no período comeu 14%. Estamos, sim,
cada vez mais pobres, com menos poder de compra, pois o contri-
buinte terá que pagar mais.

7. É preciso pôr emoção nesta discussão técnica.
O bloco de protesto do massacrado contribuinte precisa ir para

a rua. A volúpia da incompetência, misturada com a malandragem
chapa branca chegou ao limite. Quem paga quer e precisa de servi-
ço, no campo e nas cidades. Amém.  ■

Inspirados no marketing do Greenpeace, onde os meios de
comunicação são convocados, os presidentes da Farsul, Fiergs,
Fecomércio e Federasul deram um show ao vivo em praça pública,
em Porto Alegre/RS, obedecendo ao planejamento de protesto contra
a excessiva carga tributária.
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Lindo buquê enviado pela
AGCO/Massey Ferguson

“Ao longo dos 60 anos uma forte contribuição para a
preservação da imagem da agricultura brasileira.”
Cláudio Costa
Valtra do Brasil

“Continuidade no sucesso.”
Roberto Favret

Bunge Fertilizantes

“Em primeiro lugar, em nome da Andef e de todas as nossas empresas associadas, gostaria de parabenizar os jornalis-
tas da revista A Granja, pelo trabalho que vêm realizando no sentido de levar ao público aquilo que existe de mais atual e
conseqüente, em termos de informação, no tocante aos diversos aspectos envolvidos na utilização de produtos fitossani-
tários. Entendo que não deve ser muito fácil tornar palatáveis assuntos técnicos com as características inerentes aos

dos nossos produtos, frutos da mais estudada, avançada, regulamentada e fiscalizada produção da química, mas a equipe
jornalística de A Granja tem conseguido superar os obstáculos e colocado os assuntos no melhor nível de entendimento
possível, produzindo algo fundamental ao jornalismo: a prestação de serviços ao leitor. Pelas contribuições, mais uma

vez nossos parabéns, com a expectativa de que 2005 seja ainda mais rico de realizações.”
Cristiano Walter Simon

Associação Nacional de Defesa Vegetal (Andef)

“A Granja vem ao longo dos anos contribuindo com o
Brasil, levando ao setor do agronegócio um dos seus
principais insumos. Passamos a respeitar e admirar
A Granja. Parabéns pelo 60º aniversário.”
João de Almeida Sampaio Filho
Sociedade Rural Brasileira

 “Parabéns pelos 60 anos.
Obrigado pelo sucesso e
eficácia da informação.”

Gustavo Costa
General Motors do Brasil

“A Granja, filha madura da criação do
sempre jovem Hugo. Grande abraço e

sucesso do amigo.”
Eduardo Daher

Associação Nacional para Difusão de
Adubos (ANDA)

“Que os anos passados venham contribuir para um futuro sólido e
consistente. E viva o agronegócio.”

Igor Morais
Ford Motor Company Brasil

“Parabéns  pela contribuição ao crescimento do agronegócio. Cada vez que
os números do agronegócio brilham, veículos de comunicação e revistas

como A Granja saem na frente.”
Miguel Bueno

Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carne (Abiec)
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“O agronegócio gaúcho deu provas de que caminha a
passos largos para o futuro, sendo um dos mais

competitivos e completos do País. Para acompanhar essa
evolução, a revista A Granja também não parou de

evoluir, acompanhando de perto e auxiliando de forma
direta o desenvolvimento do setor primário do Rio

Grande do Sul. Por isso, parabéns pelos 60 anos de
trabalho e dedicação. Seis décadas em favor do

crescimento do nosso homem do campo.”
Germano Rigotto

Governador do Rio Grande do Sul

“A revista A Granja tem a marca do compromisso com a
verdadeira informação, a valorização do produtor rural e
a divulgação do desenvolvimento tecnológico e econômico
do agronegócio gaúcho e brasileiro, desde o lançamento

da sua primeira edição, em fevereiro de 1945, até os dias
de hoje. Parabéns à toda a equipe e direção.”

Pery Sperotto Coelho
Presidente do Instituto Riograndense do Arroz (Irga)

“Um grande abraço e muito obrigado
pela força que ajudou a revolucionar a
pulverização no Brasil.”
Daniel White
Servspray

“Parabéns para a Revista A Granja que muito
tem contribuído para o mercado do agronegócio

nestes 60 anos.”
Miguel Tobal Júnior

Agência 1

“Cumprimentamos pelos 60 anos de A Granja. É um feito extraordinário num
País como o nosso. Desejo que continuem trilhando nessa trajetória de sucesso.

Dedico esta frase a todos da revista: “Todo grande sonho não nasce sozinho.
Cada pedaço da realização tem o esforço, a dedicação e a harmonia de quem

sonhou junto”. Abraços a todos.”
Nivaldo Luchetti

Indax Advertising Comunicação

“Parabéns pelo 60 anos
acompanhando o crescimento do

agronegócio brasileiro.”
Luiz Alberto Moreira Silva

Luft Precision Farming

“Parabéns pelos 60 anos. Que
venham pelo menos mais 60.”

Evandro Rocha
Image Express

“O crescimento e o sucesso
são conseqüências da compe-

tência. Muito sucesso.”
Raphael Nakasima

Gerdau

“Saúdo A Granja pela passagem do
60º aniversário de uma publicação

que se tornou referência para o
agronegócio brasileiro.”

Aníbal Bertolla Júnior
Associação Brasileira dos Defensivos

Genéricos (Aenda)

“Um grande abraço com votos de felicidade.”
Fernando Penteado Cardoso

Fundação Agrisus

“Parabéns pelos 60 anos desse importante veículo de comunicação que acompanhou
as diferentes etapas do desenvolvimento da agricultura gaúcha e brasileira e continua

divulgando todos os avanços do agronegócio.”
Rui Polidoro Pinto

FecoAgro/RS
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“O Grupo Kepler Weber dá os parabéns à
Editora Centaurus e ao seu presidente por
seus 60 anos de sucesso.”
Adriano Mallet
Kepler Weber

“A Matsuda parabeniza a Revista A
Granja pelos seus juvenis 60 anos. Num

mundo competitivo e globalizado é um
grande feito poder comemorar tão longa

vida empresarial.”
Helena Matsuda

Matsuda Sementes e Nutrição Animal

“Família A Granja, estamos juntos nesses tan-
tos e bons anos e, certamente, tantos outros

nos esperam. Muito sucesso a todos.”
Michel Santos

Bunge Fertilizantes

“Felicito A Granja, publicação sempre na vanguarda
dos assuntos do agronegócio. Receba nossas
felicitações pelos 60 anos de excelente trabalho e
serviço prestado à produção brasileira.”
Duarte Nogueira
Secretário de Agricultura de São Paulo

“Felicito-os  pela data. Não é com pouco
passado que se chega há mais de meio século
de informação num segmento que só agora
atinge o seu reconhecimento. Parabéns.”

Marisa Rodrigues
Activa Press

“Sucesso A Granja. Desejo
mais 6000...vezes sucesso!”

Priscilla Masella
Marketronics

“Desejamos que a Revista A Granja continue crescen-
do e trazendo grandes matérias e informações sobre o

agronegócio.”
Mariana Mira e Valdirene Andreassa

F Meconi Com. Design

“Os supermercados são responsáveis por 85% do abastecimento da po-
pulação brasileira e as parcerias com o setor primário são fundamentais
para o bom atendimento de nossos consumidores. A revista A Granja tem
realizado um excelente trabalho ao longo de 60 anos, informando o em-

presariado sobre os principais fatos da área. Por isso não poderia deixar
de agradecer aos que consolidaram esta publicação e desejar muito su-

cesso para os próximos anos. Parabéns!”
 João Carlos de Oliveira

 Associação Brasileira de Supermercados (ABRAS)

“Parabéns pela qualidade do trabalho e espero
sempre poder participar em suas edições.”

Rogério Sasaki
General Motors do Brasil

“Fazer 60 anos é um feito muito
especial, assim como a revista.”

Méuri Rodrigues da Silva
Gerdau

“Uma grande revista! Ferramenta do
desenvolvimento do agronegócio.

Parabéns.”
Antonio Floriano Pesaro

Secretário Adjunto da Casa Civil/SP
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“Os 60 anos de circulação da Revista A Granja
engrandecem ainda mais todos os integrantes do
agronegócio brasileiro, segmento que é retratado
com tanto esmero e conhecimento nas páginas
desta publicação tão histórica. Cumprimentamos a
direção e os funcionários da revista, desejando vida
longa com milhares de exemplares.”
Caio Tibério da Rocha
Emater/RS

“Parabéns a toda equipe de A
Granja pela contribuição à

agricultura e ao nosso País.”
Maurício Marques

Basf Agro Brasil

“Parabéns a esse grande parceiro
da nossa agricultura.”
Luiz Suplicy Hafers
Fazenda Jamaica, Ribeirão Claro/PR

“A Granja está 60 anos mais moderna.
Cumprimentos do Governo do Estado

do Rio Grande Sul.”
Odacir Klein

Secretário de Agricultura do Rio
Grande do Sul

“À Revista A Granja, que muito tem contribuído com o cenário agrícola
brasileiro, sucesso que vem junto ao crescimento do nosso País.”

Caio Sanches
Ford Motor Company Brasil

“Nossos cumprimentos pelo aniversário da Revista A
Granja, cuja marca emblemática dos 60 anos que foi

alcançada, representa a conquista da maturidade,
credibilidade e confiança dos seus leitores, além de

constituir-se num veículo de comunicação que fortalece o
setor do agronegócio do Brasil.”

 Itamar Bernal       
Santander Banespa

“Parabenizamos  A Granja pelos seus 60 anos, e desejamos que esse impor-
tante veiculo difusor de tecnologias e informações para o produtor  continue a
contribuir para o sucesso do agronegócio brasileiro, por muitos anos mais.”

Ywao Miyamoto
Associação Brasileira dos Produtores de Sementes (Abrasem)

“Parabéns à Revista A Granja
pelo dinamismo e vanguarda na

imparcialidade e vocação.”
Walmir Fernandes Segatto

Santander Banespa

“Parabenizo a Revista A Granja pelos seus 60 anos de existência. Tenho
a convicção de que ao longo de sua existência  a revista em muito
contribuiu  para o engrandecimento do agronegócio nacional.”

Otávio Hermont Cançado
Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carne (Abiec)

“Parabéns A Granja pelo sucesso e empenho,
ajudando no desenvolvimento e informação do

agronegócio brasileiro.”
Ana Elisa Galhano

Basf S/A Divisão de Agroquímicos
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“Nosso parabéns pela condução
profissional e brilhante desta

revista que tem sido um ícone em
nosso segmento.”

Werner Santos
AGCO do Brasil

"Nas últimas seis décadas, A Granja se consolidou
como uma referência na cobertura dos assuntos
ligados ao agronegócio – desde quando esse termo
ainda não havia sido criado e o meio rural era visto
pelos brasileiros urbanos como sinônimo de atra-
so e ineficiência. Com sua cobertura aprofundada
e competente dos assuntos relativos ao campo, a
revista tem contribuição fundamental na constru-
ção da principal riqueza brasileira ao longo des-
ses 60 anos."
Valentino Rizziolli,
CNH Latino-Americana

“Parabéns por esta vitória”.
Julio  Castanheira

Jacto S/A

À equipe A Granja os meus parabéns e carinho pela persistência e
brilhantismo no agronegócio. Todo este trabalho nos leva a acreditar que

estamos no caminho certo.”
Teresa Sanches Ferreira

Dow Agrosciences

“Que o sucesso alcançado nesses 60 anos
perdure por muitos anos.”

Flávio Marques
Irmãos Thönnigs

“Contribuir para o sucesso do agribusiness sempre foi um
grande desafio. E A Granja fez isso muito bem nesses 60

anos.”
José Tonon Júnior

Jacto S/A

“A Revista A Granja é um bom
exemplo de leitura a vários anos.

Parabéns pelos 60 anos.”
André Magalhães Pinto

Federação da Agricultura do Es-
tado de São Paulo

“Parabéns por esta conquista. Me
enche de orgulho saber que
mesmo em um pedacinho bem
pequeno, eu participei dela.”
Carlos Saviani
Merial Saúde Animal

“A Granja é importante estimuladora do
desenvolvimento que a agropecuária brasileira

vem registrando em qualidade e produtividade nas
últimas seis décadas, contribuindo, assim, para

que o País se encaminhe para a liderança que lhe
cabe na produção mundial de alimentos.”

Renan Proença
Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul

(Fiergs)
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“A Agripec sente-se muito orgulhosa de po-
der estar junto com este importante órgão de
divulgação de nosso meio de negócios na co-
memoração de seus 60anos de existência. A
longevidade alcançada pela A Granja é uma
raridade na idade média das empresas brasi-
leiras, o que demonstra a competência e de-
terminação de seus dirigentes. Parabéns.”
Wilson Hernandes
Agripec

“Aos 60 anos A Granja, mais do que
jovem e atual, é a própria história do
agronegócio. Acreditar antes é acre-
ditar sempre. Clientes e anunciantes

sabem disso.”
Carlos Bonilla

Agrex do Brasil

“Nenhuma revista permanece durante 60 anos por acaso. Certamente essa
longevidade é fruto de muito trabalho, competência e qualidade.”

Rogério Silveira
Banco do Nordeste – BNB

“Uma empresa de sucesso
que deve permanecer por

muito tempo.”
Afonso Zucarato

Nort\West

“A economia gaúcha, que tem na agricultura e pecuá-
ria um elo importante em sua diversificada cadeia de

produção, está retratada nas páginas da revista A Gran-
ja, que além de mostrar o cenário, faz uma análise so-

bre o futuro e traça os caminhos a serem seguidos.”
Paulo Afonso Feijó

 Federação das Associações Comerciais e de Serviços
do Rio Grande do Sul (Federasul)

“Quando a Farsul tinha 17 anos, viu nascer uma
revista essencialmente dedicada ao setor. Nestes 60

anos, A Granja cumpriu seu papel com qualidade, e se
tornou um documentário do País, levando incremento

ao setor produtivo”.
Carlos Sperotto

Federação da Agricultura do Rio Grande do Sul (Farsul)

“Bela senhora, parabéns!”
Axel Richard e Rosângela

Ploêncio
USW/LINK

“Parabenizamos a revista A Granja pela sua ação constante na busca da cons-
cietização do produtor rural sobre a necessidade da correção dos solos ácidos

brasileiros, elevando de maneira sensível a rentabilidade agrícola.”
Oscar Alberto Raabe

Associação Brasileira dos Produtores de Calcário Agrícola (Abracal)

“O agronegócio responde por 33% do Produto Interno Bruto (PIB), 37% dos empregos
e 42% de todas as exportações. O Brasil dispõe de 388 milhões de  hectares de terras
agriculturáveis, das quais 90 milhões ainda não foram explorados. Estes breves números
são suficientes para demonstrar a importância do complexo produtivo. É, sem dúvida, um
setor que merece respeito e tratamento diferenciado. Parabéns pela Revista A Granja, há
60 anos um parceiro fiel aos interesses nacionais.”
Jerônimo Göergen
Comissão de Agricultura, Pecuária
e Cooperativismo da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul
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REPORTAGEM DE CAPA

A Granja reuniu em noite de festa em São Paulo seus amigos que

foram brindar a passagem dos 60 anos da mais antiga revista do Brasil

60 anos de
permanente renov 

L á se vão seis décadas de uma
 bem-sucedida união entre con-
 teúdo editorial, qualidade da

informação e atualização gráfica. Um
pioneirismo no mercado jornalístico
agrícola brasileiro, que leva o nome de
A Granja, a mais antiga publicação do
País. Tudo começou em janeiro de 1945,
com o exemplar número 1. Desde en-
tão, o que se vê é a prestação de serviço
ininterrupta ao agricultor brasileiro.

Para comemorar seus 60 anos, A
Granja reuniu em 1º de dezembro em
São Paulo, no Hotel Intercontinental,
antigos e novos parceiros, amigos e
autoridades do cenário agrícola nacio-
nal. Uma noite de festa para celebrar o
aniversário de uma publicação que des-

de o seu primeiro exemplar carrega à
risca o seu lema: quem lê A Granja
sabe primeiro.

Em seu pronunciamento aos convi-
dados, o anfitrião Hugo Hoffmann, di-
retor–presidente d’A Granja, lembrou
o lançamento da revista em Porto Ale-
gre/RS, fundada  por Arthur Fabião Car-
neiro, homem que teve a percepção de
antever novos horizontes ao setor agrí-
cola no pós-Guerra. O pioneirismo da
publicação, a primeira a adotar o for-
mato 21 cm x 27 cm – com dimensões
semelhantes à publicação norte-ameri-
cana Time – e a  oferecer serviço de
assinatura de forma consistente e con-
tínua. Levar a notícia em primeira mão
ao produtor rural, onde quer que ele

esteja, é um compromisso permanente
da revista, tanto que ao longo dos anos
vem colecionando o status de pioneira
em abordar temas de relevância ao agro-
negócio brasileiro, entre eles, plantio
direto na palha, agricultura de precisão,
integração lavoura-pecuária, transgêni-
cos, o conceito de agricluster, entre
tantas outras inovações que A Granja
sempre apresentou em primeiro lugar.

De acordo com Hoffmann, foi em
1967 que a nova fase editorial da re-
vista começou a ser construída. “Esse
foi um grande desafio, pois tínhamos
que dar fôlego ao empreendimento”,
recorda. O desafio foi superado e mais
tarde novos produtos foram incorpo-
rados, enriquecendo as opções edito-
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REPORTAGEM DE CAPA

O trio comandado pelo pianista Mario
Farah deu o fundo musical ao evento
com sua natural categoria

Eduardo Hoffmann, Luiz Hafers, Luiz
Alberto Silva e Maurício Marques

Amilcar Rostro Ribeiro, Marcus
Vinícius Pratini de Moraes, Hugo
Hoffmann, Duarte Nogueira, Odacir
Klein e Antonio Floriano Pesaro

Marcus Vinícius Pratini de Moraes e
Hugo Hoffmann

Fernando Penteado Cardoso, Marcus
Vinícius Pratini de Moraes, Hugo
Hoffmann e Luiz Hafers

Duarte Nogueira e Antonio Floriano
Pesaro

Oswaldo Oliva Castillo e Antonio
Carlos Moreira

Gilberto Ferreira, Claudio Ramos e
Joil Assis Baldovinotti

Maurício Marques, Eduardo Hoffmann
e Odacir Klein

Claudio Ramos, Rosângela Ploêncio e
Gilberto Ferreira

Adriano Mallet, Maria Cristina
Centeno, Amilcar Rostro Júnior e
Eduardo Hoffmann

Gilberto Ferreira, Claudio Ramos,
Flávio Irokawa e José Geraldo
Caetano

José Maria Neves, Flávio Marques,
Ingrid Marques e Gustavo Hoffmann

Marcus Vinícius Pratini de Moraes,
Fernando Penteado Cardoso e Luiz
Hafers

riais aos leitores. Este é o caso do
anuário A Granja do
Ano, um guia de
produtos e serviços,
com reportagens so-
bre o cenário agrícola
das principais cultu-
ras, que em 2005 com-
pleta 20 anos. “O Guia,
de permanente consul-
ta, veio atender a uma la-
cuna no mercado agrí-
cola. Uma indispensável
publicação de cabeceira do
produtor rural”, diz Hoff-
mann. N’A Granja do Ano
também estão presentes os  25 agroem-
preendedores que se destacaram em seus
respectivos segmentos, escolhidos pelo
voto direto dos leitores, onde os elei-
tos recebem o troféu Destaque A
Granja do Ano. Outra publicação em
circulação que em 2005 irá completar
8 anos é a revista AG Leilões, que de
um caderno anexo à revista A Granja
se transformou em uma revista pró-
pria e especializada em pecuária e ge-
nética de elite.

Hugo Hoffman sintetizou as expe-
riências vividas em décadas: “tivemos
a sorte geográfica de estarmos bem
perto de onde as revoluções tecnoló-
gicas do campo aconteceram e vão
continuar a acontecer”. Citou como
exemplo o início do plantio profissio-
nal de trigo no Rio Grande do Sul, que
passou a exigir o uso de máquinas tanto
no plantio como na colheita. “Como
conseqüência, acompanhamos a ins-
talação da primeira fábrica de tratores
próxima a Porto Alegre, em Canoas.
Acompanhamos também a entrada em
operação da primeira colheitadeira bra-
sileira em Horizontina/RS, e, em Pas-
so Fundo/RS, a inauguração da primei-
ra empresa do País a fornecer equipa-
mento de plantio direto. Estivemos
sempre juntos das grandes evoluções,
acompanhando e recebendo estímulos
dessas empresas.”

A história da revista A Granja se con-
funde com a própria epopéia dos agricul-
tores gaúchos, um contingente de mais
de 1,2 milhão de produtores que há dé-
cadas saem além-fronteiras para desbra-
var novos grotões para o cultivo de soja,
possibilitando o aumento do desenvolvi-
mento no campo com a superação de de-
safios e a geração de riquezas. Gaúchos

estes – já na sua tercei-
ra geração –, que hoje
espalhados pelo Brasil,
têm A Granja como
fiel fonte de informa-
ção. Credibilidade
que também se re-
verte em números,
onde 20% dos pro-

dutores que hoje assinam
a revista o fazem pelo período de três
anos. “Ao longo de toda essa trajetória,
a revista sempre se identificou com o
meio rural, conhece a linguagem, as
preocupações e os pleitos do produtor
brasileiro”, salienta Hoffmann.

A palavra dos patrocinadores —
O aniversário de 60 anos da revista A
Granja contou com o apoio das em-
presas AGCO do Brasil, Agripec Quí-
mica e Farmacêutica e Basf, tradicio-
nais parceiros ao longo dos anos. De
acordo com o diretor de marketing da
Basf, Maurício Marques, os 60 anos
d’A Granja são a consolidação de um
trabalho que tornou a revista um dos
mais importantes veículos. “Quando fa-
lamos do sucesso da agricultura brasi-
leira, A Granja está inserida.”

Para o vice-presidente e superinten-
dente da Massey Ferguson/AGCO para
a América do Sul e Central, Normélio
Ravanello, A Granja é uma revista que
tem papel fundamental no agronegócio.
“É a mais antiga e tradicional do setor
e que tem acompanhado de perto vá-
rios momentos da história da agricul-
tura brasileira. Entre tantas histórias
que podem ser contadas, A Granja foi
testemunha e divulgadora dos 43 anos
da nossa empresa e da evolução do
setor de mecanização.”

O diretor de marketing e negócios
da Agripec, Wilson Hernandes, ressal-
tou que a representatividade da revista
é o que garante a sua longevidade. “Não
é fácil num País com tanta variabilida-
de de situações econômicas, a sobrevi-
vência de um negócio de 60 anos. Isso
representa a seriedade de como são
conduzidos os assuntos pela direção da
empresa, assim como os temas de in-
teresse que são lidos pelos leitores da
revista”, afirmou.

Hugo Hoffmann, diretor-
presidente d'A Granja, relatou
os episódios mais marcantes
da revista na festa de 60 anos

da publicação
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REPORTAGEM DE CAPA

O agronegócio é nosso

O s excelentes resultados al-
 cançados pelo agrone-
 gócio brasileiro nos últi-

mos anos, no mercado interno e
externo, foi a tônica do discurso
do ex-ministro da Agricultura e
presidente da Abiec. Pratini de
Moraes mantém o otimismo em
relação ao desempenho do setor
nos próximos anos, calcado em
fatos que garantem a soberania
nacional diante da produção
agrícola mundial. ‘‘O mundo pre-
cisa do Brasil para comer, não po-
demos ter um ciclo agrícola me-
nos brilhante, não há espaço para
pessimismo. O que vamos assistir
é o mundo precisando da soja
brasileira. A demanda mundial
necessita de 5 a 6 milhões de to-
neladas adicionais por ano e
aqui há terra, aqui há tecnolo-
gia. O agricultor brasileiro é
capaz de produzir e não tem medo de
enfrentar os desafios de mercado.’’

Pratini diz que o Brasil está cres-
cendo e, graças ao agronegócio, o
País garante saldo na balança comer-
cial. ‘‘O agronegócio é um dos gran-
des instrumentos do avanço tecnoló-
gico do País, por isso, parabenizo to-
dos os produtores que contribuem po-
sitivamente para o desenvolvimento
dessa cadeia produtiva. Somos líde-
res na exportação do açúcar, da soja,
do suco de laranja, da carne de fran-
go e bovina, gerando divisas de mais
de US$ 30 bilhões/ano, o que nos
torna o segundo maior exportador
mundial de alimentos. E anotem: em
oito anos vamos superar os Estados

Unidos, o maior exportador atual-
mente.’’ Pratini de Moraes salien-
tou a importância da revista A
Granja como veículo propagador
de informação ao homem do cam-
po. ‘‘No período em que fui minis-
tro da Agricultura, a revista foi um
veículo de comunicação eficaz para
transmitir e avaliar as posições do
governo, a opinião dos produtores,
as tendências e as novas tecnolo-
gias. Tivemos uma experiência cons-
trutiva com esse veículo especi-
alizado, de forma que a comemora-
ção destes 60 anos representa dé-
cadas de sucesso e de compromisso
com o agronegócio brasileiro.’’

O presidente da Abiec foi home-
nageado pela direção da revis-
ta A Granja, ao receber de
Hugo Hoffmann placa honorí-
fica em reconhecimento ao seu
trabalho à frente do Ministério
da Agricultura:  ‘‘Ao homem
que deu nova dimensão ao agro-
negócio do Brasil, o reconheci-
mento, a gratidão e a homena-
gem especial dos leitores de A
Granja.’’  ‘‘Nós que levamos a
revista a todos os produtores
rurais nos sentimos eventual-
mente no direito em fazer essa
homenagem em nome de to-
dos esses anônimos que es-
tão espalhados pelo País’’,
disse Hoffmann.  ■

Amilcar Rostro Júnior, José Carlos
Alberto Ferreti e Walmir Fernandes
Segatto

Eduardo Daher, Luiz Roberto Lee
Pinto, Teresa Sanches Ferreira, Axel
Richard e Rosângela Ploêncio

Maria Cristina Centeno e Maria Izabel
Bonilla

Daniel White, Maria Izabel Bonilla,
Carlos Bonilla, Antonio Carlos
Moreira, Oswaldo Oliva Castillo e
Altair Albuquerque

Márcio Yamamoto, Valdirene
Andreassa, Maria Elisa de Lucca,
Raphael Nakasima e Méuri Rodrigues
da Silva

Flávio Marques, Ingrid Marques,
Margarete Cardoso Hernandes, Wilson
Hernandes, Luiz Alberto Silva e Anibal
Bertolla

André Magalhães Pinto, Antonio
Floriano Pesaro e Rodrigo Martelletti

Amilcar Rostro Júnior, José Carlos
Alberto Ferreti, Walmir Fernandes
Segatto e Cláudio Costa

Antônio Garcez, Daniel White, Hugo
Hoffmann, Carlos Bonilla e Maria
Izabel Bonilla

Marcelo de Castro, José Tonon Júnior,
José Geraldo Caetano, Carla Machado
e Evandro Rocha

José Geraldo Caetano, Cláudio Costa e
Eduardo Hoffmann

Rodrigo Martelletti, Michel Santos,
Idalina Santos, Roberto Fravet e
Eduardo Hoffmann

Carlos Bonilla, Hugo Hoffmann,
Cláudio Costa, Werner Santos e
Amilcar Rostro Júnior

Pratini de Moraes aproveitou o repleto
auditório e fez um vigoroso discurso,
acentuando seu otimismo em relação à
agricultura brasileira diante do mundo e do
mercado interno

A revista A Granja fez uma homenagem ao ex-
ministro da Agricultura Pratini de Moraes
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ESPECIAL

Um novo ano se inicia e com ele a expectativa de boas notícias para o agronegócio
brasileiro, que a cada ano vem ganhando importância na geração de renda,
emprego e superávits na balança comercial. A crescente expansão e qualificação

da agricultura abrem ao País a maior possibilidade de alcançar uma posição privilegiada
no cenário mundial, na condição de grande exportador de alimentos. No mercado interno,
a profissionalização, o avanço das pesquisas e, especialmente, o empreendedorismo de
homens do campo dão o fôlego necessário para  levar o agronegócio brasileiro ao topo do
mundo. Uma pequena amostra dessa revolução que toma conta do campo está retratada
nas páginas seguintes, através do ponto de vista e experiência de produtores e
especialistas das mais diversas regiões agrícolas do País. São informações valiosas sobre
as tendências da agricultura para 2005 em 21 segmentos:

Soja
Trigo
Arroz
Cana-de-açúcar
Milho
Algodão
Citricultura

Horticultura
Café
Logística
Armazenagem
Máquinas agrícolas
Insumos
Terras

Irrigação
Meio ambiente
Agricultura familiar
Crédito
Mercado interno
Mercado externo
Biotecnologia
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Ano de muitos
DESAFIOS

O aumento dos
custos de produção,

em especial do
maquinário e dos

insumos, aliado ao
desabamento
da cotação

internacional e
à queda do dólar,
promete fazer do
ano que acaba de
iniciar um grande
desafio para quem
produz soja. Como
para o produtor

Luiz Ortolan Salles,
de Rondonópolis/MT

SOJA

O produtor agrícola brasileiro é
 um especialista nas imprevi-
 sibilidades e adversidades.

Ótimo, pois o que vem por aí não é
muito animador num horizonte a curto
prazo. Especialmente para quem plan-
ta soja. A cotação tem descido a la-
deira, os custos dispararam e, para
piorar, o câmbio nunca esteve tão
desfavorável nos últimos tempos. E
ainda há a ferrugem asiática, que exige
pulverizações extras, rondando as la-
vouras. Sem contar que ninguém
sabe ao certo quais serão os efeitos
do fenômeno El Niño nos próximos
meses. Portanto, para superar tudo
isso e chegar vivo ao final de 2005 –
e com saldo positivo nas contas, só
mesmo a capacidade do empresário
agrícola brasileiro de superar crise
após crise a ponto de ter tornado o
agronegócio um exemplo ao País de
setor bem-sucedido.

O cenário que se desenha tem preo-
cupado Luiz Antonio Ortolan Salles, que
cultiva com o pai, Adão Riograndino
Mariano Salles, e os irmãos , José Ro-
gério e Álvaro Lourenço Ortolan Sal-
les, 6 mil hectares de soja, 800 de al-
godão e 210 de milho na fazenda da
família, a São Carlos, em Rondonó-
polis/MT, além de mais 2 mil hecta-
res de soja e 2.500 hectares de algo-
dão em terras arrendadas, em Campo
Verde/MT. Para enfrentar o mau mo-
mento, os Salles apostaram na diver-
sificação. Na atual safra, após três

anos voltaram a investir no algodão.
Foram 500 ha retirados da soja, e ou-
tros 700 da oleaginosa deverão ser trans-
formados em algodão na safra 2005/2006.
“Pretendemos chegar a um terço de nos-
sas áreas com algodão e milho, áreas que
nesse momento estão como a soja, sem
margem para se trabalhar”, revela. “Mas
espero que esse quadro se reverta logo.”
Mais do que diversificar a parte econô-
mica do negócio, a idéia também é au-
mentar a variação de culturas, ou seja, a
implementação da agronomicamente re-
comendável rotação de culturas.

Vacas magras — O presidente da
consultoria Brasoja, de Porto Alegre/
RS, Antônio Sartori, destrincha o ce-
nário da soja para 2005. Mas fez ques-
tão de esclarecer que o panorama é
apresentado no início de dezembro de
2004. Em um mês muito pode mudar.
“Volatibilidade é o nome do jogo”, define.
Os estoques mundiais do grão saltaram
de 39,1 milhões de toneladas em 2004
para prováveis 61,4 milhões de toneladas
em 2005. “É o maior estoque de soja do
mundo na história”, lembra. A estatís-
tica é resultado da ampliação da safra
norte-americana (já colhida), de 65 mi-
lhões para 85 milhões de toneladas;
mais a possível expansão da colheita
brasileira, de 52 milhões para 63 mi-
lhões; e a argentina, de 35 milhões para
39 milhões. Somado à produção de
outros países, o resumo é que a pro-
dução mundial saltará de 189,5 milhões
de toneladas para 230,1 milhões.
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Câmbio, custos e ferrugem obrigaram
Salles, produtor em MT, a diversificar a
lavoura com o plantio de algodão
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SOJA

O consumo também crescerá, de
190 milhões para 207 milhões. Por-
tanto, haverá um excesso de oferta
de 23 milhões de toneladas, sendo
que em 2004 a relação oferta/procu-
ra se equivaleu. Ou seja, está expli-
cada a depressão das cotações. Em
12 de maio de 2004, o bushell de soja
em Chicago foi cotado a US$ 10,60,
ante os US$ 5,28 de 6 de dezembro.
“A fotografia do horizonte, hoje, é
de vacas magras”, anuncia Sartori.
“Mas em janeiro pode estar diferen-
te”, disse, um mês atrás. E por quê?
Os chineses haviam anunciado que
em 2004 comprariam 23 milhões de
toneladas, mas só buscaram no mer-
cado externo 17 milhões. Assim,
poderão aproveitar a cotação atraente
e abarrotar seus estoques. Além dis-
so, a ferrugem asiática chegou às
lavouras norte-americanas, ainda que
ninguém consiga prever o que isso
significará em perdas na próxima sa-
fra. Na América do Sul, o El Niño
poderá causar perdas. Por estas três
variantes, o preço da soja teria boas
chances de subir de novo.

 Muita reza — Pelas dificulda-
des que se avizinham, Salles confi-
dencia: “A gente tem rezado muito.
Não dizem que Deus é brasileiro?”.
Para ele, caso as conjecturas se con-
firmem, realmente, ao final da pró-
xima safra, haverá um descompas-
so entre receita e despesa. “A previ-

são é de dificuldade”, prevê. Os cus-
tos de insumos como adubo já não
têm mais como serem reduzidos (afi-
nal, já foram usados), enquanto a fer-
rugem exigirá uma aplicação de fun-
gicida a mais em alguns casos, além
das duas já previstas. Mas Salles en-
tende que o governo poderia colabo-
rar para que o agronegócio não fi-
casse eternamente refém da conjun-
tura internacional. Além de ser omis-
so, segundo ele, por vezes Brasília
atrapalha. Ele cita o caso da vitória
brasileira no painel do algodão na Or-
ganização Mundial do Comércio
(OMC) contra os subsídios dos Es-
tados Unidos. “Derrotamos, ótimo,
mas deveríamos ter continuado nos-
sos trabalhos calados sem alarido.
Porém, nos vangloriamos demais”,
entende.

Diante das dificuldades que já
aportaram e prometem ampliar-se no
agronegócio brasileiro, o produtor
entende que o Poder Público poderia
fazer muito mais. Na visão dele, duas
ações alavancariam o setor: diminuição
dos impostos e melhoria das condições
de logística e transporte. “As estradas
não melhoram, os portos não melho-
ram”, lamenta Salles. Ele lembra que o
constante aumento dos combustíveis
tem uma vítima certa: “Quem paga
somos nós”. A incidência dos tribu-
tos leva às nuvens o preço dos insu-
mos. Ele esclarece que no Paraguai o

preço dos defensivos equivale a um
terço do cobrado no Brasil. “A expli-
cação são os impostos. O governo
poderia reduzir”, sugere. Salles ainda
critica o ministro da Agricultura, Ro-
berto Rodrigues, que deu razão aos
chineses quando eles mandaram dar
meia volta os navios de soja brasileira
ao alegarem que as cargas estavam
contaminadas com fungicida.

Paralelamente aos problemas além
fazenda (muitos além-fronteiras), ele,
os irmãos e o pai investem nas me-
lhorias de cultivo para aumentar a pro-
dutividade. Atualmente, a média de
produção tem sido de 50 sacas por
hectare, uma produtividade que ele
considera perfeitamente superável.
“Tem espaço para melhorar”, garan-
te. “Não fosse a ferrugem, a produti-
vidade teria atingido 60 sacas”, ga-
rante. O plantio direto foi adotado em
quase todas as lavouras dos Salles
(algumas glebas na área arrendada ain-
da estão no convencional). “O plan-
tio direto melhora o solo e conserva
o meio ambiente”, justifica. A palha-
da é formada por milheto e sorgo,
além dos recém-introduzidos capim-
sudão e braquiária. Mais uma melho-
ria aplicada às lavouras da família
que deixou o Paraná em 1971. O pai,
Adão Riograndino, foi pioneiro em
Rondonópolis.

Ferrugem: um mal a ser en-
frentado — A ferrugem causou per-
das em torno de 10% na safra passa-
da na propriedade deles. Salles revela
uma comparação feita na fazenda: mil
grãos da oleaginosa sadios pesaram
170 gramas, enquanto a mesma quan-
tidade de grãos atingidos pelo fungo
não passaram de 100 gramas. “Ela não
perdoa mesmo”, admite. Mas reco-
nhece um erro estratégico: “Nós fize-
mos o controle pensando mais no cu-
rativo; teria que ter sido mais no pre-
ventivo”. Para a atual safra, a idéia é
manter a ferrugem sob implacável con-
trole. “A qualquer sintoma, aplicare-
mos o fungicida. Não vamos esperar.
A estratégia será mudada”, revela. Em
200 ha da área arrendada, a soja com
menos de 50 dias já exigiu uma pul-
verização por causa da doença. Ele
estima que a despesa da aplicação
extra (a terceira) somada ao custo do
avião consome duas sacas por hec-
tare. “A ferrugem é um sócio que veio
para ficar.”  ■
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Estoques mundiais devem saltar de 39,1 milhões para 61,4 milhões de toneladas,
considerado o maior volume da história
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Quem gera o pão merece
MAIS APOIO

TRIGO

O trigo do nosso santo pão de
 todo dia também será uma
 cultura abençoada em 2005

para os que a cultiva? Haverá condi-
ções para se obter uma boa safra e,
principalmente, como será a remune-
ração da colheita? Independentemen-
te das projeções otimistas ou pessi-
mistas, o produtor Ciro Davi Brolini
Dellê, da Fazenda Rio Quadrado, de-
verá plantar a mesma área da safra
passada, em Pinhão/PR: pouco mais
de 80 ha. “A não ser que o preço se
mantenha muito baixo e não dê pers-
pectiva de o trigo ser lucrativo”, re-
vela. Dellê manterá a norma de anos
anteriores, e vai dedicar ao trigo qua-
se um terço da área destinada à soja
no verão. Ele cultiva 300 ha de soja e
200 ha de milho e, no inverno, o que
não é ocupado pelo trigo recebe gado.
O cereal é bastante “popular” na sua
região, estimulado pelo apoio de duas

cooperativas: a Coamo e a Agrária.
Dellê, que é veterinário, é associado
da Coamo e planta o trigo desde 1999.

Ainda faltam seis meses para o pró-
ximo plantio, pois em Pinhão, no cen-
tro-sul do Estado, a semente do cereal
vai ao solo em julho, mais tarde que
em outras regiões paranaenses. Assim,
diminuem em muito as chances de
perdas causadas por geadas. “De 2000
para cá o clima tem colaborado. Não
houve grandes frustrações de safra.
Apenas alguns veranicos”, comenta o
produtor. Na verdade, as únicas frus-
trações no período foram as mesmas
de sempre: preço lá embaixo. Atual-
mente, a cotação do trigo não cobre a
despesa para produzi-lo. Principal-
mente por causa do aumento espanto-
so do custo de insumos e máquinas
durante 2004. “A margem diminuiu
muito”, lamenta. “Diesel, maquinário,
insumos... tudo aumentou.” É por isso
que a intenção de plantio de Dellê em

2005 ainda está em suspenso. “Vai de-
pender dos preços.”

O produtor fez um cálculo e che-
gou à seguinte conclusão: apenas em
insumos a saca do trigo que deixou
a sua lavoura em 2004 custou entre
R$ 19,00 e R$ 21,00. Sem contabili-
zar os gastos com mão-de-obra e
maquinário. Já a remuneração ficou
em R$ 19,50. Portanto, mesmo sem
fazer um levantamento preciso das
despesas, é certo que houve prejuízo.
Principalmente porque o produtor não
poupou investimentos em tecnologia.
“Eu utilizei adubação pesada”, exem-
plifica. Sua produtividade variou nos
talhões entre 3 mil quilos/hectares a
3.680 quilos/hectares. No caso da pro-
dutividade máxima, o custo de produ-
ção diluído caiu para R$ 17,00 à saca.
Quando por ocasião desta entrevista,
início de dezembro, Dellê não tinha
colhido toda a safra e, portanto, não
havia feito o cálculo de rentabilidade.
“Em 2003 foi um ano bom, mas em
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A triticultura brasileira deu uma
virada histórica recentemente,
ao exportar pela primeira vez.

Mas o setor ainda carece de um amparo
digno de sua relevância para a sociedade

brasileira. Ou a atividade se sustentará
apenas por abnegados como Ciro Davi

Brolini Dellê, de Pinhão/PR, que dedica
sempre um terço da área de soja ao

cereal no inverno

Alta dos custos e baixa remuneração
colocam em dúvida a intenção de plantio
de Dellê, produtor no Paraná
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2004 o preço dos insumos subiu mui-
to e o do trigo caiu”, lastima-se.

Mas, numa avaliação mais ampla,
Dellê considera vantajoso cultivar tri-
go em razão dos benefícios agronô-
micos e econômicos que o cereal pro-
picia à fazenda como um todo, assim
como também ao solo. “É uma boa
opção para o inverno. Você ganha no
sistema”, resume Dellê o motivo de
cultivar trigo mesmo em tempos que
o mercado se mostra tão nefasto. “A
gente vê o trigo como uma boa alterna-
tiva para a propriedade.” São várias as
vantagens e ele lista ao menos quatro.
Uma delas é a opção ao pastoreio com
o gado, pois os animais pisoteiam o solo
e o deixam compacto. Portanto, é re-
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comendável, no mesmo espaço, fazer
um rodízio entre trigo e boi. “É um
descanso ao solo”, argumenta. Outro
benefício: o trigo também funciona
como uma excelente alternativa para
a rotação de culturas com a soja.

Além disso, ao plantar trigo no in-
verno, Dellê consegue tirar da ocio-
sidade a sua mão-de-obra e o maqui-
nário. Por fim, mais do que isso, a
adubação à altura das necessidades
do trigo acaba ficando como um rico
resíduo para as culturas de verão. Ele
conta que, em lavouras que hospe-
daram o cereal no inverno, a neces-
sidade de adubação da soja no verão
seguinte pode cair para até 25% do
que normalmente a leguminosa exi-
giria. Normalmente, aplicam-se 100
kg de fertilizante onde utilizariam 300
kg. “Diminui o custo da soja na la-
voura seguinte”, diz. “O trigo traz
boas vantagens nas rotações da fa-
zenda.” Segundo ele, a única desvan-
tagem na produção do trigo ainda é a
possibilidade das geadas tardias.
“Plantando tarde, porém, diminui em
muito a ameaça.” Outros perigos,
mas que Dellê não considera tão
preocupantes, são as pragas e as
doenças. “De uma maneira geral os
fungicidas novos têm controlado.”

Produzir trigo para Dellê é algo gra-
tificante. E ele o faz com todo o apoio
técnico possível. Além de seguir pro-
cedimentos, padrões e assistência
técnica da Coamo, ele integra um gru-
po de uma dezena de produtores que
mantém um engenheiro agrônomo ex-
clusivo para atender suas proprieda-
des. O problema mesmo é na fase pós-
lavoura. No início de dezembro, Dellê
estava preocupado: “O mercado está
sem comprador no momento”. Ainda
que ele tenha o amparo da cooperati-
va, onde entrega toda a safra, a situa-
ção não deixava de ser inquietante. A
explicação é que a época é justamente
a de superoferta de trigo no mercado.
Dellê comercializa sua produção por
meio do instrumento Aquisição do
Governo Federal (AGF) – cujo limite
é 500 sacas por produtor. Mas ele pre-
via colher mais de 4 mil sacas.

Para analista, pouco otimismo —
Um especialista do mercado do trigo
é muito claro em relação ao futuro
imediato: “Não estou muito otimista
para 2005”, confidencia Benami Ba-
caltchuk, pesquisador da Embrapa

Trigo, sediada em Passo Fundo/RS.
Duas são as razões de seu pessimis-
mo: o mercado está saturado do ce-
real e o preço mínimo estipulado
pelo governo federal está muito
aquém da realidade do campo. O
preço mínimo da tonelada está em
R$ 400,00 (congelado desde 2002),
enquanto deveria já ter sido majo-
rado para R$ 500,00. “Tem que ter
política para o preço, para o trans-
porte”, sugere Bacaltchuk. “Precisamos
de crédito para a armazenagem”, com-
plementa. Com condições também para
guardar a sua safra e comercializá-la
quando o preço fosse mais convenien-
te, o produtor poderia ganhar de 30% a
40% a mais na venda. Afinal, o consu-
mo de trigo se dá durante todo o ano,
mas na época das safras, naturalmen-
te de maior demanda, o preço desaba.
“Nesse momento (início de dezembro
de 2004), o  trigo está sem preço por-
que o mercado está saturado.” E Ba-
caltchuk diz não ter a menor idéia de
como estarão os preços em 2005, mas
prevê que a safra não será inferior a
de 2004 – cerca de 6 milhões de tone-
ladas.

A triticultura brasileira melhorou
muito nos últimos anos em razão das
exportações, entre dezembro de 2002
e maio de 2003, pela primeira vez na
história agrícola brasileira. Em 2003
deixaram os portos brasileiros um mi-
lhão de toneladas. Entretanto, metade
do trigo consumido no País é impor-
tada. As perspectivas para o mercado
externo nos próximos anos, no enten-
der de Bacaltchuk, são as melhores. A
China consome 130 milhões de tone-
ladas/ano, mas produz 110 milhões. Os
africanos Tunísia, Marrocos e Egito
também são potenciais compradores
interessantes. Depois de anos em que-
da – uma defasagem de 40% na pro-
dução mundial, houve uma retomada
no setor. No momento, o dólar em
baixa prejudica o mercado brasileiro
exportador. Mas Bacaltchuk lembra
que o trigo brasileiro é de qualidade
reconhecida. “Ganhamos qualidade,
enquanto a Argentina (concorrente)
perdeu qualidade”, avalia. “O gover-
no tem que botar dinheiro para co-
mercialização”, adverte. “Estamos ter-
minando a safra e não se fala em pre-
ço mínimo.”  ■
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Preço mínimo de R$ 400,00 a tonelada está muito aquém da realidade do campo e isso
está desestimulando o triticultor brasileiro
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ARROZ

O ano de 2004 poderia ter en-
trado para a história do pro-
dutor Paulo Menezes como

um dos piores da história da Fazenda
Guajuvira, em Cachoeira do Sul/RS.
Além das dificuldades na comerciali-
zação e dos baixos preços pagos, uma
queixa comum dos orizicultores, en-
frentou problemas com a terra, que
estava condenada para o plantio do
cereal. Mesmo com tantas adversida-
des, Menezes investiu para recuperar
o solo, apostou todas as fichas no
plantio e realmente fez 2004 entrar
para a história, mas como o ano de
melhor produtividade na Guajuvira.
Foram colhidos 10.340 quilos de ar-
roz limpo e seco por hectare. “É uma
das maiores médias do Brasil”, diz ele,
orgulhoso.

As boas notícias devem continuar.
A expectativa é de que a próxima co-
lheita apresente os mesmos números.
“Estamos com uma lavoura muito
boa”, conta. Os bons resultados são
conseqüência de um trabalho árduo.
Para recuperarem as terras, que es-
tavam comprometidas, o produtor e
seus funcionários dedicaram 24 ho-
ras de cuidados por dia. “Consegui-
mos corrigir o solo e os resultados

estão sendo surpreendentes”, come-
mora Menezes.

A adoção da tecnologia da agricul-
tura de precisão na propriedade teve
papel fundamental nesse processo.
Além disso, o agricultor cultivou a
área em sistema pré-germinado – com
o preparo das sementes e do solo. A
terra foi adubada com esterco de ga-
linha, medida que também contribuiu
para o aumento da produtividade, já
que fornece mais matéria orgânica,
microrganismos e nitrogênio ao solo.

O resultado foi tão positivo que
chamou a atenção do Instituto Rio-
grandense do Arroz (Irga), que en-
caminhou alguns técnicos para ver de
perto a realidade na fazenda de Me-
nezes. As últimas safras colhidas no
Rio Grande do Sul gaúcho registra-
ram, em média, 5,5 mil quilos por
hectare, praticamente a metade do que
foi colhido na Guajuvira. Menezes
acredita que tudo teria sido mais fácil
se houvesse mais pesquisas na área.
“O governo precisa investir para aju-
dar quem planta arroz a ter mais pro-
dutividade e também a treinar sua
mão-de-obra. Nosso setor é muito
carente desse tipo de investimento”,
aponta.

Novas fronteiras — Esses
percalços não desanimam este
gaúcho, que em novembro pas-
sado começou outro desafio:
plantar arroz no Maranhão. A
meta traçada para as primeiras
quatro semanas na cidade de
Vitória do Mearim é plantar em
200 ha. Entre abril e maio de
2005, serão preparados mais
500 ha. O objetivo do produtor
gaúcho é ter a maior área plan-
tada de arroz do Maranhão. A
vantagem do local, explica ele,
é justamente a de poder cultivar
o ano todo. A idéia de ultrapas-
sar as fronteiras surgiu durante
a Feira Nacional do Arroz (Fe-
narroz), realizada anualmente em
Cachoeira do Sul. Na última edi-
ção, Menezes recebeu convites
para plantar em Roraima, Mara-
nhão e também no Uruguai.

Todas as propostas eram atra-
tivas, lembra, mas a escolha pelo
município maranhense levou em
conta a parceria com a Agrope-
cuária Bom Sucesso e as carac-
terísticas locais. Enquanto no Rio
Grande Sul o ciclo médio do ar-
roz varia de 150 a 160 dias, no

Criatividade e
trabalho DRIBLAM

a crise
Problemas com custo e comercialização preocupam o agricultor,

mas não são limitadores para o crescimento. Alguns produtores aprenderam

a enfrentar crises e cresceram em momentos difíceis.

Foi o que fez Paulo Menezes, que investiu forte na terra e colhe, na

Fazenda Guajuvira, em Cachoeira do Sul/RS, sua melhor safra



A GRANJA - 41

B
an

co
 d

e 
Im

ag
en

s 
P

la
n

et
a 

A
rr

oz

Menezes está satisfeito com o recorde de
produtividade obtido em 2004 e agora já
começa a investir em lavouras no
Maranhão
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Maranhão esse período é de aproxi-
madamente cem dias. Para trabalhar
o local, Menezes levou três funcio-
nários e equipamentos do Rio Gran-
de do Sul. A idéia, explica ele, é levar
todas as técnicas adotadas na Guaju-
vira para a nova fazenda.

O preço pago pelo arroz também
é mais atrativo no Nordeste do País.
A saca de 50 kg, que é comercializa-
da por R$ 23,00 a R$ 25,00 no Rio
Grande do Sul, é vendida por R$ 30,00
no Maranhão. A cotação do produto e
a comercialização são justamente os
problemas que mais preocupam os
produtores. Menezes lembra que, em
2003, a saca estava valendo R$ 42,00.
“O preço médio para o consumidor
não caiu nesse período, mas o valor
pago ao agricultor despencou. Com
quem está a diferença?”, questiona.

Custos nas alturas — Além da
queda na cotação, os produtores tam-
bém sofrem com o aumento dos insu-
mos. De acordo com a Safras & Ci-
fras, foram necessários R$ 3.012,70
para cobrir os custos de cada hectare
na safra 2003/2004. Levando-se em
consideração a média da produtivida-
de dos clientes da empresa de consul-
toria, que é de 139,05 sacas por hec-
tares, o custo ficaria em R$ 24,84 por
saca. “Começamos o ano com a cota-
ção de R$ 30,00 por cada 50 kg. O
ano fechou com algo entre R$ 22,00 e
R$ 23,00, montante que nem sequer co-
bre os custos do produtor”, reclama Ci-
loter Borges Iribarrem, engenheiro
agrônomo e diretor da Safras & Cifras.

Os cálculos para a safra 2004/
2005 já foram feitos e a expectativa é
de um custo de R$ 3.385,07 por hec-
tare. Com base na produtividade mé-
dia do RS dos últimos três anos – 110
sacas por hectare –, o preço neces-
sário será de R$ 30,77 por saca. “Pre-
cisamos reverter este quadro ou te-
remos uma situação complicada no
próximo ano agrícola”, adverte Iri-
barrem. Historicamente, o segundo
semestre é o melhor em termos de
preço do arroz. No entanto, 2004 fu-
giu à regra e se configurou com um
dos piores dos últimos 14 anos em
termos de cotação. “Seriam necessá-
rios, pelo mínimo, R$ 30,00 por saca
para cobrir os custos”, diz Iribarrem.

Importação prejudicial — O que
mais atrapalha o desempenho do pro-
dutor de arroz no Brasil é a importa-

ção, opinião unânime entre produto-
res e consultores. “Não há a menor
necessidade de entrar produto de
fora”, argumenta Menezes. Os núme-
ros divulgados pela Companhia Na-
cional de Abastecimento (Conab) dão
conta de que em 2003/2004 o Brasil
produziu 12,8 milhões de toneladas e
o consumo interno foi de 12,6 mi-
lhões. Esse cenário se repetiu na mé-
dia dos últimos 14 anos, quando fo-
ram produzidos 83,61 kg por habi-
tante contra um consumo interno per
capita de 71,63 kg. “Sobraram mais
de 11 kg por pessoa, e mesmo assim
o Brasil continuou importando. Isso
é um absurdo”, argumenta Iribarrem.

Se esse processo não for interrom-
pido, o consultor estima uma situa-
ção complicada para o produtor, com
a entrada de um novo ciclo de endivi-
damento na lavoura de arroz. A pri-
meira solução para evitar este cená-
rio é a suspensão das importações,
medida que depende exclusivamente
do governo federal. “O Mercosul tem
quer ser um bloco exportador para ter-
ceiros países, e não de moeda de tro-
ca entre os países integrantes”, argu-
menta o especialista.

Outra repercussão negativa temi-
da é a queda na produção e o aumen-
to do preço. O ideal, acredita Iribar-
rem, é que seja estabelecido um pre-
ço mínimo compatível com a realida-
de da cultura, capaz de cobrir os cus-

tos da produção. Isso, claro, aliado à
suspensão imediata das importações
de arroz, o maior pesadelo dos pro-
dutores brasileiros. Enquanto depen-
de da decisão do governo – que deve
sofrer pressão por uma decisão nos
próximos meses –, o agricultor pode
adotar algumas estratégias para mini-
mizar riscos e se precaver.

Uma delas, aconselha Iribarrem,
é dar prioridade ao cultivo em áreas
de grande potencial produtivo, de
forma a reduzir significativamente
os custos. “O momento é de caute-
la e, neste caso, o melhor é investir
com a maior responsabilidade pos-
sível”, afirma. Ele também aconse-
lha os produtores que tentem segu-
rar o arroz e vendam apenas no se-
gundo semestre de 2005, quando os
preços deverão estar mais valoriza-
dos que no primeiro semestre do
mesmo ano.

Segundo o consultor, o produ-
tor rural terá que trabalhar com aná-
lise que leve em consideração estu-
dos econômicos sobre a elaboração
de custo de produção de suas lavou-
ras e também da capacidade de pa-
gamento antes de realizar novos in-
vestimentos, por exemplo. “Na ver-
dade, o produtor rural brasileiro pre-
cisa melhorar o gerenciamento to-
tal do seu negócio e não somente
administrar a produção”, orienta Iri-
barrem. O desafio está lançado.  ■
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O ano de 2004 foi atípico e se configurou como um dos piores dos últimos 14 anos
em termos de cotação, cujos valores não cobrem os custos de produção
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CANA-DE-AÇÚCAR

D epois de um 2004 considera-
do razoável, a aposta é de um
2005 mais positivo para os pro-

dutores de cana-de-açúcar. A afirma-
ção é de quem tem conhecimento de
causa: Antonio Celso Paro planta cana
há 15 anos na fazenda Cachoeirinha,
em Barretos/SP, e sabe por experiên-
cia própria o que tem acontecido com
o setor. O ano de 2004 foi de recupe-
ração de preços sobre 2003, que apre-
sentou resultados ruins, mas poderia
ter sido melhor não fosse o clima.
“Tivemos um ano frio, o que resultou
em plantas com menos vigor e uma
menor produtividade, uma situação
atípica”, afirma o agricultor.

A conseqüência é uma quantidade
menor de açúcar na cana, fator eco-
nômico que deve ser superado com
as boas perspectivas para o álcool
combustível no Brasil. A estimativa é
de que, nos próximos anos, aumente
consideravelmente o número de car-
ros “flex fuel” – que usam gasolina e
álcool em qualquer proporção –, esti-
mulando o consumo do álcool. Espe-
cialistas estimam que, entre 2005 e
2006, 60% dos novos automóveis já
serão produzidos nesta modalidade. De
acordo com dados divulgados pelo Mi-
nistério da Agricultura, foram vendi-

Doce e ardente
       RETOMADA
A recuperação do setor sucroalcooleiro começou no ano

passado, de forma lenta. Os produtores sofreram o impacto
 do clima, especialmente em função das baixas

temperaturas. Mas a expectativa é de preços e condições
de comercialização melhores a partir deste ano

dos 188 mil unidades de carros bicom-
bustíveis de janeiro a agosto deste ano,
o que corresponde a quase 20% do
total dos veículos leves vendidos no
mercado doméstico.

A iniciativa deve representar um
importante impulso para o setor no
mercado interno, já que o preço da
gasolina tem levado a indústria auto-
motiva a buscar novas opções. É jus-
tamente a cotação do petróleo que tem
estimulado a produção do álcool. “Al-
guns países estão começando a pen-
sar nisso e a buscar alternativas, o que
nos dá um indicativo de bons preços
nos anos seguintes”, avalia Paro. Ou-
tro fator que tem sido visto com bons
olhos pelos produtores é a vitória ob-
tida pelo Brasil junto à União Européia,
que parou de conceder subsídios à
produção de açúcar de beterraba.
“Conseguimos pôr fim a esta questão,
que representava uma concorrência
desleal”, comemora Paro.

Juntas, essas medidas deverão re-
fletir em melhores preços nos próxi-
mos anos, estima o produtor, que apos-
ta na busca de uma atividade cada vez
mais rentável. Em 2004, mesmo com
as adversidades climáticas, Paro ob-
teve bons resultados, que atribui à de-
dicação e às novas tecnologias. Entre

os cuidados adotados, está o aumento
de matéria orgânica no solo e o nível
de adequação de adubos, para obter
um solo com maior equilíbrio de nu-
trientes, através do uso de micronu-
trientes necessários à saúde da planta.
Com esses cuidados, o produtor con-
seguiu ultrapassar a média nacional de
produtividade, que fica entre 85 e 87
toneladas por hectare, e chegar à marca
de 103 toneladas nas fazendas. O re-
sultado levou o produtor a receber o
prêmio Destaque Bunge Agricultor
Brasileiro em 2004.

Solução para os gargalos — As
boas perspectivas previstas para o se-
tor nos próximos anos precisam vir
acompanhadas de soluções para os
principais problemas que afetam os
produtores. A logística é uma das pe-
dras no caminho. O valor do frete au-
mentou muito nos últimos anos, pres-
sionando os custos para cima. “Tam-
bém sofremos reajustes significativos
na contratação de mão-de-obra e au-
mento dos insumos. Se a produtivida-
de continuasse a mesma, estaríamos
quebrados”, sentencia Paro.

Segundo ele, o custo chegou a
R$ 27,00 a tonelada produzida, no
final de 2004. Convertendo o valor
para dólares, o custo da produção fica
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estimado em US$ 10,00. A média de
entrega fica em US$ 9,00 mais o per-
centual agregado em função do padrão
de açúcar, que no ano passado ficou
em torno de 140 kg de açúcar por to-
nelada de cana. Esse cenário contri-
buiu para que o preço de venda ficas-
se 20% maior, e o produtor recebeu
US$ 10,80 por tonelada. “A expectati-
va é que em abril, no fechamento da
safra, esse preço chegue a US$ 11,00”,
conta Paro.

Mesmo assim, a diferença para o
custo de produção ainda é muito pe-
quena. Pelos cálculos do agricultor, é

necessário ter de 15% a 20% de lucro
para fazer os investimentos mínimos
necessários. “Um trator custa em mé-
dia R$ 200 mil. Precisamos de muitos
anos para pagar uma compra deste
porte”, argumenta ele, ao lembrar que
é necessário destinar US$ 1.100,00
para cada hectare plantado. “Ainda te-
mos um investimento alto para um re-
torno pequeno”, sentencia.

O começo da virada — O fim da
safra anterior dava indicativos de um
ano ruim. Naquela época, o álcool es-
tava cotado a R$ 450,00 o metro cú-
bico. No final deste ano, o preço ficou

em R$ 900,00 o metro cúbico, segun-
do a FNP Consultoria. O comporta-
mento justifica-se pela exportação de
álcool, que fez baixar os estoques. As
exportações devem encerrar a safra
2004/2005 com uma marca superior
a 2 bilhões de litros.

O resultado será alcançado graças
à colheita, que deverá bater recordes.
“As expectativas são otimistas”, diz
Victor Abou Nehmi Filho, diretor-pre-
sidente da FNP Consultoria. Pelos da-
dos do Ministério da Agricultura, o
Brasil – maior produtor e exportador
mundial de açúcar e álcool – deve fe-

Paro, produtor em Barretos/SP, espera para
2005 uma rentabilidade maior: entre 15% e
20% de lucro para viabilizar novos
investimentos
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char a safra atual com 390 milhões de
toneladas de cana-de-açúcar. A pro-
dução de álcool está estimada em 15,2
bilhões de litros neste ano, o que sig-
nifica um acréscimo de 500 milhões
de litros em relação à safra passada.
De acordo com o ministério, este vo-
lume, junto com os estoques de pas-
sagem de 1,6 bilhão de litros, deverá
ser suficiente para atender às necessi-
dades do mercado interno e das ex-
portações. A estimativa de comercia-
lização de 2 bilhões de litros de álcool
para outros países representa um
acréscimo de 150% em relação ao
período anterior, quando foram ne-
gociados 800 milhões de litros.

A principal região produtora – Cen-
tro-Sul – está com a safra 2004/2005
em andamento e deve totalizar 330
milhões de toneladas, 10,2% a mais
do que a cana processada em 2003/
2004 (299,4 milhões de toneladas). A
produção nordestina deve atingir 60
milhões de toneladas.

Pelos cálculos do governo, a Re-

gião Centro-Sul deverá registrar um
aumento de 11,6% e chegar a 22,8
milhões de toneladas de açúcar. Com
a produção da Região Nordeste, esti-
mada em 4,5 milhões de toneladas, a
produção nacional de açúcar deve al-
cançar 27,3 milhões de toneladas para
um consumo interno estimado em 9,5
milhões de toneladas. O excedente
exportável do produto deverá gerar
uma receita de US$ 2,5 bilhões no ano,
resultado de vendas externas de 16
milhões de toneladas – 14 milhões de
toneladas da Região Centro-Sul e 2 mi-
lhões de toneladas do Nordeste.

A força do Centro-Sul é puxada pelo
desempenho de São Paulo, segundo
maior produtor mundial de cana-de-açú-
car – foram 191 milhões de toneladas
na última safra. De acordo com a União
da Agroindústria Canavieira de São Pau-
lo (Unica), o Brasil lidera o ranking
mundial da cultura – são plantados 4,5
milhões de hectares em menos de 1%
das terras agricultáveis – seguido pela
Índia e Austrália. Do total colhido no

País, 55% são destinados para a pro-
dução de álcool e os outros 45% vão
para a produção de açúcar.

A cana serve de matéria-prima para
geração de  álcool anidro (aditivo para
a gasolina) e álcool hidratado para os
mercados interno e externo. Também
é destinada para a produção de ener-
gia elétrica e pode produzir ainda pa-
pel, plásticos e produtos químicos.
Dados divulgados pela Unica revelam
que a cana é usada por 307 centrais
energéticas existentes no Brasil, 128
delas localizadas em São Paulo. Con-
forme a entidade, são usinas e destila-
rias que processam a biomassa pro-
veniente da cana-de-açúcar e que ali-
mentam um círculo virtuoso: produ-
zem açúcar como alimento, energia
elétrica vinda da queima do bagaço nas
caldeiras, álcool hidratado para movi-
mentar veículos e álcool anidro para
melhorar o desempenho energético e
ambiental da gasolina. É a força da
cana-de-açúçar movimentando a eco-
nomia brasileira.  ■

Do total colhido em 4,5 milhões de hectares no Brasil, 55% são destinados à produção de álcool e 45% à produção de açúcar
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Para se proteger,  
O milho é uma cultura
que costuma dar sustos
aos que dependem do

cereal, seja produtor ou
consumidor. Num ano o
preço está lá em cima,

noutro despenca.
Em 2005 a previsão é de
 uma supersafra, ou seja,
 cotação deprimida. Para
 enfrentar estas eternas
 agruras do mercado, o

 produtor Ildemar Marino
 Canto, de Cascavel/PR,
 gerencia a sua fazenda

 com a calculadora à
mão. Produtividade e

 redução de custos estão
 na mira permanentemente

Q uem planta milho sabe que
este mercado é campeão em
oscilação de preço de uma sa-

fra a outra. Ou até dentro da mesma
safra. Por uma série de circunstâncias e
causas, o sobe-e-desce da remuneração
é uma característica clássica a que o pro-
dutor do cereal é eternamente refém. Não
somente ele, mas também quem depen-
de do grão, como o avicultor ou o sui-
nocultor. Investir em milho é uma lote-
ria, muitas vezes sem ganhador – e nor-
malmente o prêmio não fica acumula-
do. Para enfrentar – e vencer – esses
entraves do segmento, nada mais inteli-
gente do que buscar, mas de forma ob-
sessiva, a dobradinha mágica produtivi-
dade e redução de custos. É o que faz e
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Produtividade e redução de
custos mantêm o produtor
Ildemar Canto na atividade
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  obsessão pela
PRODUTIVIDADE

fará em 2005 o médico especialista em
sistema digestivo Ildemar Marino Can-
to. O produtor impõe à sua propriedade
de 1.416 hectares em Cascavel/PR a
mesma precisão e planejamento que a
profissão original dele exige. Ele até já
sabe quanto milho plantará na safra
2006/2007.

Tudo na Fazenda São Domingos
começa na calculadora. Números são
a obsessão de Canto. Atualmente, a
propriedade dele está assim cultiva-
da: soja – 730 ha; milho – 152 ha;
trigo – 145 ha; azevém – 157 ha; tri-
ticale – 181 ha; aveia – 217 ha. As cul-
turas de inverno (com exceção do trigo)
são utilizadas para o pastoreio do gado

e/ou cobertura de solo, além de seus
grãos serem comercializados. A produ-
tividade média do milho nas últimas qua-
tro safras foi de 9.991 kg/ha (166 sa-
cas). Mas, em 2000, com a preciosa co-
laboração do clima, atingiu 12.718 qui-
los (212 sacas) – o recorde. O milho
entra na necessária rotação de cultu-
ras com a soja. Como tudo é planeja-
do, na safra 2005/2006 serão planta-
dos 160 ha do cereal e, na seguinte,
133 ha. O milho volta ao mesmo ta-
lhão após três anos de exploração com
a soja. “De nada adianta ficar na mo-
nocultura”, justifica Canto.

A mais recente e bem-sucedida no-
vidade nas lavouras de Canto foi a redu-

ção do espaçamento do milho. Uma in-
trincada fórmula executada num progra-
ma de computador esclarece de forma
bem objetiva e transparente até onde
determinada combinação de espaçamen-
to entre plantas e linhas e população de
plantas é economicamente viável para
certos híbridos, confrontadas com di-
ferentes doses de fertilizantes e assim
por diante. Tudo é uma questão de ajus-
te. De nada adianta superpovoar um ta-
lhão, e até colher volumes maiores, po-
rém com um custo muito mais elevado.
Atualmente, Canto tem utilizado o espa-
çamento de 55 cm entre linhas e 34 cm
entre plantas, que resultam numa popu-
lação de 65 mil a 75 mil plantas/hectare.
“Conforme a variedade”, complementa.
A atual safra é a quinta com espaçamen-
to reduzido. Até chegar a estes parâme-
tros, foi sendo reduzida a distância en-
tre linhas gradativamente: 90 cm, 80 cm,
70 cm, 65 cm até 55 cm.

Muitas são as vantagens da ino-
vação. Uma é a possibilidade de uti-
lizar a plantadeira de soja apenas
substituindo os discos de distribui-
ção das sementes. “Você ganha um
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dia de trabalho por plantadeira”, revela.
O aumento do número de plantas favo-
rece o controle de ervas daninhas, que
não se desenvolvem por causa do sufo-
camento provocado pelas plantas. Isto
representa redução do uso de herbici-
das. Porém, mais do que entupir o ta-
lhão de milho, Canto lembra da necessi-
dade de suprir o cultivo com adubação
correspondente. “Se aumentar o núme-
ro de plantas, tem que dar comida para
elas”, adverte. “Tem que fazer uma ava-
liação globalizada. É uma relação de cus-
to/benefício”, sintetiza. A obrigatorieda-
de de utilizar maiores volumes de adubo
e de sementes pode comprometer os re-
sultados econô-
micos. Com a
nova disposição,
foi necessário
usar 22% a mais
de adubo e 7% a
mais de semen-
te. Mas, pela fór-
mula ideal já en-
contrada por
Canto, seu lucro
aumenta entre
9% e 14%. Em
algumas situa-
ções específicas
chegou a 17%.

Meta é de
250 sacas/hectare — Mas muitas ou-
tras foram as inovações implementadas
pelo produtor na sua fazenda, novos
rumos que deverão ser aprimorados em
2005 e anos seguintes. Afinal, sua meta
é chegar à produtividade de 15 mil kg/
ha (250 sacas) em dois anos. Ele parte
do princípio que, se os norte-america-
nos colhem quase essa marca de média,
por que os brasileiros não podem? “A
produtividade da nossa soja passou a
deles. Com o milho temos que chegar
também”, argumenta. Depois de anos
fazendo análise de solo a partir de uma
a quatro amostras por talhão de até
50 ha, Canto limitou a coleta de solo
a quadrantes de apenas 2 ha cada.
Observou, então, as situações con-
trastantes dentro de limites tão peque-
nos. As adubações passaram a ser
feitas conforme as exigências espe-
cíficas dos terrenos. Tornaram-se
mais fiéis à realidade dos diferentes
solos.

 Mas para tornarem ainda mais exa-
tos os níveis de adubação, em 15% da
área das lavouras o produtor já implan-

tou a agricultura de precisão (AP). A idéia
é expandi-la a 100% da fazenda, mas
não por enquanto. “A AP ainda não é
viável economicamente”, justifica.
No caso específico da AP, ele não
fez o cálculo sobre o aumento da des-
pesa, mas tem números fechados
para o custo de produção total de
suas principais lavouras, incluindo-
se a depreciação das terras: milho – R$
510,00/ha; soja – R$ 599,58/ha.

Paralelamente ao que faz para tornar
suas lavouras mais eficientes, ele espera
que a tecnologia e a política colaborem
com o produtor de milho. Por isso,
aguarda por sementes com maior vigor

de germinação (hoje não passa de 90%)
e híbridos adaptados para uma popula-
ção de 80 mil plantas/hectare. Da mesma
forma, Canto imagina o dia em que serão
lançados híbridos com maior teor de pro-
teína, grãos que receberiam maior valori-
zação do mercado, além de cultivares
mais resistentes a doenças e pragas. Neste
último ponto, o produtor aguarda pela
futura regulamentação do milho transgê-
nico no Brasil.

A comentar todas os aspectos de
produção, Canto tem um discurso bas-
tante positivo. Mas ao analisar o merca-
do... “As expectativas não são otimis-
tas”, confidencia. Ele prevê a saca do
milho com cotação baixa, entre US$ 3,00
e US$ 4,00. O produtor justifica o pre-
ço aquém pela boa safra que deverá
se concretizar. Mais do que isso, a
colheita argentina também será farta,
e o País vizinho poderá colocar mi-
lho no mercado brasileiro a US$ 3,50
à saca. Da sua produção, Canto en-
trega de 70% a 80% na cooperativa à
que é associado, a Coopavel, e o res-
tante a agroindústrias da região.

Tudo nas raízes da safrinha — A
safrinha vai decidir o jogo em relação ao
preço do milho em 2005. Esta é a opi-
nião da agrônoma do Departamento de
Economia Rural (Deral), do Paraná, Vera
da Rocha Zardo. “Se a safrinha tiver
problema (queda), o preço deverá su-
bir”, aposta. Nos últimos anos, o pro-
dutor tem destinado áreas que eram da
primeira safra do milho para a soja, o
que fez a safrinha aumentar a sua im-
portância. Hoje, equivale a 27% da pro-
dução do cereal. A questão é que a sa-
frinha é muito dependente do clima. Mas
três são as outras variáveis que determi-
narão o preço durante 2005: o estoque

de passagem para
2005, que será de
4,05 milhões de
toneladas, 38%
inferior a 2004; o
aumento de con-
sumo (causado
pelas cadeias aví-
cola e suinícola);
e o volume de ex-
portações. Neste
último caso, des-
de que o País se
tornou exporta-
dor, as cotações
internas seguem
os parâmetros de

preço do mercado internacional – cujo
preço, naturalmente, também é depen-
dente da relação real/dólar.

A Companhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab) ainda não fez um levan-
tamento da estimativa de produção da
safrinha 2005. Por enquanto, tem-se tra-
balhado com os números do ano passa-
do: 10.400 milhões de toneladas. Inde-
pendentemente do volume da produção,
Vera tranqüiliza: “O preço médio não de-
verá ser menor que o de 2004”. O piso
do preço no mercado interno é o mesmo
para a exportação. O problema é que a
supersafra norte-americana derrubou a
cotação internacional, e o dólar também
caiu na relação com o real. O preço rece-
bido está bem aquém do custo de produ-
ção. Segundo cálculos do Deral, o custo
de produção no PR gira em R$ 14,00 a
saca, sendo que o mercado tem remune-
rado a R$ 13,00. O custo varia muito con-
forme a produtividade, tecnologia empre-
gada. “O milho demanda muito adubo”,
explica Vera, lembrando que o fertilizante
foi um dos insumos que mais tiveram in-
cremento no custo de produção.  ■
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N ão se pode por nenhuma ra-
zão tirar o pé do acelerador do
investimento em tecnologia

quando a idéia é produzir algodão. Não
interessa os saltos absurdos que os cus-
tos de produção deram na atual safra

Nada como INVESTIR na
tecnologia

Por sua natureza, o algodão exige investimentos pesados. Em tempos de

custos de produção em linha ascendente e cotações na descendência, a tentação

pode ser economizar em insumos ou máquinas modernas e eficientes.

Não é o que faz João Antonio Franciosi, que plantou 21 mil hectares de algodão

no oeste baiano. É justamente no investimento responsável em tecnologia que ele

planeja esquivar-se da anunciada crise e ainda lucrar

em relação à anterior. Essa é a fórmula
que João Antonio Franciosi adota para
lucrar em cada um dos 21 mil hectares
de algodão plantados nesta safra em fa-
zendas distribuídas pelos municípios do
oeste baiano de São Desidério, Barrei-

ras, Luiz Eduardo Magalhães e Formo-
sa do Rio Preto. Franciosi ainda cultiva
13 mil hectares de soja, 3.100 de milho
e 4 mil de braquiarão (produção de se-
mentes) – parte também em Baixa
Grande do Ribeiro, no Piauí. “Investi-
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Franciosi, produtor no oeste baiano:
‘‘custo de produção é alto e temos que
pagar com produtividade’’
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máticas até abril. Na safra 2003/2004,
a produtividade foi de 257,61 arrobas/
hectare, muito prejudicada pelas chu-
vas na fase final do desenvolvimento
das plantas. Ou seja, tudo foi feito de
acordo com o que há de melhor em in-
formações agronômicas no mercado.
Agora, tudo está sujeito a São Pedro.

Produzir bem é fundamental para se
lucrar com algodão ou qualquer outra
cultura comercial, mas, naturalmente,
não é tudo. É impositivo negociar a
colheita com a mesma eficiência com
que se produziu. Franciosi utiliza-se do
mecanismo de comercialização de ven-
da antecipada em dólar para 50% a 60%
da safra. O restante se dá à balcão.
Assim, ele se protege de altas ou bai-
xas bruscas na cotação da pluma. E,
apesar da queda dos preços nos últi-
mos meses, Franciosi mantém-se oti-
mista em relação ao cenário no futuro.
“Não vai cair mais”, aposta. Mas argu-
menta não saber a faixa de preço nos
próximos meses, pois, segundo ele, será
dependente da área plantada e da pro-
dução globais em 2005. Franciosi

processa a produção nas próprias pro-
priedades, e entrega apenas a pluma
às tradings.

Parceria inédita — Os 21 mil hec-
tares de algodão na atual safra consti-
tuiu-se num recorde nas fazendas de
Franciosi. No ano-safra passado foram
11.500 hectares. A novidade na safra
2004/2005 é a parceria com uma em-
presa, para 9 mil hectares. A pedido do
parceiro, o produtor prefere não reve-
lar o nome da empresa, que é uma in-
dústria têxtil, nem ao menos detalhes
mais específicos do contrato. Mas ates-
ta que é algo inédito na cotonicultura
brasileira. O sistema se assemelha ao
feito entre produtores e tradings como
Bunge, ADM, Cargill e demais, indús-
trias que, pelo acordo firmado, se com-
prometem a adquirir a produção. “Está
tudo selado desde o plantio”, conta. “A
empresa vai trabalhar com o melhor
preço da praça”, confidencia. Do total
produzido da parceria, 70% irá para o
mercado externo. Afinal, um dos com-
prometimentos de Franciosi é gerar al-
godão de alta qualidade. “O trabalho é

mos no algodão mais do que na soja e
no milho”, revela. “E o que investimos
no algodão só serve para o algodão. A
estrutura tem que ser aperfeiçoada”,
complementa o gaúcho de Casca que
está há 13 anos na Bahia, referindo-se
às máquinas e construções específicas
para a herbácea, que não podem ser
utilizadas nos sistemas produtivos para
grãos.

Na atual safra, o custo de produção
das lavouras de algodão de Franciosi
fica entre R$ 3.500,00 e R$ 4.000,00
por hectare, variando conforme a taxa
de utilização de insumos. “É alto”, re-
conhece. Afinal, estão em média 25%
superiores aos da safra passada. “Hou-
ve alta nos insumos, na mão-de-obra e
nas máquinas”, justifica o produtor.
“Temos que pagar com produtividade”,
comenta Franciosi. Apenas para cobrir
esses custos, será necessário atingir
produtividade mínima de 240 arrobas
de algodão no caroço. Mas a projeção
dele é 280 arrobas, já alcançadas duas
safras atrás. A meta, porém, vai de-
pender diretamente das condições cli-
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para se produzir um algodão de quali-
dade”, argumenta.

Gargalos — As condições climáti-
cas do oeste baiano (Cerrado) são pro-
pícias para o cultivo do algodão. “É um
dos melhores Estados para se produzir”,
atesta o produtor. Franciosi descreve a
altitude, a umidade do ar e a ausência de
chuvas na fase de colheita como aspec-
tos favoráveis à exploração da herbácea.
No entanto, alguns problemas estrutu-
rais insistem em comprometer a com-
petitividade – e a paciência – dos pro-
dutores. São as condições de tráfego
das estradas que escoam as safras.
“As chuvas acabam com o asfalto”,
comenta Franciosi. Segundo ele, o
conserto das rodovias tem objetivos
apenas curativos, jamais preventivos.
O produtor reclama ainda da falta de
políticas agrícolas consistentes e pro-
fundas para o Brasil. “A política agrí-
cola no País não funciona”, lamenta
ele. E cita como exemplo o preço
mínimo que jamais é cumprido.

Mas o que tem preocupado muito
o produtor são os entraves trabalhis-
tas. “A intenção é só multar”, recla-
ma. Franciosi mantém 800 emprega-
dos fixos e mais 2 mil temporários,
estes por três meses, na época das
capinas. “O cara quer crescer, mas não
consegue por causa disso”, desabafa.
Para o produtor, a legislação do traba-
lhador urbano é imprópria a situações
do meio rural. Ele lista situações como a
impossibilidade de o trabalhador atuar

por mais de dez horas diárias como ina-
dequadas à realidade do campo. Lem-
bra que o trabalhador, ao contrário do
urbano, não precisa arcar com despe-
sas de aluguel, energia elétrica, água,
etc., no entanto é brindado pela legisla-
ção com os mesmos direitos que o as-
salariado da cidade. No caso específi-
co do trato cultural com capina, expli-
ca, a saída é substituir os trabalhado-
res por herbicidas. “Em vez de o di-
nheiro ir para o pessoal comer, vai para
uma multinacional”, conclui.

O precioso PEP — O apoio do go-
verno será fundamental à cotonicultu-
ra brasileira em 2005. Apenas a partir
do precioso mecanismo de comercia-
lização Prêmio para o Escoamento de
Produto (PEP), o preço a ser recebido
pelo produtor será superior à despesa
da sua produção. Assim, as contas vão
fechar após a safra 2004/2005. Esta é
a posição do presidente da Associação
Brasileira dos Produtores de Algodão
(Abrapa), Jorge Maeda. “Se o gover-
no não aplicar o mecanismo, a situa-
ção do algodão será desastrosa”, ad-
mite. “O mercado fluindo livremente
causará um estrago muito grande.”
Segundo ele, após encontro entre di-
rigentes do agronegócio com nomes
de peso do governo, incluindo os mi-
nistros da Agricultura, Roberto Ro-
drigues, e o da Fazenda, Antonio Pa-
locci, ficou certo que a cotonicultura
não estará desamparada em 2005. O
algodão seria beneficiado pelo refor-

Contas em dia: produtores esperam para este ano o apoio do governo através do mecanismo de comercialização PEP
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ço orçamentário de R$ 2 bilhões rei-
vindicados por deputados para a co-
mercialização da safra 2004/2005 –
além dos R$ 528 milhões já definidos.
“O governo está ciente desta preocu-
pação”, tranqüiliza Maeda.

O PEP impõe-se pela conjuntura do
mercado. Nos últimos meses, a cota-
ção da pluma despencou em razão do
aumento da safra global. “A produção
norte-americana foi muito grande”,
exemplifica. “Mesmo com o consumo
em alta, a produção é maior. O exces-
so de produção fez a cotação baixar. E
o mercado está cada vez mais depri-
mido.” Ao mesmo tempo, o custo dos
insumos aumentou. Neste ponto, a si-
tuação piorou porque os adubos e de-
fensivos foram adquiridos no início do
segundo semestre de 2004, quando o
real estava mais desvalorizado em re-
lação ao dólar do que nos meses sub-
seqüentes. Na penúltima semana de de-
zembro, por exemplo, a moeda norte-
americana teve a sua menor cotação
desde junho de 2002. Por tudo isso,
Maeda revela que, em meados de de-
zembro, o custo de produção do algo-
dão oscilava próximo a R$ 44,00 à ar-
roba, sendo que o preço recebido pelo
produtor batia em R$ 33,00. Portan-
to, R$ 11,00 de prejuízo. Por isso,
argumenta o dirigente, torna-se im-
perioso a “proteção temporária” do
governo. Ou o balizamento do mer-
cado será dado exclusivamente pela
indústria.  ■
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P ara quem produz citros, 2005
começa com expectativas nada
animadoras. Na avaliação dos

próprios produtores, o setor passa
por um momento delicado. De for-
ma geral, 2004 foi um ano de difi-
culdades e de muito trabalho. O gran-
de vilão no campo foi o greening, que
está cada vez mais presente nos po-
mares e exigindo maiores investi-
mentos no seu combate. Por outro
lado, o preço da laranja no mercado
é um dos mais baixos dos últimos
anos. Custo de produção elevado e
retorno financeiro no limite das con-
tas. Fatores que estão levando mui-
tos citricultores a buscar outras al-
ternativas para garantir a renda no
final da safra. A palavra-chave do
setor para este ano é cautela.

“Já passei por todo o tipo de difi-
culdade. Mas o cenário que vejo hoje
me entristece muito”, diz o produtor
Sebastião Blanco Machado, que tem
cerca de mil hectares plantados em
fazendas nos municípios de Olím-
pia, Nova Granada e Palestina, in-
terior de São Paulo. São mais de 40
anos dedicados à laranja, sendo a pri-
meira vez que o produtor pensa em
reduzir seu pomar. “Devo diminuir
pelo menos 200 ha na safra 2005/
2006.” Apesar da redução, ele não
pensa em abandonar a citricultura.

Para quem
produz, é hora
de CAUTELA

Preços em queda, greening, morte-súbita e custos

nas alturas foram os grandes inimigos da citricultura

 em 2004. Para este ano, o cenário ainda é nebuloso

“Não temos perspectivas. A fase é
péssima, mas acredito que a laranja
é um mercado que nunca vai acabar,
por isso continuo acreditando.”

O que mais preocupa produto-
res como Machado, da região norte
de São Paulo, é a morte-súbita. “A
doença vem do sul de Minas e para
enfrentá-la temos de trocar o por-
ta-enxerto”, explica. Mas não é tão
simples. Trocar o porta-enxerto de
limão-cravo por outro, como cleó-
patra ou swingle, significa reduzir a
resistência do pomar à seca. “Nesse
caso, é necessário irrigar toda a área.
É preciso investir em equipamento, o
que encarece a produção”, destaca. Ele
acredita que hoje seria necessário um
investimento de US$ 1.200,00 a
1.300,00 por hectare. “Sem contar a
energia elétrica, mão-de-obra e outros
elementos.”

Ao mesmo tempo que aumentam
os gastos e os investimentos nos po-
mares, o preço da laranja no merca-
do oscilou bastante durante toda esta
safra, registrando alguns índices con-
siderados os mais baixos dos últimos
anos. Depois de passar por um pe-
ríodo animador – os preços da fru-
ta de 2001 a 2003 estiveram entre
US$ 2,80 e US$ 3,50 a caixa –, a
média de preço caiu para a faixa de
US$ 2,50 a US$ 3,00. “As indústrias

Há 40 anos, Sebastião Machado dedica-se à
produção de laranjas em grandes áreas, mas
as dificuldades dos últimos anos fizeram com
que repensasse a produção na próxima safra
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se retraíram devido à expectativa de
aumento significativo na produção da
safra 2004/2005”, explica o enge-
nheiro agrônomo e consultor da FNP
Consultoria, Maurício Mendes.

Mas, na opinião de Mendes, os
novos números de produção nos Es-
tados Unidos e no Brasil, anuncia-
dos no início de dezembro pelo De-
partamento de Agricultura dos Esta-
dos Unidos (USDA), podem animar
o mercado brasileiro. O relatório pre-
vê uma safra menor para 2005, o que
pode melhorar o preço da fruta mun-
dialmente. A safra 2004/2005 da Fló-
rida deve ser de 168 milhões de cai-
xas, bem abaixo da safra 2003/2004,
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quando foram colhidos 242 milhões
de caixas. No Brasil, a previsão tam-
bém é de uma redução em torno de
10% na produção para a safra 2005/
2006. “O reflexo não é instantâneo,
deve demorar um pouco para che-
gar ao produtor. Mas acredito que
em 2005 deve ser melhor.”

Desafio — O presidente da As-
sociação Brasileira dos Exportado-
res de Cítricos (Abecitrus), Ademer-
val Garcia, diz que ainda é cedo para
fazer alguma estimativa para a pró-
xima safra. “Só a partir de feverei-
ro poderemos fazer alguma previ-
são.” Segundo ele, a safra 2004/
2005 deve fechar de acordo com as
expectativas e bem melhor se com-
parada à safra 2003/2004, que foi
muito abaixo do esperado, devido ao
clima. E, apesar da queda de área
plantada, cerca de 12% nos últimos
10 anos, a produção aumentou.
“Nos últimos anos, a produção de
citros no Brasil cresceu 30% e as
propriedades continuam bem cuida-
das”, acredita Garcia. “Na realida-
de, essa choradeira dos produtores
é um fator histórico.” Há dez anos,
destaca, a área irrigada de citros,
por exemplo, era de 1%. Hoje, já
chega a 12%. “Isso significa que o
produtor está investindo em tecno-
logia e o negócio está bom. O citri-
cultor é muito competente. Recla-
mar faz parte.”

Para Garcia, a citricultura está
encontrando novas formas de pla-
nejamento e trabalho para se adap-
tar às exigências do mercado e con-
tinuar competitiva.  “É nesta fase
de transição que os produtores pre-
cisam se unir e buscar apoio de en-
tidades como o Instituto de Econo-
mia Agrícola, a Embrapa e também
as universidades, para saber como
tornar o seu negócio produtivo”,
diz. Na sua opinião, a citricultura é
um exemplo dentro do agronegócio
brasileiro de que o papel da iniciati-
va privada vem mudando. “Os em-
presários não esperam apenas au-
xílio do governo para fazer a trans-
ferência tecnológica ou a defesa fi-
tossanitária. Eles estão se organizan-
do e buscando investimentos para
se tornarem competitivos.”

O grande desafio do setor atual-
mente é o greening, doença que se
tornou conhecida em 2004 e que vai

provocar novas
mudanças no cam-
po. De acordo com
o levantamento rea-
lizado em todo o
parque citrícola
pelo Fundo de De-
fesa da Citricultu-
ra de São Paulo
(Fundecitrus), a
doença já foi con-
f irmada em 46
municípios,  no
centro, norte e sul
do Estado de São
Paulo, maior pro-
dutor de citros do
País. A partir das
pesquisas  que
vêm sendo reali-
zadas, os produ-
tores começam a
entender a neces-
sidade de iniciar
novas formas de
manejo do pomar.

A recomenda-
ção dos pesquisa-
dores é de que as
plantas doentes
sejam eliminadas,
que haja controle
do inseto vetor,
inspeção constan-
te para identifica-
ção de árvores
com sintomas e plantio de mudas
sadias. Tudo isso, inclusive, é um
impulso à geração de empregos no
setor. “A curto prazo, essas medi-
das são um novo investimento, mas
a longo prazo serão apenas uma
nova forma de fazer o negócio se
tornar mais competitivo, já que no-
vas tecnologias serão utilizadas com
esse objetivo”, avalia Garcia.

Saia justa — No campo, o pro-
dutor não está tão confiante. “A
questão do preço baixo e do aumen-
to nos custos de produção é um en-
trave que ainda não sabemos como
vai se desenrolar”, diz Sebastião
Machado, que vende toda sua pro-
dução, 55 mil toneladas na safra
2004/2005, para a indústria. A que-
da do dólar nos últimos meses, lem-
bra o produtor, é outro fator que
preocupa os produtores de laranja.
“Os insumos foram comprados lá
atrás, com o dólar a até R$ 3,20.

Hoje, vendemos o produto com o
dólar a um preço de R$ 2,80, no má-
ximo R$ 3,00. Estamos numa saia
justa. É uma pressão de cima para
baixo.”

E Machado vê as fazendas vizi-
nhas, que já foram totalmente dedi-
cadas à citricultura, mudarem o per-
fil e o cenário da região. “Hoje em
dia, tem muito pomar sendo erradi-
cado.” A instalação de usinas na re-
gião está surgindo como uma saída
para os produtores. “Tem muita
gente trocando o citros pela cana-
de-açúcar. É a opção no momento.
Tinha 300 ha de cana e vou aumen-
tar para 800 ha.” Ele lembra com
saudosismo os bons tempos da ci-
tricultura. “Na década de 80, a gen-
te viu o suco de laranja ser vendido
a US$ 1.500,00 a tonelada.” E tam-
bém de outras fases críticas do se-
tor. “Mas nenhuma tão pessimista
como a atual.”  ■
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Nos últimos dez anos, a área plantada com citros foi reduzida em
12%, mas a produção apresentou expansão de 30%
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F ilho de agricultor, Adilson Sam-
paio começou a trabalhar cedo
na lavoura, aos 7 anos. Hoje,

com 60, sua propriedade em Soroca-
ba, interior de São Paulo, de 75 ha, pro-
duz cerca de 1,2 milhão de pés de cou-
ve-flor ao ano. Na agricultura, passar
o amor pela terra de pai para filho ain-
da é muito comum, principalmente em
áreas como a horticultura, formada ba-
sicamente por pequenos produtores e
agricultores familiares.

ORGANIZAÇÃO  

Setor que cresce em média 4% ao ano, cada vez mais a olericultura vem sendo

contemplada com pesquisa e financiamento, especialmente para quem produz em

pequenas áreas. A busca agora é pelo associativismo

O pai de Sampaio começou o tra-
balho no campo com a lavoura de
arroz, milho e cebola, na década de
50 – culturas de produção familiar
bastante comuns na região. Depois
da morte do pai, Adilson e os irmãos
assumiram o trabalho com a terra.
Em 1963, ele arrendou novas terras
e passou a plantar couve-flor. Recen-
temente, aposentou-se, mas não pen-
sa em parar de trabalhar. “Tenho
vontade de trabalhar mais e princi-

palmente planejar mais. Isso era uma
coisa impossível de se fazer anos
atrás.”

Sem crédito — Longe dos cré-
ditos rurais, Sampaio diz que prefe-
re não usar dinheiro emprestado para
manter sua produção. “Tenho muita
experiência, já usei bastante os cré-
ditos do governo, mas agora consi-
go me manter.” A expectativa de lu-
cro, segundo o produtor, normal-
mente é o dobro do que foi gasto na
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Adilson Sampaio, produtor de
couve-flor, destaca a importância
da pesquisa para o desenvolvimento
da olericultura
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  para todos
produção. Em média, exemplifica,
o custo de produção é de R$ 6 mil
por hectare. Com as temperaturas
mais elevadas, porém, esse número
é um pouco menor. Por isso, no alto
verão, o agricultor, que é um dos
grandes produtores de couve-flor de
São Paulo, cultiva a variedade ve-
rona, que é bem resistente a altas
temperaturas.

Para melhorar essas condições,
Adilson acredita na importância das
pesquisas no campo. “Se não tivés-
semos pesquisa, não chegaríamos
aonde chegamos. Acredito que a agri-
cultura é como a medicina, sempre
há novos desafios e a concorrência
estimula isso”, diz.

Por ser uma cultura que exige ba-
sicamente todo o manejo manual, o
produtor diz que, para obter maior

lucro, passou a cultivar em menor
espaço para diminuir a pulverização
e a irrigação. Para ele, a melhor fase
foi durante a virada do real, em 1994.
“Com o dólar equivalente ao real era
mais fácil trabalhar”, explica.

Para o agricultor, no entanto, a
grande dificuldade em melhorar o
setor é hoje a falta de organização
dos produtores. “O associativismo
seria uma boa saída. Assim, todos
falaríamos a mesma linguagem, usa-
ríamos a mesma tecnologia e dividi-
ríamos experiência.” Apesar de
achar que uma das bandeiras do go-
verno atual é a agricultura, Sampaio
diz ainda não ter visto resultados.
“Não uso financiamento, mas ouço
muita gente falando que as verbas
foram cortadas”, conta. Mesmo as-
sim, ele acredita que a agricultura tem

andado bem. “Somos eficientes no
que fazemos. O governo tem mes-
mo de apoiar o bom filho.”

Do café à cenoura — Bisneto de
cafeicultores, Cláudio Ottoni, de 41
anos, também cresceu no campo.
Em 1997, resolveu mudar de cultura
e começou a produzir cenoura, em
Uberaba/MG. “Apesar de o café ser
mais seguro, a safra é anual. Já com
a cenoura, temos trabalho o ano in-
teiro”, diz. Dependendo da varieda-
de da verdura, os ciclos variam en-
tre 95 e 130 dias. Ele também traba-
lha com recursos próprios, sem cré-
dito rural. “Isso diminui o risco.”
Assim como Sampaio, Ottoni enten-
de que, para quem precisa de finan-
ciamento, a situação está complica-
da. “Só faltam nos pedir exame de
sangue”, brinca.

Para o agricultor, a olericultura
ainda precisa de mais apoio à pes-
quisa. “Cada agricultor tem seu tipo
de manejo. Muitas vezes temos que
gastar nosso dinheiro para descobrir
se dá certo ou errado. Não há mui-
tos dados estatísticos no mercado,
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como há para o café e a soja, por
exemplo.” Para 2005, a expectativa
do produtor é de que os preços no
mercado de hortifrutigranjeiros me-
lhorem. “Em 2003 tivemos cinco
meses de preços negativos. Só vol-
tou a se equilibrar no fim de 2004”,
lembra. “No verão, os preços ten-
dem a ser melhores.”

O agrônomo e presidente da Câ-
mara Setorial de Hortaliças de Mogi
das Cruzes/SP, Thomas Nitzsche, diz
que na área de hortaliças é muito di-
fícil falar em números. “Há produ-
ção 365 dias por ano, 7 dias por se-
mana. Tem muita rotatividade por ser
um produto altamente perecível”,
explica. Os 3.500 produtores de
Mogi das Cruzes colhem cerca de
1.200 toneladas diárias de hortaliças,
flores e frutas. Em todo o País, esti-
ma-se que 800 mil hectares produ-
zam 16 milhões de toneladas de hor-
taliças, gerando 2,4 milhões de em-
pregos diretos.

Produtor de hortaliças, cenoura,
beterraba, berinjela e brócolis em So-
corro, interior de São Paulo, Carlos
Rodrigues de Morais, de 60 anos,
também tem muita experiência no
campo. Trabalha desde os 10 anos

com a terra, que diz ser sua grande
paixão. Com 5 ha próprios e algu-
ma terra arrendada, ele conta com a
ajuda de uma filha, da esposa e de um
filho casado. Mas não é tão otimista
no que diz respeito à agricultura fa-
miliar, que acredita estar fadada à ex-
tinção. “É tudo muito difícil, os lu-
cros são pequenos e os gastos são
altos. Para o grande produtor, é mais
fácil equilibrar o orçamento.”

Adepto da agricultura orgânica,
Morais diz que o sistema é trabalho-
so e que o amor à terra precisa ser
redobrado. “Sei, no entanto, que es-
tou fazendo bem ao meio ambiente,
à minha saúde e à dos outros.” Pou-
cas vezes a pesquisa o ajudou no ma-
nejo. “A gente aprende na prática”,
analisa.

A produção de produtos orgâni-
cos ainda é pequena, mas muito va-
lorizada no mercado. Tanto é que
Morais reclama do preço nos super-
mercados. “Nas gôndolas, chega a
ser até 200% maior do que vende-
mos, o que muitas vezes inibe o con-
sumo.” E o pior, diz, sem o uso de
agrotóxicos e com menos custos de
produção, o produto deveria chegar
ainda mais barato ao consumidor fi-

nal. Vale lembrar que a agricultura
familiar é responsável por 70% da
produção de produtos orgânicos no
Brasil. O produtor usa o crédito do
Programa Nacional de Fortalecimen-
to da Agricultura Familiar (Pronaf).
“Esses programas ajudam muito
quando passamos por uma época
ruim, mas é melhor viver sem eles”,
acredita.

Também produtor de orgânico,
Ricardo José Schiavinato, de 37
anos, diz que o financiamento para
esse tipo de agricultura é difícil. “As
linhas de crédito são as mesmas da
agricultura convencional, mas nos-
so tempo de retorno é maior”, expli-
ca. “O apoio do governo é maior para
produtos de exportação”, reclama.

Por isso, para conseguir um lucro
melhor e maior rotatividade de seus
produtos, Schiavinato deve focar sua
produção em 2005 para pequenas lo-
jas e feiras de orgânicos. “A expecta-
tiva para 2005 não é muito boa para
quem pretende produzir para grandes
mercados”, acredita. O agricultor diz
que 2004 foi um ano atípico. “O pro-
duto orgânico estava no foco de mui-
tas discussões, por causa da terra e
da qualidade.”  ■

Em todo o Brasil estima-se que sejam cultivados 800 mil hectares com hortigranjeiros, gerando uma produção de 16 milhões de toneladas
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A vez dos grãos
ESPECIAIS

A produção de cafés especiais vem ganhando mais espaço no Brasil.

 No Sul de Minas Gerais, uma das principais regiões produtoras, a conquista

de prêmios nacionais em categorias de grãos selecionados tem

 despertado o interesse de compradores de todo o mundo. Tal façanha está

incentivando o plantio por novos produtores. Entre as vantagens,

está o maior valor agregado: o café especial custa até 30%

a mais do que o tradicional
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café orgânico há quatro anos, mas só agora
espera receber até 50% mais pelo diferencial
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Q uem sorve um gole de café es-
pecial da marca Cristina está
saboreando uma tradição de 60

anos. Daltro Noronha Barros herdou
a experiência do sogro, Sebastião
Alves Pereira, e deu prosseguimento
à vocação da família, aprimorando o
processo ao
longo do tem-
po. Hoje,  o
produtor  co-
memora os
números. Foi
da fazenda
Transwal, no
Sul de Minas
Gerais, que saiu
o café com a
maior cotação
mundial. Bar-
ros vendeu 60
kg de café or-
gânico pelo preço de R$ 80.010,10.
O lance foi pago por um grupo de
torrefadores durante o 12º Encafé
(Encontro Nacional da Indústria de
Café), depois de ter sido o vencedor
do 1º Concurso Nacional ABIC de Qua-
lidade do Café da Associação Brasileira
da Indústria do Café (Abic). O recorde
anterior pertencia a um produtor da
Guatemala, que no ano passado obte-
ve o preço de US$ 2.006,00 por saca.

O momento, agora, é de amadure-
cimento de todo o processo. “Quere-
mos criar mais raízes e aproveitar as
condições naturais para investir em ca-
fés finos”, afirma Barros. Esta tem sido
uma tendência natural da região do Sul
de Minas, e cada vez mais produtores
aderem ao cultivo de grãos especiais.
Foi o que fez Cláudio Pinto, que resol-
veu destinar os pouco mais de 80 ha da
Fazenda Grota de São Pedro, em Car-
mo de Minas/MG, ao plantio de café
orgânico. “A colheita que terminou foi
muito boa”, comemora o agricultor.
Para obter estes resultados, Cláudio
Pinto investiu pesado. E reconhece: o
trabalho é maior.

Todo o processo é natural, o que
exige mais dedicação. “A planta tratada
sem química tem um sabor diferente”,
destaca ele. A terra é tratada apenas
com adubo orgânico e o controle é fei-
to sem o uso de agrotóxicos. A colhei-
ta é seletiva, e são retirados do pé ape-
nas os grãos maduros. A mesma aten-
ção é dispensada durante a secagem,
feita por aquecimento solar. Apesar de

já estar cultivando café orgânico há
quatro anos, esta vai ser a primeira sa-
fra comercializada com esta denomi-
nação. A expectativa, diz o produtor, é
obter um preço de 30% a 50% maior
do que o pago pelo café convencional,
cotado em R$ 280,00/saca no final de

2004.
C l á u d i o

Pinto conta
que houve uma
melhora nos
valores, mas
afirma que o
adequado seria
uma estabiliza-
ção. “Um pre-
ço constante
seria o ideal”,
argumenta ele.
A comerciali-
zação fica a

cargo da Cooperativa de Cafeicultu-
ra do Vale do Rio Verde, que cen-
traliza a produção local. “Essa es-
trutura ajuda muito na hora de ven-
der os grãos”, diz. Agora, Cláudio
Pinto quer credenciar o café de sua
propriedade para ser recebido pela
cooperativa na categoria de orgâni-
co. O retorno obtido até agora de-
monstra que o agricultor está no ca-
minho certo. Seu café foi o terceiro
colocado na categoria cereja descas-
cado do 1º Concurso Nacional Abic
de Qualidade do Café da Abic.

Qualidade destaca Minas Gerais —
As premiações conquistadas pelos ca-
feicultores de MG têm despertado a aten-
ção dos compradores. Paulo Sérgio de
Almeida, engenheiro agrônomo que pres-
ta consultoria na região, explica que o
clima, a altitude e a fertilidade do solo do
Sul de Minas são condições favoráveis
para o cultivo de café fino. Não foi à toa
que o governo mineiro resolveu investir
no Agrominas Café, projeto que busca
agregar valor ao produto e diversificar o
café produzido na região. A meta é am-
pliar a industrialização de grãos de quali-
dade e, com isso, aumentar a remune-
ração de toda a cadeia produtiva.

O processo ganha corpo, e produ-
tores que apostavam apenas nos grãos
convencionais decidiram destinar par-
te da terra para o plantio dos especiais.
Assim ocorreu na Transwal, onde Al-
meida presta consultoria. Além dos 500
mil pés de café tradicional, foram plan-
tados 100 mil pés de café orgânico. O
processo vem sendo melhorado a cada
ano. “Estamos colhendo cerca de 400
sacas de café orgânico na Transwal”,
conta Almeida. Segundo ele, depois de
três anos difíceis para a cultura do café,
a situação começa a melhorar. “O pro-
dutor que investe em café especial está
tendo retorno. É mais trabalhoso, mas
o investimento é compensador”, afir-
ma ele. A luta de Daltro Barros, agora,
é pelo reconhecimento do seu produto
como café de origem.
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Barros (à esquerda) produz café há 60 anos e tanto aprimoramento lhe rendeu o prêmio Abic de
Qualidade. Almeida (à direita) destaca as qualidades da região para a produção de cafés finos
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A iniciativa leva em conta todo o
processo de produção, praticamente
artesanal. São necessárias cinco pes-
soas para cuidar 5 mil pés de café, o
que aumenta os investimentos na lavou-
ra. “É tudo mais caro, do plantio à co-
lheita”, diz Barros. Não é apenas nesta
etapa que as estratégias são diferentes.
A comercialização também exige cui-
dados especiais.  Enquanto o café con-
vencional pode ficar estocado por cin-
co anos, o orgânico é armazenado por
um ano. “Isso significa mais rapidez
nas negociações”, reconhece Barros.

Hoje, quase a totalidade da produ-
ção de cafés finos é exportada. No en-
tanto, os agricultores acreditam que o
mercado interno tem potencial para
absorver boa parte do que é colhido
no Brasil. “Em 2004, parte da produ-
ção já foi vendida aqui mesmo, isso é
um ótimo indicativo”, acredita Barros.
Os números da Abic dão conta de que
o Brasil, maior produtor mundial, ca-
minha para se tornar também o prin-
cipal consumidor da bebida. Os brasi-
leiros consumiram 14,3 milhões de
sacas entre outubro de 2003 e setem-
bro de 2004. Pelas estimativas apre-
sentadas durante o 12º Encafé, esse
número poderá passar para 16 milhões
de sacas em 2006 e chegar à marca
de 20 milhões de sacas até o ano de

2010. Se as previsões se confirmarem,
o Brasil deverá ultrapassar os Estados
Unidos e assumir o primeiro lugar no
ranking do consumo.

Boas perspectivas para 2005 —
O ano de 2004 foi classificado como
uma “lufada de ar puro” para a cafei-
cultura brasileira. “No ano anterior, o
setor sofreu com a descapitalização,
desânimo e falta de perspectiva”, afir-
ma Celso Luís Rodrigues Vegro, pes-
quisador científico do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (IEA). O último semes-
tre do ano passado foi o mais impor-
tante em termos de retomada de pre-
ços, o que dá a expectativa de um 2005
de boas oportunidades para quem
planta . “Desde 2003 há uma queda na
oferta, o que faz com que o produto
fique mais valorizado”, explica ele.

O primeiro levantamento da safra
para 2005/2006, divulgado em dezem-
bro pela Companhia Nacional de Abas-
tecimento (Conab), reforça esta ten-
dência. De acordo com as estimativas,
a produção brasileira ficará entre 30,7
e 33,0 milhões de sacas de 60 kg. Os
números são 14,5% inferiores aos apu-
rados na safra passada, quando foram
colhidos 38,6 milhões de sacas – uma
queda de cerca de 5,6 milhões de sa-
cas. O motivo apontado pelos técni-
cos da Conab é a alternância total da

produção a cada ano. Outra explica-
ção é a redução da área plantada. A pes-
quisa da Conab dá conta de que o café
arábica apresenta queda de 24,6% na
comparação com a safra anterior – pas-
sando de 31,1 milhões para 23,5 mi-
lhões de sacas. Já o robusta apresen-
tou crescimento de 26,4% (de 7,6 para
9,6 milhões de sacas).

A queda da produção do café ará-
bica é uma tendência mundial, expli-
ca Vegro. Aliado a este fator, pesa na
valorização do café o reconhecimen-
to dos torrefadores à qualidade dos
grãos cultivados no Brasil. “Os pro-
dutores estão resgatando uma imagem
positiva no exterior com a conquista
de prêmios importantes”, diz o espe-
cialista. Prova disso foram os con-
tratos fechados durante o 12º Enca-
fé, no final de 2004. No encontro,
organizado pela Abic e Agência de
Promoção às Exportações Brasil
(Apex-Brasil), foram movimentados
US$ 4,3 milhões em negócios. Tam-
bém contribuem neste cenário a revi-
talização da imagem da bebida. “O
café virou moda e, junto com isso,
foram divulgadas as novas descober-
tas dos benefícios que ele traz à saú-
de”, afirma Vegro. Bons motivos não
faltam para a valorização do café bra-
sileiro.  ■
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N ão é preciso ir muito longe
para perceber que a situação
das estradas brasileiras é com-

plicada. Basta percorrer alguns quilô-
metros nas rodovias para ver de perto
a falta de condições de tráfego e a di-
ficuldade de acesso. Os produtores,
que enfrentam problemas na hora de
escoar a produção, apontam a infra-
estrutura como um dos maiores gar-
galos do agronegócio. E alertam: a ne-

cessidade de investimentos é urgente.
“Do contrário, não teremos como evi-
tar a ocorrência de uma crise de pro-
porções gravíssimas no escoamento
da safra e da indústria”, adverte José
Ribamar Dias, vice-presidente da As-
sociação Nacional dos Usuários de
Transporte de Carga (Anut).

O principal temor é de que a malha
rodoviária, principal base de sustenta-
ção do escoamento, possa entrar em

colapso a qualquer momento, por fal-
ta de manutenção e ação das chuvas.
O apagão logístico é iminente, afirmam
os especialistas. Para evitar a total
incapacidade de transportar o que foi
produzido, a Anut calcula que o go-
verno precisaria investir R$ 1,83 bi-
lhão do orçamento de 2004 e mais
R$ 6 bilhões em 2005.

Uma das alternativas apontada pela
Anut é ativar o modal ferroviário, con-

Em busca de novos
              CAMINHOS

O setor de transportes precisa de investimentos com urgência.

A má condição das estradas é uma reclamação comum dos produtores de todo o

País, que têm dificuldades em escoar a produção de um modo ágil

e com menos custo. O sistema portuário também passa por problemas,

enquanto o ferroviário praticamente não é utilizado no País
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siderado o mais indicado para fazer
chegar aos portos a produção que tem
como destino o mercado externo. “As
ferrovias seriam como elemento indu-
tor do reequilíbrio da matriz de trans-
portes”, acredita Dias. O mesmo acon-
tece com relação ao transporte maríti-
mo e fluvial, subutilizados no País. De
acordo com a entidade, é justamente
essa escassez de infra-estrutura de ar-
mazenagem e a repartição inadequada
da movimentação de carga entre os di-
versos modais de transporte que mais
preocupam hoje no Brasil. Para que a
situação mude, o governo precisa in-
vestir para mudar ambos os sistemas,
que estão defasados. É com base nes-
tes argumentos que a Anut propõe ao
governo federal uma agenda de inves-
timento, para o período 2004-2010.

A idéia é recuperar as rodovias até
2005 para evitar um colapso logísti-
co. De 2006 a 2007, os investimentos
seriam destinados a portos, hidrovias,
rodovias e ferrovias para ampliar a ca-
pacidade da malha existente, inclusive
por meio do aperfeiçoamento do equi-
líbrio da distribuição modal. Por últi-
mo, no biênio 2008-2010, a Anut su-
gere a ampliação física da malha viária,
cuja discussão deve ter início em 2005.

Estrutura precisa ser revista —
Os problemas enfrentados com a lo-
gística acabam prejudicando as con-
dições excepcionais do Brasil para se
tornar o celeiro do mundo. “Temos a
natureza como aliada para produzir, do-

minamos tecnologias de ponta e tam-
bém o processo de gestão, mas da por-
teira para fora, os problemas se agra-
vam”, afirma Luiz Antonio Fayet, con-
sultor para logística de transportes da
Confederação Nacional da Agricultu-
ra (CNA). Segundo ele, o momento
requer que dois pontos fundamentais
sejam revistos: a questão do investi-
mento estatal e a gestão do que já existe
no País.

Para Fayet, é preciso que o gover-
no deixe de dar prioridade ao setor fi-
nanceiro e passe a prestigiar a produ-
ção. Ele cita como exemplo os recur-
sos da Contribuição de Intervenção no

Dias, da Anut: ‘‘necessidade de
investimento é urgente, do contrário
teremos crise de proporção gravíssima’’
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Domínio Econômico (Cide). “Por de-
terminação constitucional, os valores
devem ser aplicados em infra-estrutu-
ra de transportes, mas vêm sendo reti-
dos irregularmente na forma de con-
tingenciamento orçamentário”, afirma.
Isso significa que o governo não está
aplicando no setor de transportes cer-
ca de R$ 10 bilhões. Segundo Fayet,
menos da metade desse montante seria
suficiente para dar uma solução geral
ao sistema rodoviário brasileiro.

Outro esforço da CNA é para obter
a intervenção federal no Porto de Para-
naguá. Pelos cálculos da entidade, o
agronegócio sofreu prejuízos superior
a US$ 1 bilhão em 2004 em função da
administração. “Houve um desmonte do
sistema operacional e muitos desman-
dos de uma administração incompetente
e despreparada”, critica o consultor. Em
função disso, a Comissão Portos, cria-
da pela Ação Empresarial, pediu ao go-
verno federal que intervenha em Para-
naguá. A CNA também entende como
solução emergencial para a logística a
liberação imediata da autorização de in-
vestimento privado nos portos. “Em 12
meses, poderiam ser implantadas todas
essas soluções”, acredita Fayet.

A confederação também luta para
conquistar definições de políticas para
diversos segmentos de transportes. A
medida mais urgente, segundo o con-
sultor da CNA, seria consolidar novos
corredores de exportação, especialmen-

te os de São Luiz (que atenderia Mara-
nhão, Piauí, Tocantins e Goiás), de
Santarém (Pará, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul e Goiás) e do Rio Ma-
deira (Roraima e Mato Grosso). “Se
isso acontecer, teremos a grande aber-
tura da década, e o Brasil estaria capa-
citado a ocupar fatias importantes do
mercado internacional”, acredita Fayet.

Política portuária preocupa — A
questão portuária é um dos principais
entraves de logística no Brasil. O que
mais prejudica o setor, de acordo com a
Associação Brasileira de Terminais Por-
tuários (ABTP), não é a falta de investi-
dores, mas sim a inexistência de regras
claras para que a iniciativa privada tenha
segurança para aplicar recursos nos por-
tos. “Precisamos definir uma política
nacional”, defende Wilen Manteli, dire-
tor-presidente da ABTP. O objetivo, ex-
plica ele, é estabelecer normas que per-
mitam atingir os efeitos desejados no sis-
tema portuário brasileiro, formado por
35 portos organizados e 150 instalações
portuárias, que juntos movimentam, em
média, 550 milhões de toneladas. “Te-
mos uma boa legislação, o que precisa-
mos é sinalizar com um marco regula-
tório que dê segurança aos investidores”,
defende Manteli, ao se referir à Lei 8630/
93. O problema, acredita, é que tudo fica
na teoria.

O executivo diz que a lei não foi
aplicada na totalidade justamente pela
falta de orientação do governo para sua
execução. “Os 70% que estão na práti-
ca geraram bons resultados. Os portos
que fizeram investimentos viram sua
produtividade triplicar”, argumenta. A
qualidade dos serviços aumentou, fato
que para Manteli reforça os bons parâ-
metros estabelecidos pela lei. O próxi-
mo passado defendido pela ABTP é de
reestruturação das administrações por-
tuárias, acabando com a burocracia.
Quanto mais tempo um navio fica pa-
rado, aguardando liberações, maior é o
seu custo. Um dia parado no porto cus-

ta, em média, de US$ 30 mil a US$ 50
mil por navio.

Outra preocupação dos empresá-
rios do setor é quanto ao papel das
Companhias Docas, controladas pelo
governo federal. “O formato jurídico
é inadequado”, critica Manteli. Para
ele, o fundamental é ter uma adminis-
tração portuária que entenda o porto
como uma atividade comercial. Por
isso, ele defende que o governo dê
espaço para administrações que te-
nham uma visão empresarial. “Preci-
samos nos liberar da forte influência
político-partidária e, assim, dar conti-
nuidade aos projetos”, alega.

Além do fim da burocracia, a ABTP
pede ao governo federal que sejam ado-
tadas medidas eficazes na área de dra-
gagem. “Precisamos ter acessos facili-
tados, como se fosse uma rodovia”,
exemplifica Manteli. Segundo ele, o
calado tem impacto grande nas expor-
tações, já que os navios não conseguem
sair com a totalidade que poderiam car-
regar, o chamado “frete morto”. Outra
alternativa para melhorar a situação do
setor é que os terminais que fazem in-
vestimentos possam compensá-los nas
tarifas pagas às docas.

Para o presidente da ABTP, este
conjunto de medidas serviria de estí-
mulo para que os investidores privados
voltassem a apostar no sistema portuá-
rio. “A primeira tarefa seria licitar as
áreas ociosas, mas falta vontade e ou-
sadia de tomar essas resoluções”, ar-
gumenta. De acordo com Manteli, as
hidrovias são muito pouco aproveita-
das, apesar de apresentarem grande
potencial. “Essa boa utilização vai de-
pender da integração com outros mo-
dais de transporte”, afirma. Se o go-
verno levar adiante as propostas do
setor, a expectativa é de grandes avan-
ços nos próximos dois anos. A idéia
é dar fôlego ao setor em curto prazo,
aumentando a capacidade de movi-
mentação de cargas.  ■

PROPOSTA DE INVESTIMENTO

Período Valor Destino

2005 R$ 4,5 bilhões Obras emergenciais nas rodovias

2005 R$ 2,0 bilhões Eliminação de gargalos nas ferrovias

2005 R$ 0,7 bilhão Retomada de obras nas hidrovias

2005 R$ 0,8 bilhão Recuperação dos portos

2006/2007 R$ 3,5 bilhões Investimentos complementares

Fonte: Anut

Manteli, da ABTP: setor portuário
reivindica regras claras para dar
segurança aos investidores
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Ninguém discute a relevância da irrigação para
incrementar produtividades agrícolas. Por esta razão,

a cada ano de 120 mil a 150 mil hectares são
incorporados à prática na agricultura brasileira.

Mas os métodos de despejar água no solo são vários,
assim como seus subsistemas. O que o produtor

precisar saber e conhecer na hora de escolher qual
é o mais adequado para sua lavoura?

estrutura
fundamental no

Na última década, a procura por

equipamentos de armazenagem cresceu 1,75%

ao ano. Nos últimos três anos, a média na

movimentação de negócios se expandiu para

10%, graças aos investimentos feitos por

grandes grupos e cooperativas

E quipamentos de armazenagem
não são privilégio de grandes
propriedades rurais. Hoje é

comum encontrar coletores e uni-
dades de estocagem em pequenas e
médias fazendas por todo o Brasil.
É que o produtor brasileiro está se
dando conta que, cada vez mais, as-
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segurar a qualidade dos produtos
significa obter melhores preços no
mercado, já que é possível contro-
lar a época de venda e comercializar
no momento em que a cotação for
mais favorável. Além disso, a pers-
pectiva de uma supercolheita faz au-
mentar a necessidade de equipamen-
tos no País.

Para o ciclo 2004/2005, a previ-
são da safra é de 131 milhões de to-
neladas, apesar de muitos dirigentes
rurais considerarem uma estimativa
um pouco em descompasso com a
atual realidade no campo. Segundo
André Pessoa, sócio-diretor do Agro-
consult, 2005 será um ano difícil,
pois o Brasil não dispõe de unidades
suficientes de armazenagem. A di-
nâmica da produção brasileira é de
extrema intensidade o ano inteiro, por
oferecer colheitas de cultivares de
verão e de inverno. Dessa forma,
não existe margem para armazéns
inativos. Assim, muitas vezes, há
problema da falta de novos depósi-
tos para a estocagem de grãos.

Investir em estruturas de armazém
para grãos requer capital significati-
vo até mesmo na situação de variá-
veis quanto ao volume que o produ-
tor vai colher. Além do espaço físico

planejado, demandará de outros requi-
sitos, como a aquisição de esteiras,
elevadores, equipamentos para expur-
gos, entre outros. Por isso o produ-
tor rural precisa delinear bem a sua
meta de produção e optar entre o que
é mais válido e vantajoso para ele na
hora de resolver terceirizar o serviço
de armazenagem ou investir na sua
própria infra-estrutura.

O Brasil está servido satisfatoria-
mente de bons armazéns, tanto para
uso individual, quanto na utilização
terceirizada ou ainda em relação às
empresas fornecedoras de silos que,
em geral, mantêm um padrão de qua-
lidade na execução de projetos na pro-
priedade.  A armazenagem é um re-
curso muito bem empregado quando
se quer ter estoques estratégicos para
esperar a ocasião ideal para vender a
safra com melhores preços. Em sín-
tese, o setor continuará reagindo de
acordo com o comportamento de
mercado.

Crescimento médio do setor —
Segundo o consultor André Pessoa,
no que diz respeito aos investimen-
tos individuais ou coletivos, o setor
de armazenagem tem demonstrado
um crescimento médio de 1,75% ao
ano em negócios, considerando o

período da última década. Agora, se
forem comparados apenas os últimos
três anos, a média está acima dos
10%. “Esse desempenho verificado
nos últimos três anos tem ocorrido
em função dos investimentos feitos
pelas grandes empresas, pelas coo-
perativas e pelos empresários rurais,
que são os principais tomadores de
recursos junto aos bancos para a re-
novação ou ampliação da sua capa-
cidade instalada de armazenagem”,
diz Pessoa.

Ele explica que, nesse triênio, o
estímulo aos investimentos na área
foi decorrente do próprio excedente
de produção registrado nas sucessi-
vas safras, além da concretização do
acesso ao crédito agrícola e a capa-
cidade de pagamento do produtor.
Este, por meio do lucro obtido na la-
voura, pôde direcionar mais investi-
mentos e teve mais condições para a
amortização das parcelas do finan-
ciamento. Quanto à liberação de cré-
dito ao produtor, o consultor analisa
que as linhas de financiamento me-
lhoraram, mas ainda são insuficien-
tes. “Os investimentos são para lon-
go prazo, a amortização é demorada
e a taxa de juros é elevada”, explica.

Segundo Pessoa, os recursos são
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captados via Programa de Incentivo
à Irrigação e à Armazenagem (Mo-
derinfra), com taxa de 8,75% ao ano,
mais 3% para a instituição financei-
ra para empreendimentos até R$ 400
mil. Já para as opções de empreen-
dimentos de até R$ 600 mil, a taxa
cobrada é de 10,75% ao ano, mais
3% ao ano, incluídos para o banco
credenciado. Para os empreendi-
mentos coletivos, o teto pode che-
gar até R$ 1,8 milhão e, em todos os
casos, com opção para o financia-
mento integral. Na análise de Pessoa,
haverá este ano diminuição quanto à
margem da lucratividade do produ-
tor rural, o que também reduzirá a
sua capacidade para assumir novos
compromissos de financiamento.

Novas tecnologias e qualifica-
ção — Na opinião de Daniel Marçal
de Queiroz, coordenador técnico do
Centro Nacional de Treinamento em
Armazenagem (Centreinar), também
o setor de pós-colheita precisa rece-
ber maior incentivo das agências fi-
nanciadoras de pesquisa no Brasil.

“Gasta-se muito recurso para se pro-
duzir bem, mas não se sabe direito
como conservar a qualidade e a quan-
tidade do que foi
produzido”, diz.

Ele também
destaca a impor-
tância das empre-
sas que estão pre-
ocupadas em in-
vestir em normas
para o melhor
controle da quali-
dade de produtos
agrícolas e, prin-
cipalmente, para
aqueles que são
exportados. Na
concepção de
Queiroz, a ten-
dência é de os
compradores in-
ternacionais au-
mentarem suas exigências com rela-
ção à qualidade dos produtos que
estão comprando. “E qualidade não
se obtém da noite para o dia, é um

processo longo e demorado. É im-
portante estarmos preparados para
essas mudanças, antes que elas ocor-

ram de modo a
deixar o Brasil de
fora”, analisa.

Na questão
do aprimoramen-
to ou mesmo na
formação de
m ã o - d e - o b r a ,
Queiroz adianta
que a demanda
por profissionali-
zação é crescen-
te e a curva ten-
de a continuar
este ano. Outro
ponto destacado
por ele é em re-
lação à criação de
alternativas de
a r m a z e n a g e m

para o produtor rural. “Na área de
testes de equipamentos, estaremos
trabalhando por demanda principal-
mente da indústria. Estamos pron-
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Tudo indica que 2005 será um ano difícil, pois o Brasil não dispõe de unidades armazenadoras suficientes para estocar a safra agrícola
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Pessoa: desempenho do setor nos últimos
três anos é reflexo dos recordes de produção
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tos para atender às necessidades do
setor”, conta. Segundo ele, é grande
o número de pessoas que operam
equipamentos em unidades armaze-
nadoras sem qualquer tipo de prepa-
ro. O resultado é o aumento nas per-
das e a redução da qualidade do pro-
duto final.  “Sem falar, é claro, na
segurança do trabalho. Se o opera-
dor não tiver devidamente treinado,
as operações executadas em uma
unidade armazenadora são de alto
risco”, adverte.

Capacidade estática — Confor-
me um levantamento feito pela Com-
panhia Nacional de Abastecimento
(Conab), a atual situação dos arma-
zéns instalados hoje no Brasil apon-
ta uma capacidade estagnada de ar-
mazéns para atender os estoques es-
tratégicos. Em geral, eles são utili-
zados para minimizar o risco do de-
sabastecimento. Existem 13,7 mil
unidades de armazenamento no País,
segundo o levantamento, com vo-
lume total para suportar 94 milhões
de toneladas. A cada ano, porém, a
produção agrícola registra cresci-

mento.
Tal si tuação

implica em novos
investimentos na
área de infra-es-
trutura e recur-
sos para melhorar
a logística no es-
coamento da sa-
fra agrícola, que
estão entre os
principais garga-
los do setor. Essa
estagnação re-
quer ainda a mo-
dernização das
estruturas de ar-
mazenagem, a
melhoria na qua-
lificação nos pro-
cessos operacio-
nais, o aprimora-
mento da mão-
de-obra,  entre
outros fatores
que acabam influ-
enciando na qualidade do produto fi-
nal. Além de gerar perdas ou des-

perdícios significativos, chegando a
cifra de R$ 1 bilhão por ano.  ■
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País tem condições de armazenar até 94 milhões de toneladas
de grãos, segundo a Conab
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MÁQUINAS AGRÍCOLAS

Oaumento de insumos estra-
tégicos, como aço e pneu-
máticos, aliado à queda do

dólar, foi o grande vilão da indústria
de máquinas e equipamentos agríco-
las em 2004. Só o aço encareceu
56% no ano passado. Para 2005 as
projeções da indústria não são lá
muito animadoras. A expectativa é
de que o volume de produção se man-
tenha nos mesmos níveis, enquanto
a comercialização pode apresentar
uma queda de 10,5% em relação ao
ano passado.

O fato de as principais commodi-
ties terem saído de um período de
cotações acima da média histórica fez
com que o produtor puxasse o freio
de mão para novos investimentos. O
preço da soja voltou a patamares

mais aproximados da realidade bra-
sileira, o que culminou em maior cau-
tela na tomada de financiamentos. A
exceção foi constatada no setor su-
croalcooleiro, onde a curva de ven-
das foi ascendente.

Em 2004, quem liderou o ranking
de compras foi o Estado de São Pau-
lo, graças à forte demanda por tra-
tores pelas usinas de cana-de-açúcar.
Segundo o Instituto de Economia
Agrícola (IEA), essa movimentação
deverá manter São Paulo na diantei-
ra das vendas de tratores e colheita-
deiras até 2007, em função de diver-
sos projetos de implantação de usi-
nas no interior do Estado.

Produção cresceu 12% — A As-
sociação Nacional dos Fabricantes de
Veículos Automotores (Anfavea) re-

gistrou um aumento de 12% na pro-
dução de máquinas agrícolas em
2004, onde o setor fechou o ano com
66 mil unidades fabricadas. Segun-
do o vice-presidente da Anfavea,
Pérsio Pastre, do total produzido, 38
mil máquinas foram comercializadas
no mercado interno, praticamente o
mesmo volume de 2003.

Em relação às exportações, o se-
tor negociou US$ 8 bilhões, dos
quais US$ 1,6 bilhão em máquinas
que atenderam os mercados da Ar-
gentina, dos Estados Unidos, da Ín-
dia e da África do Sul. Entre janeiro
e novembro de 2004, foram expor-
tados 28,1 mil unidades, número que
pode alcançar 30 mil unidades quan-
do os cálculos da Anfavea relativos
a 2004 forem consolidados. “Essa
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Em 2004 as exportações foram a vedete do setor de máquinas agrícolas,
com crescimento de quase 50% em unidades vendidas. Já o mercado
interno foi marcado pela estagnação: ferrugem asiática, preços em

baixa e quebra de safra dificultaram o crescimento das vendas

performance representa um aumen-
to médio de 47% nas exportações de
máquinas agrícolas neste ano”, co-
memora o vice-presidente.  Para este
ano, a Anfavea acredita em uma leve
expansão dos embarques, com índi-
ce positivo em torno de 7%.

Para a Anfavea, o desempenho do
setor no mercado interno em 2004
foi razoável. “Vários fatores conspi-

raram contra, como a quebra de sa-
fra em algumas regiões, como Santa
Catarina e Rio Grande do Sul, além
do problema da ferrugem asiática nas
lavouras de soja e também a queda
de preços de commodities da soja e
do milho”, exemplificou Pastre. Con-
forme análise do Instituto de Eco-
nomia Agrícola, as montadoras es-
tão reticentes quanto ao comporta-
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mento do mercado que se poderá ter
em 2005.

Moderfrota — Quanto a libera-
ções de linha de crédito via Moder-
frota, por exemplo, o vice-presidente
da Anfavea destaca ter ocorrido uma
pequena demora na liberação de con-
tratos de financiamentos entre julho
e agosto e cujo impacto não foi tão
danoso aos produtores. As liberações
de financiamento agrícola para reno-
vação de frota emperraram num pe-
ríodo muito curto de tempo, não
comprometendo a colheita da safra.
“O sistema atual de operação e levan-
tamento de dados do Moderfrota está
mais simples e desburocratizado. O
esquema operacional tem avançado
para a integralidade, via sistema ele-
trônico, o que vai agilizar todas as so-
licitações e análises de créditos”, afir-
ma Pastre.

Se a prestação de serviço na tria-

gem e aprovação de crédito ganhou
nova dinâmica para facilitar a vida
do produtor, o mesmo não aconte-
ceu com a faixa limite de financia-
mento, pelo contrário. Houve uma
piora das condições, isso porque o
teto máximo, que antes permitia ao
agricultor financiar até 90% do va-
lor do bem, pela nova regra, passou
a determinar um teto de até 80% do
valor do financiamento.

O chamado novo Moderfrota é uma
novidade anunciada pelos técnicos do
Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES) para a
safra 2004/2005. O programa, que foi
absorvido pelo Finame especial, a partir
de agora determina que o agente finan-
ceiro recolha taxa de 4% ao BNDES, a
título de cobertura de possíveis perdas
do banco na operação do financiamen-
to. Na prática os agentes financiadores,
como os bancos das montadoras, terão

de pagar essa taxa de 4% sem repasse
para o custo final da máquina fabricada.

Algumas mudanças no tipo de
equipamento financiado vêm sendo
percebidas: de um lado houve um
acréscimo na aquisição de máqui-
nas de maior potência, acima de 100
CV. “Tratores de maior potência
estão sendo adquiridos em função
das áreas de plantio direto e da am-
pliação de áreas onde é preciso ma-
quinário mais potente, que dê con-
dições de se alcançar maior produtivida-
de”, interpreta Pastre. Também se de-
tectou o crescimento dos cultivadores
motorizados de menor potência. Em
2002 houve a venda de 1.050 unidades,
no ano seguinte, a comercialização sal-
tou para 1.585 unidades, registrando um
aumento de 51% nos negócios. E em
2004, considerando o período de janei-
ro a novembro, já havia registrado uma
expansão de 4,2% diante de 2003. ■

Em 2004 houve um crescimento de 12%
na produção de máquinas agrícolas
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Adubo e semente:
gangorra de
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Enquanto o setor de adubos registrou

aumento de até 40% nos preços de alguns

produtos, no ramo sementeiro a previsão

para 2005 é de queda de 20% nos custos

A alta dos preços deve frear as
vendas de insumos em 2005.
Pelo menos no que diz respei-

to ao mercado de adubos, onde o se-
tor vinha registrando ganho médio de
8% ao ano na última década. Apesar
de previsões mais otimistas que apon-
tam um incremento de 4% ainda em
2004, o resultado do ano deve ser pró-
ximo ao patamar de 2003, quando fo-
ram processados 22,8 milhões de to-
neladas. A estimativa da cadeia é ob-
ter faturamento de R$ 15,3 bilhões,
cerca de 1% do Produto Interno Bru-
to (PIB), receita que deverá se repetir
em 2005. “Isso é reflexo da alta dos
preços do adubo que foi motivada pelo
reajuste do preço do petróleo”, desta-
ca o diretor executivo da Associação
Nacional para Difusão de Adubos
(Anda), Eduardo Daher.

Entre os principais fatores elenca-
dos pela indústria para o reajuste dos
produtos – que em alguns casos che-
ga a 40% – também está a combina-
ção de um mercado mundial com
oferta limitada e demanda cres-
cente e da elevação dos fretes
marítimos. Além dos fertilizantes,
os fungicidas entram na lista dos
vilões da lavoura, tendo em vista
que o aumento da ferrugem na
soja e sua disseminação no He-
misfério Norte elevaram a deman-
da pelo produto.

No caso específico dos adu-
bos, de janeiro até outubro de 2004,
foram comercializados 18,8 mi-
lhões de toneladas, quantidade mui-
to próxima à do ano anterior. O
grande destaque foi o mês de ou-
tubro, quando se registrou o re-
corde histórico de 3,11 milhões de
toneladas, considerando-se o iní-
cio das estatísticas do setor, em
1986. A concentração das entre-
gas de adubos tem acontecido sem-
pre nesse mês nos últimos dez anos.

A estabilidade da demanda também
deve intervir nos investimentos no se-
tor de matérias-primas da indústria de
fertilizantes, até então previstos em
US$ 370 milhões para os próximos
cinco anos. Segundo levantamento
apresentado durante o Fórum Brasi-
leiro de Fertilizantes, estima-se que o
mercado de adubos nitrogenados acu-
mule um déficit de 1,8 milhão de to-
neladas ao ano. Já os fosfatados têm
considerável capacidade de aumento
de produção e, desde que recebam in-
vestimentos da ordem de R$ 1,2 bi-
lhão, poderão atingir 1 milhão de to-
neladas em 2011.

Pelo fim da dependência — No-
vos projetos sãos vitais para reduzir a
dependência internacional, que impõe
à indústria uma insegurança para aten-
der ao consumo de aproximadamente
9,4 milhões de toneladas. Além disso,
sujeita o País a preços internacionais
exorbitantes diretamente relacionados
com o volume colhido pelos grandes

produtores mundiais de grãos. É o
caso do cloreto, que chegou a cus-
tar US$ 130,00 a tonelada e subiu a
US$ 205,00, com a entrada da China
nas compras. Para incentivar a in-
dústria nacional, a cadeia ainda rei-
vindica isonomia tributária com o in-
sumo importado e padronização de
qualidade.

Essa injeção de recursos no setor é
importante tendo em vista que a deman-
da por insumos tem crescido mais ra-
pidamente do que a capacidade imedia-
ta da oferta nacional, elevando ao qua-
drado a dependência das variações de
preços do mercado internacional, das
taxas de câmbio, dos fretes internacio-
nais e dos problemas de logística dos
portos brasileiros. Outros fatores que
se constituem em obstáculos para
maior expansão do setor de insumos
são a morosidade e a insuficiência de
crédito e financiamento que têm sido
destinados à agropecuária.

Segundo o diretor executivo da

PREÇOS
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O custo das sementes em queda
O preço das sementes no mercado

brasileiro deverá ter uma que-
da de cerca de 20% em 2005. A ex-
pectativa é do presidente da Associa-
ção Brasileira de Sementes e Mudas
(Abrasem), Ywao Miyamoto. A redu-
ção é relativa à baixa do preço inter-
nacional dos grãos em 2004. Os bai-
xos preços deverão motivar os agri-
cultores a investir no insumo, o que
deve render ao setor um faturamento
de R$ 5 bilhões a 5,5 bilhões em 2005.
“As sementes representam cerca de 7%
dos custos da lavoura, enquanto os
adubos chegam a 28%. O preço está
tão bom que não compensa guardar
sementes de um ano para o outro”, re-
força o dirigente, que também é presi-
dente da Federação Latino-america-
na das Associações de Sementes.

E tudo indica que, nos últimos cin-
co anos, o produtor está realmente
mais consciente sobre as vantagens
de uma safra certificada. “O setor será
o vetor da tecnologia, da alta da pro-
dutividade da agricultura nacional”,

diz confiante. O Brasil já tem uma boa
gama de investidores. Só na soja, cerca
de 85% das lavouras são cultivadas com
variedades apropriadas. A exceção fica
por conta do Rio Grande do Sul, onde o
cultivo transgênico está disseminado e
a certificação se limita a 20% da área
plantada. Foi exatamente a difusão do
mercado de sementes piratas que levou
à expansão não-autorizada do plantio
de OGMs no País.

O Brasil produz cerca de 1,5 milhão
de toneladas de sementes certificadas
ao ano, sendo que 60% delas são de
soja, 15% de trigo e 13% de milho. Um
dos setores que vêm despertando o in-
teresse dos produtores é a semente de
pastagem. Voltada para alimentação
animal, ela ainda auxilia na criação
de massa para a safra seguinte em siste-
ma de plantio direto. “Essa integração
entre pecuária e agricultura vem sendo
muito desenvolvida no Centro-Oeste”,
argumenta Miyamoto.

Segundo a Abrasem, guardar semen-
tes de uma safra para a outra pode pa-

recer uma economia, mas a longo
prazo o investimento na compra de
variedades leva a uma maior produ-
tividade. Isso é evidente ao compa-
rar os ganhos médios dos dois Esta-
dos que mais utilizam sementes certi-
ficadas (Paraná e Mato Grosso) com
o resultado das regiões brasileiras
que menos utilizam esse sistema (Rio
Grande do Sul e Minas Gerais). “A
produtividade média é 30% maior
nos Estados com sementes certifica-
das”, informa. Esse ganho é motiva-
do pela redução de invasoras na la-
voura. “Com as sementes também fi-
cam guardadas pragas que podem
ser disseminadas na lavoura. E, em
geral, o produtor não se dá conta
disso. “Além da questão de sanida-
de, sementes adequadas ainda redu-
zem o uso de herbicidas, tendo em
vista a menor infestação das áreas.
“Não adianta o produtor usar gran-
de tecnologia e alta mecanização
se a semente cultivada não for apro-
priada”, conclui.

Anda, 2005 terá algumas peculiarida-
des. Com os casos de ferrugem diag-
nosticados nas lavouras norte-ameri-
canas, deve haver queda na produção
mundial de soja e conseqüente alta dos
preços e capitalização dos produtores.
Neste ano, porém, vence o período de
carência de créditos do Moderfrota, o
que ajuda a elevar as contas dos agri-
cultores. Daher espera que o governo
federal assuma ações mais ousadas na
política de incentivo e crédito ao culti-
vo e pré-cultivo. “Se o produtor está
descapitalizado, fica com receio de in-
vestir. E esse temor aumenta quando
ele vê o preço final de seu produto cair
como aconteceu em 2004 com a soja”,
salienta.

Mas tudo indica que a próxima sa-
fra deve surpreender na oferta de re-
cursos, o que, sem dúvida, facilita a
vida do produtor rural. “A safra 2005/
2006 será o que estamos chamando
de safra da reeleição”, alfineta o diri-
gente, se referindo à intenção do pre-
sidente Lula em concorrer à eleição
presidencial de 2006.

Os negócios envolvendo insumos
agrícolas também sentirão reflexos di-
retos do arrefecimento da relação entre
o dólar e o real, reduzindo o custo dos
importados, que constituem 70% do

consumo dos formu-
lados de nitrogê-
nio, fósforo e
p o t á s s i o .
Outro indi-
cador que
favorece
2005 é a
leve redu-
ção do bar-
ril do petróleo.

Mais pro-
dutividade —
O Brasil ainda
tem muito para
crescer para
c o n q u i s t a r
produtivida-
de. Nos Estados
Unidos – grande con-
sumidor mundial de
adubo –, a produtividade
média de um hectare de
milho chega a 10 toneladas, o
que no Brasil é de apenas 3 toneladas,
embora se tenha registro de alta pro-
dutividade em lavouras do Paraná.
Isso comprova que a produção de
adubos ainda tem muito a crescer. Se
for avaliada a produção nos últimos
três anos, nota-se uma elevação de
37,3% em volume ofertado, ou seja,

entre 2001 e 2003, as entregas nacio-
nais subiram de 16,6 milhões de tone-
ladas para 22,8 milhões de toneladas.
Mas será que o Brasil está preparado
para isso? Eduardo Daher acredita que
não. Apesar do processamento cres-
cente, o País ainda tem grandes gar-
galos logísticos que impedem o cres-
cimento econômico.  ■
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Cenário de preços 

Depois de passar
por um processo inflacionário
em 2004, os preços das terras devem cair em diversas
regiões do País. Tudo vai depender do comportamento da cotação
das principais commodities, tanto em nível interno
como no mercado internacional. Nas zonas de fronteira agrícola,
os valores estarão diretamente ligados à rentabilidade
prevista para a próxima safra

TERRAS
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 mais  ATRATIVOS

O  ano de 2005 deverá ser propí-
  cio para quem se preparou para
  ampliar a área plantada. O pre-

ço da terra tende a cair em diversas re-
giões do País, após período de alta regis-
trado no ano passado. A estimativa é que
o mercado fundiário acompanhe a queda
prevista nos valores pagos pela soja, mi-
lho, trigo e algodão, tanto no mercado
doméstico quanto no internacional. “Na
atual conjuntura, os preços são determi-
nados mais pelo papel de ativo produtivo
do que pelo componente especulativo,
como reserva de valor”, explica Guilher-
me Soria Bastos Filho, economista da
Agroconsult Consultoria & Marketing.

As terras em regiões já consolidadas
tenderão a acompanhar muito mais a
evolução da rentabilidade dos principais
grãos do que as terras de fronteiras. Nas
zonas de fronteira, a queda vai ser mui-
to influenciada pela rentabilidade que os
produtores conseguirão na próxima sa-
fra. A valorização também depende muito

Bastos, da Agroconsult: critérios para
desapropriações estão distorcidos
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de outros fatores, como abertura de es-
tradas, construção de armazéns e a che-
gada de novos produtores ao local. São
justamente essas regiões que deverão
apresentar preços mais baratos, atrain-
do a atenção dos produtores.

Mas não são apenas as commodi-
ties que interferem no preço da terra.
Diferentes estudos sobre o tema mos-
tram que os valores são reflexo de uma
série de fenômenos complexos e espe-
cíficos de cada momento. “As séries his-
tóricas expressam bem o comportamen-
to diante das profundas mudanças eco-
nômicas ocorridas tanto na política se-
torial (crédito, preços agrícolas), como
na política macroeconômica (inflação)”,
completa o economista. Ao se observar
a série real de preços de terra no Brasil,
é possível verificar um padrão de cor-
relação entre o movimento dos valores
e os vários planos de estabilização. “Às
vésperas dos Planos Cruzado, Verão e
Collor (com exceção do Plano Bresser),
os preços da terra registraram acentua-
da expansão, caindo nos semestres se-
guintes”, lembra Bastos.

 Foi no ano 2000 que os preços co-
meçaram a reagir, registrando eleva-
ção sob a influência da queda dos juros,
recuperação da economia e evolução
positiva das cotações de soja e rentabili-
dade dos produtores. “O mercado ain-
da é muito pouco dinâmico”, afirma
Bastos. Ele aponta a questão da titula-
ção das terras e regularização fundiária
como grandes obstáculos para a dina-
mização deste mercado, agravado tam-
bém pela garantia do direito de proprie-
dade, constantemente ameaçada por in-
vasões e desapropriações.

Para mudar esse quadro, Bastos de-
fende a revisão do Estatuto da Terra.
Segundo ele, os critérios para desapro-
priação da terra estão distorcidos, e a
resposta do governo de desapropriar tem
levado em conta a pressão de grupos de
movimentos sociais. “Isso instaura um
clima de insegurança no campo. É pre-

ciso criar um sistema nacional de ca-
dastro e registro das terras”, defende o
economista. Para Bastos, o despreparo
das instituições para lidar com assuntos
técnicos e legais de registro de terra aca-
ba resultando em múltiplos títulos para
a mesma parcela da terra (grilagem),
além da imprecisão na especificação dos
limites de cada propriedade. “Temos que
dar um gás no desenvolvimento deste
mercado, promover um mecanismo para
o uso mais racional da terra e aumentar
a geração de emprego no campo. Com
a remoção destes obstáculos, podere-
mos ter um mercado mais dinâmico”,
acredita o especialista.

Soja interfere no mercado — A
comercialização de terras está diretamen-
te ligada às atividades agrícolas. Quan-
do uma cultura ganha impulso e gera boa
remuneração ao produtor, acaba inten-
sificando também o mercado fundiário.
“Nestes últimos anos, a soja proporcio-
nou rendimentos positivos aos agriculto-
res, interferindo significativamente no se-
tor”, diz José Humberto Guimarães,
coordenador nacional da Bolsa de Par-
cerias e Arrendamento de Terras.
Grande parte dos ganhos foi aplicada na
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ampliação da área plantada, tanto em
compra quanto em arrendamento. “O rit-
mo determinado pela soja acabou por in-
flacionar os valores das terras, uma su-
pervalorização incompatível com o ne-
gócio agrícola”, argumenta Guimarães.

O mercado de terras cresceu em
praticamente todas as principais regiões
produtoras do País, em função da exce-
lente rentabilidade que os sojicultores
vinham recebendo nos últimos três anos.
“No primeiro trimestre, a explosão dos
preços da soja criou a falsa expectativa
que o ano seria ainda melhor, portanto,
os preços de terra no primeiro semestre
de 2004 subiram fortemente”, completa
Bastos, da Agroconsult. No segundo se-
mestre, os preços em diversas regiões co-
meçaram a cair. “Foi o reflexo da queda
das cotações de soja e de outras com-
modities no mercado internacional, além
da perspectiva de rentabilidades mais
baixas em 2005 em algumas regiões pro-
dutoras”, afirma o economista.

Para Guimarães, não há razões con-
sistentes para a supervalorização da ter-
ra, fora as boas expectativas com rela-
ção à cultura da soja. “A terra, na reali-
dade, deve valer pelo fluxo de renda que
ela pode proporcionar a quem a utiliza
na produção”, afirma. É justamente aí
que começa a polêmica. Guimarães, que
acompanha este mercado há muitos
anos, diz que grande parte da terra, no
Brasil, está degradada pelo uso contí-
nuo com a pecuária, deficiente na pro-
dução de carne e leite. “Essas terras ne-
cessitam de investimentos para sua re-
vitalização, qualquer que seja a sua fina-
lidade: pecuária ou agricultura”, alega.

A reversão das expectativas otimis-
tas quanto à próxima safra de soja aca-
bou causando uma estagnação nos ne-
gócios de compra, venda e arrendamen-
to de terras agrícolas. Segundo Guima-

Preços das terras em áreas de fronteira agrícola

Fonte: FNP e Agroconsult

US$/acre 2001 2002 2003(a) 1º sem./ 2º sem./  % (c/a)

Paranatinga/MT   12,04   14,25   29,43   63,77    56,30   91,3%

Nova Ubiratã/MT 172,05 192,21 233,81 332,62  277,89   18,9%

Brasnorte/MT   96,86   93,41 121,62 208,35  176,41   45,0%

Cristalina/GO  111,83   94,52 158,65 241,46  241,29   52,1%

Dianápolis/TO   92,90   83,58 145,50 149,48  136,73   -6,0%

Redenção/PA   27,53   36,95   54,29   69,36    66,49   22,5%

Uruçuí/PI   34,41   41,38   64,15  117,32    91,56   42,7%

Cerejeiras/RO   75,36   84,83  115,48 262,85  242,77 110,2%

Boa Vista/RR   21,51   18,54   30,18   52,08    61,66 104,3%

São Gabriel D’Oeste/MS   86,02   75,28  110,15 204,80  237,00 115,2%

2004(b) 2004(c)

Guimarães: não há razões para a supervalorização das terras
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rães, pode haver alguma exceção em
regiões tradicionalmente agrícolas, onde
o custo de produção é mais baixo do
que nas zonas de fronteiras. O preço da
terra também pode ser valorizado con-
forme sua aptidão para atividades agrí-
colas mecanizáveis e sua localização.
Nesse caso, conta se a propriedade esti-
ver bem posicionada em relação à ob-
tenção de insumos e à distribuição da
produção. “A terra precisa ser agricultá-
vel e estar localizada em região que te-
nha logística”, resume Guimarães.

Vantagens do arrendamento —
Aqueles que decidirem ampliar as esca-
las produtivas em 2005 terão uma boa
alternativa no arrendamento de terras, afir-
ma o coordenador da Bolsa de Parcerias
e Arrendamento de Terras. Dessa forma,
explica, os agropecuaristas poderão dire-

cionar seus recursos fi-
nanceiros para compra
de máquinas, equipa-
mentos e outros insu-
mos indispensáveis aos
negócios, ficando me-
nos dependentes de ca-
pital de terceiros. “Não
é momento de imobili-
zar capital na compra de
terras”, acredita. Guima-
rães diz que, num País
como o Brasil, com vas-
ta extensão territorial, o
que mais falta é dinheiro

para promover a produção. “Ao optar
pelos contratos de arrendamento, o pro-
dutor não assume ônus de imobilização
em aquisição de imóvel. Mesmo com os
preços de terra em declínio, capital ainda
é o fator de produção mais escasso”,
completa Bastos.

É praticamente impossível estabele-
cer preço médio da terra no Brasil em
função da grande extensão territorial e da
diversidade das regiões quanto à aptidão
cultural e à logística. Por isso, quem está
disposto a investir na aquisição ou no ar-
rendamento deve estabelecer a finalidade
da área a ser explorada. “No caso da agri-
cultura tecnificada e comercial de grãos,
há no País regiões com aptidão e logísti-
ca de apoio, mas que estão com a maior
parte das terras ocupada com a bovino-
cultura. Nesse caso, é possível adquirir e
arrendar glebas a preços mais acessíveis
do que em zonas agrícolas tradicionais”,
exemplifica Guimarães.

Os desafios que esperam o agrone-
gócio nos próximos anos vão atingir em
cheio o mercado de terras. “No entanto,
pode-se tirar de tudo isso muitas e boas
lições. Uma delas, a principal, é a de que
no Brasil, dos insumos necessários para
a execução de empreendimentos agro-
pecuários, o mais abundante é a terra e
que, em razão desta fartura, seus pre-
ços devem ser mais baixos e proporcio-
nais aos resultados produtivos que ofe-
rece”, aponta Guimarães.  ■
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ÁGUA que faz dobrar
a produção

Baixa remuneração obtida em 2004 desacelerou os
negócios e novos investimentos em irrigação no País

IRRIGAÇÃO

O setor da irrigação, como os
 demais segmentos do agro
 negócio, viveu um momen-

to de ouro em 2003, em função de o

preço da soja puxar para cima a re-
muneração do produtor rural. “O ano
de 2003 talvez tenha sido o melhor
para a agricultura irrigada, mas efe-

tivamente 2004 não foi tanto assim”,
analisa Fernando Braz Tangerino
Hernandez, coordenador da área de
Hidráulica e Irrigação da Unesp de !
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os produtores de grãos obtiveram
alguns resultados, um pouco mais tí-
midos,  mas  suficientes para dar
movimentação aos negócios. “No
cenário atual, porém, a irrigação no
setor de grãos é
um pouco mais
preocupante. Já
para os produ-
tores de laranja,
a situação está
melhor”, analisa
H e r n a n d e z .
Desde 2000
está em vigor
no Brasil uma
linha de crédito
específica para
o setor de irri-
gação. A reto-
mada dos inves-
timentos nesta
área foi resulta-
do da mobiliza-
ção das empre-
sas junto ao governo federal e hoje
as demandas são atendidas através do
Programa de Incentivo à Irrigação
e Armazenagem (Moderinfra).

Rentável quando bem aplicada —
O coordenador da área de Hidráulica
e Irrigação da Unesp  cita a experi-
ência bem-sucedida de produtores de
laranja. Em sistema de sequeiro, eles
colhem em média duas caixas por
laranjeira, mas quando é feito no sis-
tema por irrigação essa média de pro-
dução salta para quatro caixas por
laranjeira. Em 2003 a caixa de la-
ranja chegou a ser cotada a US$
3,50, mas no ano passado, depois
de março, voltou ao patamar dos
US$ 2,50 por caixa. O custo de pro-
dução sai em torno de US$ 1,20 a
caixa e mais US$ 0,50 o custo de

IRRIGAÇÃO
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Hernandez: ‘‘quem faz cultivo irrigado
consegue potencializar a produção’’

Ilha Solteira/SP. A valorização de
commodities agrícolas trouxe, em
2003, um momento de euforia, es-
timulando os produtores às com-
pras. Segundo Hernandez, no entan-
to, em 2004 a realidade já foi bem
diferente e os números endossam
esse quadro: o preço da soja caiu
31%; o milho 16%; a cotação do tri-
go teve retração de 19%, e a do al-
godão, 40%. Dessa forma, as em-
presas precisaram baixar suas mar-
gens, o que, conseqüentemente,
também refletiu nas vendas de 2004.
Tradicionalmente, o setor de irriga-
ção vive à base de financiamento. E
se o ano não foi tão bom como se
imaginava, pelo menos na área de
liberação de crédito haviam recur-
sos disponíveis.

Seguro da produtividade —  A
irrigação funciona como um seguro
da produtividade, pois é um recurso
onde o produtor consegue contornar
o problema da falta de chuvas, tra-
balhando com produto de maior va-
lor agregado para atender mercados
mais exigentes em termos de quali-
dade. Além de obter condições para
colher na hora programada e no me-
lhor momento para a comercializa-
ção. “O agricultor que faz plantio ir-
rigado consegue, em geral, potenci-
alizar a sua produção, permitindo ain-
da que ele possa colher um pouco
antes e vender seus produtos por um
preço melhor”, endossa Hernandez.

Ao avaliar a performance de in-
vestimentos destinados durante o
ano para a citricultura paulista, em
especial os produtores de laranja, o
coordenador da Unesp diz que esse
foi um dos segmentos que mais co-
laborou para o bom resultado alcan-
çado entre as empresas. Além disso,

entrega, perfazendo um total de US$
1,70 de custo por caixa, contra os
US$ 2,50 para a venda.

“Ao considerar que a produção é
de duas caixas por laranjeira em sis-

tema de sequeiro,
e com a irrigação,
essa produção do-
bra, esse é o mo-
mento onde o pro-
dutor vai sentir a
diferença a seu fa-
vor. Mesmo com
margens estreitas,
com o uso da irri-
gação ele terá mais
rendimento e uma
melhora em sua
margem de lucro.
A média de custo
por laranjeira tem
uma variável entre
R$ 12,00 e R$
15,00 por planta
irrigada”, diz Her-

nandez. No caso da soja, o produtor
terá uma variável de custo mínimo
de R$ 3 mil e máximo de R$ 4 mil
por hectare. As áreas de algodão ir-
rigado também vinham sendo um
bom filão de mercado, mas em 2004
sofreu com o impacto da queda de
commodities.

Outorga pelo uso da água — A
questão ambiental é um  ponto sem-
pre muito discutido quando o assun-
to é o uso da água para a irrigação
agrícola. A lei diz que toda a propri-
edade que utiliza esse sistema de
produção precisa de um licencia-
mento ambiental, ou seja, de uma
autorização para a outorga do uso
da água, concedida pela Agência Na-
cional da Água (ANA).

Ocorre que, de três anos para cá,
surgiu uma dúvida entre os produ-
tores, por causa da medida provi-
sória 2.166/67, de 24 de agosto de
2001, que em seu parágrafo 3º do
artigo 4º diz que, para os empreen-
dimentos de baixo impacto ambien-
tal, a outorga pelo uso da água deve
ser concedida pelos Estados. “Acon-
tece que esse é o grande problema:
ninguém sabe dizer propriamente o
que é um baixo impacto ambiental”,
diz Hernandez.

Ele explica que devido à essa
confusão o pedido de outorga/li-
cença em muitos casos começou a
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Preço baixo das commodities em 2004 resultou na estagnação dos investimentos em
equipamentos de irrigação
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sofrer atrasos excessivos. “Quem
não tem a outorga não pode, por
exemplo, operar o conjunto de
moto-bomba a ser instalado na pro-
priedade. Houve casos de produto-
res que esperaram por até quatro me-
ses. Isso significa uma safra e o
produtor acaba perdendo muito
com essa morosidade no proces-
so. Considero essa legislação de li-
cenciamento e outorga da água um
dos gargalos que ainda persistem
no setor”, completou.

O tamanho da  irrigação — Atu-
almente, a agricultura irrigada ocu-
pa no Brasil uma área de 3,2 milhões
de hectares. Segundo estimativa da
Abid, o território agrícola irrigado
representa em torno de 16% da co-
lheita nacional. O Rio Grande do Sul
é o maior usuário da agricultura ir-
rigada, em função das lavouras de
arroz, enquanto São Paulo é outra
referência ao se destacar na citri-
cultura com uso importante da irri-
gação em pomares de laranja.

A irrigação é um
setor rentável e es-
tratégico que vem
impulsionando den-
tro do seu ritmo a
economia desde as
décadas  de  70  e
80, quando o go-
verno daquela épo-
ca desenvolveu vá-
r ios  incent ivos
para a proliferação
de diversos proje-
tos na área. Houve
até mesmo a cria-
ção de um ministé-
rio para atender es-
peci f icamente  a
esse  propósi to :
promover o incre-
mento da agricul-
tura  i r r igada  no
País. De lá para cá várias mudan-
ças aconteceram no âmbito políti-
co e socioeconômico-ambiental.
Agora, segundo os especialistas, o

momento exige saber contornar a
vulnerabilidade de mercado, vis-
lumbrar oportunidades e impulsio-
nar novos investimentos. ■
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É hora de PRODUZIR 

MEIO AMBIENTE

A agricultura nacional vive um
 novo momento quanto às rela-
  ções ambientais. Passada a fase

de divulgação e conhecimento das no-
vas técnicas de produção sustentável, é
hora de ingressar na era do ambientalis-
mo de soluções. Ou seja, o produtor está
consciente da necessidade de promo-
ver melhorias contínuas nos padrões tec-
nológicos e de manejo, não só no senti-
do de garantir qualidade de produtos e
segurança alimentar à população e de
produzir grãos, fibras, óleos, mas tam-

bém água limpa, biodiversidade e ame-
nidades climáticas.

“Vivemos um momento interessante
da história nacional no que tange à rela-
ção agricultura e meio ambiente. Logra-
mos a fase do ambientalismo de denún-
cia, quando diagnosticávamos os pro-
blemas e buscávamos convencer a so-
ciedade e os produtores rurais que havia
impactos negativos importantes que de-
viam ser minimizados, e que a base tec-
nológica utilizada na agricultura precisa-
va mudar”, constata o chefe de pesqui-

sa e desenvolvimento da Embrapa Meio
Ambiente, Geraldo Stachetti Rodrigues.
E tudo indica que no futuro o produtor
consciente tende a ganhar muito com
isso.

O cultivo ecológico já começa a tra-
zer os primeiros resultados aos grupos
de agricultores que investiram no cha-
mado cultivo orgânico. “Não há dúvida
de que existem os desconformes, que
têm olhos somente para sua vantagem
pessoal, em prejuízo de todos os outros.
Mas esses terão sempre maiores dificul-
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 sem destruir
Normas de desmatamento geram conflito
entre produzir para alimentar a crescente
demanda mundial ou preservar a natureza

dades, com a legislação e a fiscalização.
Primeiro pela própria seleção dos con-
sumidores e, em segundo, dos produ-
tores conscientes, que exigirão postura
positiva para evitar que todo o setor so-
fra com a imagem de perdulário degra-
dador ambiental.”

Essa mudança é ainda mais impor-
tante em época de crescimento econô-
mico. O aumento desenfreado da pro-
dução agrícola brasileira, como forma
de garantir ganhos tanto na balança co-
mercial quanto no bolso do produtor,

indica avanço no desmatamento, na po-
luição, na pressão ambiental em geral.
Prova disso foi a redução das taxas de
desmatamento em anos recentes, como
indicador da recessão econômica. A pró-
pria evolução econômica do País tam-
bém é afetada por questões ambientais.
“Isso ocorre na construção de estradas,
na ampliação de portos. O meio ambien-
te constitui um entrave para o crescimen-
to”, acrescenta João de Almeida Sam-
paio Filho, presidente da Sociedade Ru-
ral Brasileira (SRB).

Mas não basta evitar problemas fu-
turos. Também é importante convencer
o produtor a resgatar o passivo ambien-
tal, recuperar aquilo que já foi perdido.
“Com essa visão positiva, estou con-
vencido que é possível conter os im-
pactos negativos do presente e resgatar
os do passado”, salienta Rodrigues. En-
fim, o que o produtor deve fazer para
proteger o meio ambiente? Diversifica-
ção, integração, intensificação produti-
va. Estas são as palavras de ordem para
a agricultura tropical, principalmente no
que diz respeito aos produtores familia-
res, que assim podem ampliar seu dife-
rencial de produtividade, firmando o es-
paço que lhes cabe no cenário agrícola
do País. Além disso, uma boa adequa-
ção tecnológica e aderência aos zonea-
mentos agroecológicos ajudam a redu-
zir os riscos e as perdas.

Contudo, nem sempre o produtor é
totalmente recompensado pela ação eco-
logicamente correta. Enquanto na Eu-

ropa e nos Estados Unidos os subsídios
agrícolas protegem os produtores, fa-
vorecendo a manutenção de serviços
ambientais, a agricultura brasileira é obri-
gada a buscar competitividade externa
para garantir a balança comercial. Ou
seja, o setor primário é responsável pelo
equilíbrio de preços internos via cesta
básica e ainda alimentar, como todos os
outros setores da economia, a carga tri-
butária que busca cobrir os serviços da
dívida do Estado. “Aquilo que hoje vem
sendo considerado como restrição am-
biental, na verdade, é uma condição de
caráter mais geral de inserção do setor
agrícola e seu papel na economia nacio-
nal”, alerta Rodrigues.

A grande recompensa ao agricultor
por essa preocupação virá com o tem-
po. Seja através de oportunidades de di-
versificação produtiva, com o turismo
rural, seja por compensação pela pro-
dução de água limpa, seqüestro de car-
bono, recursos genéticos da biodiversi-
dade, conservação de solos férteis para
as gerações futuras. Mais do que cuidar
apenas da saúde e do meio ambiente para
seus parentes, amigos e vizinhos, o pro-
dutor brasileiro tem a missão de preser-
var o bem-estar da humanidade. Afinal,
é a agricultura brasileira que deverá ali-
mentar a população mundial, que cres-
ce a passo de um quarto de milhão de
pessoas ao dia.

“Esse ritmo é, em si, absolutamente
insustentável. O papel da agricultura bra-
sileira é fundamental nesse cenário, pri-
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MEIO AMBIENTE

meiramente para podermos alimentar e
vestir esse contingente populacional em
expansão”, acredita Rodrigues. Isso só
poderá ser alcançado com uma gestão
ambiental da agricultura, empregando
tecnologia, práticas e formas de manejo
que permitam a obtenção dos melhores
resultados nos territórios aptos à produ-
ção, garantindo a conservação daqueles
mais bem designados à conservação e
aos serviços ambientais.

Nesse contexto, também é impor-
tante destacar que a gestão ambiental bra-
sileira precisa deixar de lado sua aparên-
cia punitiva para ganhar destaque como
uma postura positiva no tocante à ges-
tão ambiental dos territórios rurais. Por
exemplo, enquanto nos Estados Unidos
a lei que regula a qualidade da água de-
nomina-se Lei da Água Limpa (“Clean
water act”), uma referência positiva para
conformidade, no Brasil temos a “Lei de
Crimes Ambientais”, o que implica pos-
tura punitiva e negativa.

 Lei ambiental — A lei ambiental
brasileira é um ponto polêmico na rela-
ção entre meio ambiente e agricultura.
Há os que argumentam que o Código
Florestal impõe margens de áreas pro-
tegidas além da capacidade de alguns
produtores. Segundo o presidente da
SRB, a questão florestal deverá ganhar
destaque no ano de 2005. Sampaio Fi-
lho explica que, em São Paulo, produ-
tor que não tenha um mínimo de 20%
da área com reservas florestais não re-
cebe crédito. Normas como essa pre-
judicam a produção e são inviáveis prin-
cipalmente em áreas de pequenas pro-
priedades, o que também ocorre no Rio

Grande do Sul e no Paraná. “O gover-
no de São Paulo queria implementar
essa norma em 2004, mas como não
houve tempo, foi deixado para 2005.
Tememos que o tema volte à discus-
são”, alerta Sampaio Filho.

Os limites impostos à área agricultá-
vel são chamados de Reserva Legal. Es-
sas áreas devem estar presentes em to-
dos os estabelecimentos rurais e conter
formação florestal em extensões que va-
riam de 20% nas regiões de Mata Atlân-
tica até 80% nas regiões da Floresta
Amazônica. “Essas terras cumprem pa-
pel fundamental na conservação do meio
ambiente, pois são designadas a prover
serviços nas propriedades, podendo re-
ceber muitos usos de interesse dos pro-
dutores”, informa.

Nessa idéia de proteger regiões in-
tactas, Rodrigues, da Embrapa, desta-
ca que as Áreas de Preservação Perma-
nente (APPs) têm importância compro-
vada cientificamente ao meio ambiente.
“Quando registramos falta de água para
abastecimento nos centros urbanos, ou
observamos os rios enlameados, isso é
resultado da ausência de matas ciliares e
de encostas, que são APPs”, salienta. O
próprio assédio de pragas na agricultura
é parcialmente causado pela eliminação
desses hábitats naturais, que servem para
a reprodução de animais, figurando
como inimigos naturais dessas pragas,
o que resulta no aumento de necessida-
de do uso de agrotóxicos para controle
das pragas nas lavouras.

A questão do desmatamento já traz

preocupações de maior alcance. Em
2004, calcula-se que a área desmatada
no País tenha alcançado 25 mil quilô-
metros quadrados, a despeito de pro-
postas de programas governamentais
interministeriais de combate a essa ação.
“Se considerarmos que cerca de 50%
dos 110 milhões de hectares de pasta-
gens no País estão em estágios de degra-
dação, e que a integração agricultura-pe-
cuária em plantio direto, e com incorpo-
ração do silvopastoreio, pode ampliar a
produtividade e ainda produzir madeira,
temos a capacidade de multiplicar a pro-
dução sem necessidade de desmatar mais
um único hectare”, sugere Rodrigues. To-
davia, isso só seria possível com uma
política que valorizasse a eficiência pro-
dutiva, não com ações de comando e
controle, que são ineficazes e de difícil
implementação e fiscalização.

Segundo o presidente da SRB, acima
de tudo é necessário bom senso para de-
finir essas questões. “É preciso olhar a
lei ambiental com um olhar menos ideo-
lógico e ter mais bom senso”, diz. É o
que a ministra do Meio Ambiente, Marina
Silva, chama de transversalidade. Ou seja,
é certo que o País precisa preservar o
meio ambiente, mas esses cuidados não
devem chegar a um extremo que limitem
o crescimento econômico. Um exemplo
é o caso de projetos para construção de
hidrelétricas que acabam sendo sus-
pensos por questões ambientais, em um
momento que se sabe que o País terá ne-
cessidade de maior geração de energia para
fomentar seu crescimento econômico.   ■

Queimadas são o exemplo típico do descuido com o meio ambiente em áreas preservadas
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Rodrigues: ‘‘áreas de reserva são essenciais
na conservação do meio ambiente’’
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AGRICULTURA FAMILIAR

O ano de 2005 será bom para a
agricultura familiar? A inquie-
tação procede, afinal os ven-

tos para a agricultura como um todo
não deverão ser muito favoráveis
neste ano. O aumento de custos de
produção é uma realidade que tam-
bém atingiu as lavouras dos familia-
res, assim como eles igualmente se-
rão afetados pela decepcionante rea-
lidade das cotações ladeira abaixo.
Além disso, nos recentes anos de
“vacas gordas”, nem todos conse-
guiram se capitalizar como os pro-
dutores empresariais, assim como
investir em tecnologia para tornar as
propriedades mais qualificadas e ren-
táveis. Em contrapartida, porém, por
maiores que sejam as dificuldades, a
agricultura familiar poderá ser pre-
servada dos tempos sombrios por
uma de suas principais característi-
cas: a diversificação. Se uma cultu-
ra ou criação estiver dando prejuízo,
outra poderá segurar as pontas na
propriedade.

A facilitação do acesso ao crédi-
to é um dos principais anseios para
2005 de quem vive na agricultura
familiar. Não se contesta que o Pro-
grama Nacional de Fortalecimento da

A agricultura familiar em 2005 enfrentará rigorosas

provações pelo atual cenário que se desenha no setor

primário no Brasil. Mas, ao contrário da agricultura

empresarial, terá boas chances de navegar em águas

 menos turbulentas em razão de uma de suas

características: a diversificação

Agricultura Familiar (Pronaf) é uma
iniciativa interessante. O volume de
recursos (R$ 7 bilhões no ano-safra
2004/2005) está aquém do que as li-
deranças do segmento reivindicam,
mas não é um valor desprezível, e
as suas taxas de juro são baixíssi-
mas se comparadas às demais linhas
de financiamento disponibilizadas à
sociedade. No entanto, apenas um
em cada três agricultores familiares
se beneficia do Pronaf. Os demais
costumam ser barrados pelas exigên-
cias bancárias – leia-se a burocracia.
Na safra passada, por exemplo, 1,4
milhão de famílias de um universo de
4,1 milhões foi beneficiada pela linha
de financiamento. Por isso, R$ 900
milhões ofertados pelo governo não
deixaram as agências bancárias.

“Faltam condições estruturais
para acessar um banco”, analisa
Marcos Antônio de Oliveira, técnico
de cadeias produtivas do Departa-
mento de Estudos Socioeconômicos
Rurais (Deser), do Paraná. Ele diz que
as linhas de crédito muitas vezes res-
tringem necessidades dos agriculto-
res, como a aquisição de insumos
para a agricultura orgânica – um ni-
cho que tem atraído muitos produto-

res familiares. “A grande dificuldade
no Banco do Brasil ao conceder fi-
nanciamento é aceitar colocar outros
insumos que não os tradicionais, os
químicos”, avalia Oliveira. Mas ad-
mite que os juros do Pronaf são os
mais baratos do mercado. E espera
que, na safra 2004/2005, o número
de agricultores beneficiados realmen-
te atinja 1,8 milhão, meta do Minis-
tério de Desenvolvimento Agrário
(MDA). Caso isso ocorra, represen-

Por um crédito  
de TODOS
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tará exatamente o dobro da média de
quatro anos-safras anteriores ao re-
corde de 2003/2004. Um avanço,
sem dúvida.

O sistema cooperativista, uma es-
pécie de grande guarda-chuva que
ampara boa parte dos agricultores fa-
miliares, sugere mudanças para fa-
cilitar o acesso ao crédito. Para Nei-
vor Canton, presidente da Organiza-
ção das Cooperativas de Santa Cata-
rina (Ocesc), seria mais prático que

os bancos cooperativos ficassem
responsáveis por um volume maior
de recursos. Segundo ele, a rede de
cooperativas de crédito espalhada
pelo País não tem recebido a mesma
atenção na hora do rateio do dinhei-
ro. O Banco do Brasil monopoliza
70% do Pronaf. “O governo tem va-
cilado nas linhas de crédito coope-
rativas”, analisa. “Por que manter o
crédito atrelado a um banco? O pro-
dutor não se sente em casa”, argu-

menta. “O agricultor familiar ainda
entende que existe excesso de buro-
cracia para o crédito”, complemen-
ta. Além disso, segundo o dirigente,
o Pronaf precisa estar disponível por
12 meses, já que há iniciativas fami-
liares que são atemporais. “Qualquer
projeto tem que esperar o ano intei-
ro”, critica.

O titular da Secretaria da Agricul-
tura Familiar, vinculada ao MDA,
Walter Bianchini, defende que se

  ao alcance
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O tamanho da agricultura familiar
☛☛☛☛☛  São mais de 4,1 milhões de es-

tabelecimentos familiares, o equiva-
lente a 84% dos imóveis rurais do País.

☛  Quase 40% do Valor Bruto da
Produção Agropecuária nacional
vem da agricultura familiar. São
aproximadamente R$ 60 bilhões
anuais.

☛  Sete de cada dez trabalhado-
res do campo estão ocupados em ati-
vidades familiares.

☛  Do total de alimentos consumi-
dos no País, a agricultura familiar
produz:

- 84% da mandioca

- 67% do feijão

- 58% da produção de suínos

- 54% da bovinocultura de leite

- 49% do milho

- 40% de aves e ovos

“avançou muito
no processo de
s impl i f icação”
das linhas de cus-
teio para o agri-
cultor familiar.
No entanto, ad-
mite que realmen-
te são criteriosas
as exigências de
garantia para os
créditos de inves-
timentos, por im-
plicarem emprés-
timo de quantias
mais vultosas e
prazos mais lon-
gos. Nesse caso, reconhece, os ban-
cos são mais rigorosos. Mas Bian-
chini cita uma série de alterações que
facilitaram a aproximação do agricul-
tor aos recursos. Lista a renovação
automática do empréstimo na safra
seguinte, a possibilidade de o agri-
cultor se beneficiar das linhas para a
agricultura empresarial e não ser des-
qualificado para o Pronaf, a oferta
do microcrédito (linha de R$
1.000,00, com 25% de subsídio) e
assim por diante. “O crédito no Nor-
deste mais que dobrou”, argumenta,
e lembra que o Pronaf foi acessado
em quase 5 mil municípios.

Além de produzir, comercializar
bem — Ter em mãos todas as condi-
ções para produzir, a começar pelo
crédito, é fundamental. Mas o pro-
cesso produtivo tem outros estágios,
como um dos que mais “derrubam”
o agricultor familiar: a comercializa-
ção. Afinal, historicamente, ele foi
preparado para gerar o produto e não
para vendê-lo. Até por isso a Federa-
ção dos Trabalhadores na Agricultu-

ra no Rio Grande
do Sul (Fetag/
RS) priorizará em
2005 justamente
a organização da
comercialização.
“O agricultor pre-
cisa de escala.
Como um shop-
ping. Produzir
sozinho não vai
resolver”, afirma
Ezídio Pinheiro,
presidente da en-
tidade, referindo-
se às agroindús-
trias familiares.

Para Pinheiro, o agricultor familiar
não se organiza na hora da comercia-
lização e cabe a organizações como a
Fetag oferecer essa orientação. Da
mesma forma, Pinheiro lembra que o
agricultor não pode ver no vizinho um
concorrente, mas sim um aliado, um
parceiro. Por isso, a união de pe-
quenos constitui-se numa arma po-
derosa no competitivo mercado.

Preço justo é preço regulado —
O produtor familiar de hortigranjei-
ros Ivo Scheunmann, de Monte Bo-
nito, em Pelotas/RS, espera mais
apoio das diferentes esferas públi-
cas e, ao mesmo tempo, mostra-se
apreensivo com algumas mudanças
locais e com uma alteração da le-
gislação. Scheunmann, que também
é o presidente da cooperativa de co-
mercialização Sul Ecológica – orga-
nização que envolve 200 agriculto-
res familiares ecológicos dos mais
diversos produtos –, avalia que o go-
verno federal deveria regular o mer-
cado para assegurar um preço jus-
to. “Trabalhamos com produtos

perecíveis. Tem altos e baixos. A
oferta e a procura regulam o mer-
cado. Não temos garantias”, anali-
sa. A Sul Ecológica fornece ao pro-
grama Fome Zero, com o qual fir-
mou contrato de um ano, e também
à merenda escolar local. O proble-
ma é que, com a troca do comando
político municipal, não há um indi-
cativo se os contratos para a rede
escolar (que variam entre três e seis
meses) serão renovados.

Mas Scheunmann não esconde
uma expectativa em especial em re-
lação a 2005: mudanças na lei da
certificação orgânica. No início des-
te ano deverá ser regulamentada
uma nova legislação para a conces-
são do selo de produto orgânico ou
ecológico, uma exigência cada vez

maior  do mercado.  Poderá ser
aprovada a chamada certificação
solidária, implementada nos três
Estados sulistas pela Rede Ecovi-
da, pela qual o selo que atesta ser
o produto um legítimo orgânico
será outorgado em conjunto por téc-
nicos e pelos próprios produtores –
que se organizarão em núcleos. O
custo vai ficar significativamente
reduzido. Afinal, não será feito por
uma certificadora convencional tra-
dicional, que cobra preços de mer-
cado. Atualmente, a Sul Ecológica
não certifica os produtos de seus
associados, mas passará a fazê-lo
assim que a nova legislação estiver
em vigor. “Para nós será uma ga-
rantia”, revela.  ■
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Bianchini: ‘‘há muitas exigências de
garantia de crédito para investimento’’

Pinheiro: em 2005 a Fetag vai priorizar
a organização da comercialização
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Aagricultura brasileira é muito
diversificada, mas o produtor,
independente da região, tem

uma característica comum: não de-
sistir em meio a tantas dificuldades.
Não se trata apenas da dependência

Mais RECURSOS no bolso
do produtor

O agricultor brasileiro já é expert em driblar as adversidades. Mas, com a ajuda

do governo, essa tarefa ficaria bem mais fácil. Enfrentar as intempéries climáticas,

as pragas e as cotações na hora da comercialização são tarefas complicadas,

mas seriam amenizadas caso o produtor tivesse a segurança do acesso fácil ao crédito

rural. Esta é uma das principais lutas do setor, que vê no aumento da liberação

de recursos e no fim do endividamento dois grandes estímulos para enfrentar

os desafios de 2005

do clima, do ataque de doenças ou da
comercialização dos produtos. O agri-
cultor sofre diretamente com a falta
de crédito rural, que está longe da
realidade dos países desenvolvidos.
Basta uma comparação rápida para

ver que as diferenças são gritantes.
No Primeiro Mundo, um percentual
da receita proveniente da produção
volta para o agricultor em forma de
auxílio financeiro, o chamado subsí-
dio. Em diversos casos, o apoio che-
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ga a 40% da receita. Para o arroz, o
subsídio injetado gira em torno de
80%. O índice é de 50% para o açú-
car e 48% para o leite, levando-se em
conta, em todos os exemplos, a mé-
dia praticada nessas nações.

Nada parecido com o que ocorre
em território nacional. “Apesar de o
Plano Safra ter apresentado um volu-
me relativamente bom de recursos, as
falhas acabaram prejudicando sua apli-
cação”, afirma Glauco Carvalho, eco-
nomista da MB Associados. Enquanto
a programação de recursos para cus-
teio e comercialização cresceu 34% na
safra 2004/2005 na comparação com
a anterior, no mesmo período, os ju-
ros controlados aumentaram 8%, en-
quanto que os juros livres tiveram um
salto assustador, chegando a 130%.
“Com taxas de mercado, o produtor
acaba inviabilizado, porque as margens
são cada vez mais baixas e os juros
mais altos”, argumenta Carvalho.

Apesar de o volume de crédito ao
produtor ter se mantido nos mesmos
patamares da safra passada, o aumen-
to do custo dos insumos, que ficou
em 20% na média, acaba reduzindo o
potencial para a área plantada, o que
significa uma queda real no plantio. “É
preciso haver incentivo, especialmen-
te quanto à capital de giro”, alega o
economista. Outra medida importante
é o fim da burocracia na liberação de
recursos. “Se a autorização de crédito
fosse mais ágil, uma gama maior de
agricultores seria contemplada”, acre-
dita Carvalho. Segundo ele, a avalia-
ção de risco acaba sendo um limita-
dor, o que pode elevar também o endi-
vidamento, já que a rentabilidade do

setor primário está pior.
A perspectiva leva em conta o con-

texto da safra de grãos 2004/2005. O
economista cita o aumento
significativo dos custos de
produção, a queda dos pre-
ços agrícolas (especial-
mente da soja), au-
mento dos recursos
do Plano Safra so-
mente com juros li-
vres (o que signifi-
ca um custo eleva-
do), gargalos de in-
fra-estrutura e a di-
ficuldade em finan-
ciar por meio da
soja verde, com a
quebra de contratos
ocorrida na safra
2003/2004. A fragi-
lidade nos contra-
tos é uma das ques-
tões que mais preocupa. “Precisamos
avançar muito ainda nesta parte”, ga-
rante ele.

Setor quer juros pré-fixados —
O agricultor tem um aliado de peso na
luta por uma definição quanto ao cré-
dito rural. A Confederação Nacional da
Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA)
desenvolve uma série de ações para
melhorar a situação do produtor. O pre-
sidente da Comissão Nacional de Cré-
dito Rural da entidade, Carlos Sperot-
to, lembra que há 11 anos o setor pas-
sou por um momento de endividamen-
to crescente, a ponto de inviabilizar os
produtores. “Nos últimos três anos,
estamos convivendo com o total des-
monte das linhas com juros pré-fixa-
dos”, reclama o dirigente.

Um dos fatores que
mais preocupa é que o
dinheiro que deveria ser
destinado para quem
está no cabo da enxada

acaba sendo des-
virtuado e vai para
outros segmen-
tos. “Os parcos
recursos da agri-
cultura estão sen-
do delapidados, e
justamente do se-
tor que é integral-
mente responsá-
vel pelo superávit
da balança comer-
cial”, adverte. De
janeiro a outubro
de 2004, a balan-
ça do agronegócio
atingiu um supe-
rávit de US$ 29,02

bilhões, resultado de exportações de
US$ 33,054 bilhões e importações de
US$ 4,025 bilhões. “Com o fechamento
dos números, o setor deverá ser o prin-
cipal responsável pela sustentação do
saldo positivo do conjunto da balança
comercial brasileira, estimado em US$
33 bilhões pelo Banco Central para
2004”, destaca Sperotto.

Para a CNA, uma das boas notíci-
as de 2004 foi a implantação do segu-
ro rural, com a regulamentação da Lei
10.823/03. Segundo a confederação,
o seguro rural começa a ser operado
na safra 2004/2005, atendendo às cul-
turas de milho, maçã e soja, com alo-
cação de R$ 18,8 milhões, mas ape-
nas R$ 2 milhões sendo efetivamente
aplicados. A entidade luta para mudar
o volume de recursos colocados à dis-
posição pelo governo. O presidente da
Comissão de Crédito Rural destaca que,
enquanto a necessidade do setor é de
R$ 100 bilhões por ano, o governo
anunciou a liberação de R$ 17,8 bi-
lhões. “Nosso maior temor é que, em
2005, o crédito seja extinto”, dispara
Sperotto.

Cautela com os investimentos —
Diante de um cenário de incertezas,
a recomendação da CNA é de caute-
la nos investimentos. “O produtor,
mais do que nunca, precisa adminis-
trar suas planilhas de custo”, acon-
selha Sperotto. Isso não significa
parar de crescer ou de produzir. “Va-
mos até aumentar a produção, mas

Carvalho: ‘‘falhas prejudicaram a
aplicação dos recursos do Plano Safra’’
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Inadimplência: queda dos preços das commodities influencia na tomada de crédito
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Desvendando o crédito rural
Objetivos
Estimular os investimentos rurais

feitos pelos produtores ou pelas coo-
perativas rurais; favorecer o custeio,
a produção e a comercialização de
produtos agropecuários; fortalecer o
setor rural, notadamente no que se
refere a pequenos e médios pro-
dutores; incentivar a introdu-
ção de métodos racionais no
sistema de produção.

 Atividades financiadas
Custeio das despesas nor-

mais de cada ciclo produtivo;
investimento em bens ou ser-
viços cujo aproveitamento se
estenda por vários ciclos pro-
dutivos; comercialização da
produção.

Quem utiliza
O produtor rural (pessoa fí-

sica ou jurídica); cooperativa de
produtores rurais; e a pessoa fí-
sica ou jurídica que, mesmo não
sendo produtor rural, se dedique
a uma das seguintes atividades:

- pesquisa ou produção de mu-
das ou sementes fiscalizadas ou cer-
tificadas;

- pesquisa ou produção de sê-
men para inseminação artificial;

- prestação de serviços mecani-
zados de natureza agropecuária, em
imóveis rurais, inclusive para a pro-
teção do solo;

- prestação de serviços de inse-
minação artificial, em imóveis ru-
rais;

- exploração de pesca, com fins
comerciais.

Assistência técnica
Cabe ao produtor decidir a neces-

sidade de assistência técnica para
elaboração de projeto e orientação,
salvo quando considerados indispen-
sáveis pelo f inanciador ou
q u a n d o

exigidos em operações com re-
cursos oficiais.

Exigências para concessão
Idoneidade do tomador; apresenta-

ção de orçamento, plano ou projeto,
exceto em operações de desconto de
Nota Promissória Rural ou de Duplica-
ta Rural; oportunidade, suficiência e
adequação de recursos; observância de
cronograma de utilização e de reembol-
so; fiscalização pelo financiador.

Garantias
As garantias são livremente acerta-

das entre o financiado e o financia-
dor, que devem ajustá-las de acordo
com a natureza e o prazo do crédito.
Penhor agrícola, pecuário, mercan-
til ou cedular; alienação fiduciária;
hipoteca comum ou cedular; aval ou
fiança; outros bens que o Conselho
Monetário Nacional admitir.

Despesas
O crédito rural está sujeito à re-

muneração financeira; imposto sobre
operações de crédito, câmbio e segu-
ro, e sobre operações relativas a títu-
los e valores mobiliários; custo de
prestação de serviços; adicional do
Programa de Garantia da Atividade
Agropecuária (Proagro); sanções
pecuniárias. Nenhuma outra despe-
sa pode ser exigida do mutuário,
salvo o exato valor de gastos efetu-
ados à sua conta pela instituição
financeira ou decorrentes de ex-
pressas disposições legais.

Taxas de juros
Recursos controlados: 8,75% a.a.,

exceto no Programa Nacional de Fi-
nanciamento Agrícola Familiar (Pro-
naf), que é de 5,75% a.a. para custeio
e 4% com rebate de 25% a.a. para in-
vestimento; Os financiamentos do Pro-
naf estão ainda sujeitos à variação de
preço mínimo com base na equivalên-
cia em produto; recursos não contro-
lados: livremente pactuados entre as
partes; recursos das operações ofici-
ais de crédito destinados a investimen-
tos: taxa de juros de longo prazo
(TJPL), acrescida de taxa efetiva de
juros fixada semestralmente pelo Con-
selho Monetário Nacional.

vamos fazer isso com muito cuida-
do”, reforça o presidente da CNA,
Antônio Ernesto de Salvo. As adver-
tências são para evitar ao máximo
um novo ciclo de endividamento.
Sperotto diz que o setor passou uma
falsa imagem de capitalização quan-
do investiu na compra de máquinas,
para modernizar o parque de maqui-
nário agrícola. “É preciso lembrar
que os contratos têm 20 anos para
serem amortizados”, assinala ele.
Soma-se a isso o custo elevado da
lavoura, o que prejudica a capacida-
de de pagamento.

Fonte: Portal www.vidaeconomica.com.br

Outro fator que influencia neste
cenário é a queda dos preços médios
das commodities que, segundo a
CNA, pode gerar inadimplência no
pagamento das parcelas de custeio e
de investimento. “Muitos produtores,
no final de 2003, empolgados com
as boas projeções para a comerciali-
zação, fizeram investimentos pesa-
dos, mas enfrentaram queda de ren-
tabilidade, o que compromete a ca-
pacidade de pagamento. Por este
motivo, será preciso adotar políticas
de sustentação de preços na nova
safra para impedir maiores compro-

metimentos da renda rural”, dizem
os técnicos da entidade.

A proposta feita pela CNA no iní-
cio de 2004 continua valendo para
este ano. A confederação quer viabi-
lizar um volume maior de crédito
controlado ao setor rural para cus-
teio e comercialização. Todo cuida-
do é pouco para evitar a queda de
renda no setor em 2005 e manter o
nível de empregos. De janeiro a ou-
tubro de 2004, o setor criou quase
250 mil novos postos de trabalho,
contra 191 mil no mesmo período do
ano anterior.  ■■■■■
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O clima será um dos fatores de-
cisivos para os resultados
agrícolas em 2005. A previ-

são de ocorrência do fenômeno El
Niño - que provoca seca na região
Nordeste do País e chuvas no Sul -
deverá afetar a produtividade das la-
vouras e, conseqüentemente a lucrati-
vidade da atividade no mercado inter-
no. “Acredito que teremos um ano
muito parecido com o que tivemos em
2004, com exceção do clima, que terá

presença do El Niño depois de quatro
anos normais”, diz o diretor do Insti-
tuto de Economia Agrícola (IEA) da
Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento de São Paulo, Nelson Batista
Martin.

O fenômeno pode afetar a expec-
tativa de produção recorde de 134 mi-
lhões de toneladas previstas para 2005,
um volume 12,5% superior à safra
2004, de 119 milhões de toneladas.
Contudo, nem todos os analistas con-

cordam com as estimativas do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE). Segundo Martin, o País
deve colher entre 115 milhões de to-
neladas e 125 milhões de toneladas, o
que ainda depende dos impactos da
ferrugem asiática sobre o cultivo de
soja. Mas as chuvas previstas para a
época de colheita (março, abril e maio)
podem elevar ainda mais a taxa de per-
da. Os cuidados devem ser redobra-
dos no mês de janeiro nas lavouras de

El Niño
determinará

RENTABILIDADE
em 2005

Após quatro anos, fenômeno climático volta a ser ameaça à produtividade

 dos campos brasileiros. Por outro lado, o crescimento econômico e a elevação da

massa salarial devem motivar um maior consumo no País
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feijão, milho e soja precoce. Em abril,
as atenções se voltam para a colheita
de soja e de algodão no Centro-Oeste.

Se a meteorologia é um tanto in-
certa, uma garantia os agricultores
podem ter em 2005: a demanda inter-
na do País estará bem mais aquecida,
em função do aumento dos rendimen-
tos e do emprego na população brasi-
leira. Depois de momentos delicados
da política econômica nacional, o go-
verno do presidente Luiz Inácio Lula
da Silva colhe os primeiros resultados
nos índices sociais e fecha o ano de
2004 com um crescimento econômi-
co próximo de 5%. “Os números do
IBGE estão indicando um aumento nos
gastos das famílias brasileiras depois
de muito tempo de redução do salário

médio. As pessoas estão se empre-
gando e isso cria um processo favo-
rável para uma recuperação lenta,
porém consistente do mercado inter-
no”, constata o secretário de Políti-
ca Agrícola do Ministério da Agricul-
tura, Ivan Wedekin.

A massa salarial, que teve um
crescimento de 4% em 2004, deverá
manter essa tendência e subir mais 3%
em 2005. Esses dados ganham des-
taque ao se falar do setor primário,
pois, apesar da tendência exportado-
ra do País, 80% do que o agronegó-
cio produz é consumido no mercado
interno. “Esse crescimento do con-
sumo é positivo para todas as cadei-
as, apesar desse desempenho não ter
a mesma velocidade da nossa produ-
ção”, salienta.

Carência de insumos — Um dos
problemas enfrentados pelos agricul-
tores em 2004 e que deve perdurar este
ano é a alta dos insumos. O reajuste
do aço tornou as máquinas e imple-
mentos mais caros, assim como a alta
dos combustíveis que elevou o custo
do transporte rodoviário, responsável
por 80% da locomoção dos grãos de
exportação da zona rural para a portu-
ária. É importante destacar os garga-
los logísticos que impedem o desen-
volvimento de cultivos até mesmo no
mercado interno. “Além do custo do
combustível também há maior gasto
com manutenção da frota de cami-
nhões em função das condições das
estradas”, alerta Martin.

Outra queixa freqüente, principal-
mente entre os triticultores do Sul do
País, é a falta de uma política de esco-
amento eficiente que permita mandar
lotes de trigo para mercados como o
nordestino. O Programa de Escoamen-
to de Produção (PEP) não tem sido
visto pelos produtores como alternati-
va em função do difícil acesso. “Não
adianta se ofertar R$ 200 mil, R$ 300
mil quando se precisa de R$ 3 bilhões.
O setor primário traz emprego e re-
ceita para o País e é tratado como
mendigo. Produtor que não é assenta-
do não tem dinheiro”, reclama Martin,
referindo-se às diferenças orçamentá-
rias entre o Ministério da Agricultura
e Ministério do Desenvolvimento
Agrário em 2005.

Segundo o secretário de política
agrícola do Ministério da Agricultura,
o governo já encaminhou ao Congres-

so pedido de R$ 530 milhões e há uma
emenda no Senado para uma locação
adicional de R$ 2 bilhões para o orça-
mento. “Sempre vai faltar dinheiro.
Estamos tentando esticar essas verbas.
É preciso mobilização do setor para
sensibilizar o Congresso Nacional em
relação aos pleitos do agronegócio”,
defende.

A falta de crédito com apoio do
governo federal acaba obrigando o
agricultor a optar por formas mais
caras de financiar sua lavoura. Afi-
nal, dinheiro barato está escasso no
mercado. Uma das estratégias tem
sido a compra a prazo, pela qual o
produtor acaba pagando juros pesa-
dos, o que dificulta ainda mais sua
situação financeira.

Destaque da lavoura — Entre as
culturas que vão se destacar em 2005
está a cana-de-açúcar, que deverá ter
aumento de oferta, motivada pela ex-
celente situação das exportações de
álcool. Já o café deverá ter incremen-
to dos preços devido à redução de 20%
da produção. Produtos como a batata
e o tomate, que já tiveram aumento
considerável em 2004, também man-
têm tendência de alta em 2005. Isso
porque os problemas climáticos podem
afetar diretamente a lavoura.

Mas são as carnes que prometem
galgar novos mercados. “Há setores
que estão voando em céu de brigadei-
ro. Os preços baixos da soja e do mi-
lho vão reduzir custos da avicultura e
a suinocultura, permitindo aumento do
rebanho e do plantel”, diz Wedekin,
alertando que isso pode impactar dire-
tamente no aumento do consumo in-
terno de proteína animal.

A crise de preços de que tanto se
fala limita-se aos grãos que concen-
tram cerca de 40% da produção agro-
pecuária do País. Regulados pelo mer-
cado internacional, a soja e o milho ti-
veram queda na cotação em razão da
boa colheita no Hemisfério Norte e se
encontram encurralados entre a baixa
e a alta dos custos de produção. “Ain-
da é cedo para saber como ficarão os
preços em 2005. Antes é preciso con-
ferir como será a nova safra dos Esta-
dos Unidos”, diz Martin. Por isso, o
momento é de enxugar os gastos. “O
produtor precisa ser eficiente e traba-
lhar com custo mínimo apesar das al-
tas de 20% dos pesticidas e de 10%
da mão-de-obra”, recomenda.
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A rainha dos campos — Apesar
desse cenário, dados do IBGE indi-
cam que o maior incremento na safra
2005 ocorrerá na soja, cuja produção
crescerá 29%, para 63,2 milhões de
toneladas. O crescimento é resultado
da falta de opção já que as culturas
concorrentes, a exemplo do milho,
também estão com cotação em bai-
xa. Entre os produtos que vão apre-
sentar crescimento na safra 2005 tam-
bém merecem destaque o feijão em
grão 1ª safra (11,65%) e o milho em
grão 1ª safra (3,35%). As variações
negativas vão ser registradas no al-
godão herbáceo (-2,43%), amendo-
im em casca 1ª safra (-5,88%) e ar-
roz em casca (-3,17%).  E quando
se fala de arroz, a situação é mais
delicada. Lotes do grão vindos de
países do Mercosul estão deprecian-
do os preços e alarmando principal-
mente os adeptos do cultivo irriga-
do. No Rio Grande do Sul, maior
produtor de arroz do País, a produ-
ção para 2005 apresenta uma redu-
ção 7,74%, situando-se em 5,847
milhões de toneladas.

Mas o que se pode esperar do go-
verno federal em 2005? Segundo We-
dekin, a questão tributária deve ser
alvo das atenções, já que a desonera-
ção dos produtos da cesta básica é
uma das antigas reivindicações do
setor produtivo. “O Brasil é um dos
poucos países que ainda tem tributa-
ção elevada sob essas mercadorias”,
informa. Outro projeto que vem sen-
do trabalhado pelo Executivo é uma

forma de agilizar o registro
de defensivos agrícolas de
forma que se permita redu-
ção de custo agrícola.

Títulos financeiros  —
Entre as novidades para o ano
também está a criação de cin-
co novos títulos agrícolas. O
Certificado de Depósito
Agropecuário (CDA) e o
Warrant Agropecuário (WA)
têm o objetivo de trazer mais
liquidez à comercialização
agrícola. O produtor vai co-
lher seu produto, depositar
em um armazém e solicitar
que o armazenador emita um
certificado. Esse será regis-
trado com a autorização do
Banco Central e poderá ser
negociado eletronicamente. A

grande vantagem dos títulos é que
na sua circulação não incidem im-
postos, principalmente o ICMS que
existe quando se faz a comercializa-
ção física do produto. Isso vai per-
mitir que os papéis mudem de mão e
que novos investidores do mercado
financeiro, que não querem receber
o grão, possam comprar. “Com isso
vamos trazer mais recurso para fi-
nanciar a comercialização dos pro-
dutos agrícolas e derivados”, infor-
ma Wedekin.

O governo federal também está
implementando três títulos de crédi-
to com lastro em recebíveis do agro-

negócios, ou seja, os CPR, CPRs de
gaveta, notas promissórias etc. São
eles: a Letra de Crédito do Agrone-
gócio (que será emitida por institui-
ções financeiras, bancos e coopera-
tivas de crédito), o Certificado de
Direitos Creditórios do Agronegóci-
os (emitido por empresas do setor)
e o Certificado de Recebíveis do
Agronegócios (emitido por compa-
nhias especiais, sociedades de pro-
pósito específicos criadas com a fi-
nalidade de adquirir esses recebíveis
do mercado). “Na verdade, esse é
um sistema de financiamento priva-
do. Uma ponte entre o mercado fi-
nanceiro e o agronegócio”, constata
o secretário.

A taxa de juros das operações será
negociada entre as partes envolvidas
e, acredita-se que, assim que a Selic
começar a cair, a procura por esses
papéis será bem maior. “Hoje o pa-
cote de custeio agrícola do governo
é de R$ 36 bilhões enquanto existem
R$ 520 bilhões aplicados em fundos
de investimento do mercado finan-
ceiro”, ressalta. Pelo sistema, por
exemplo, um banco vai poder cole-
tar CPRs que agrupou de 500 pro-
dutores e utilizá-las para emitir um
título e colocar no mercado finan-
ceiro, captando recursos para outros
500 agricultores. A expectativa do
Ministério da Agricultura é de que o
sistema já ajude a financiar a safra a
partir de janeiro.  ■

Maior crescimento é esperado na lavoura de soja, que poderá ser de 63,2 milhões de toneladas
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Wedekin: ‘‘crescimento do consumo é positivo,
embora sem a mesma velocidade da nossa produção’’
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O Brasil promete incomodar
muito as nações que têm na
atividade primária a fonte de

superávits na balança comercial. Cada
vez mais competitivo, o País inicia 2005
com a certeza de que esse será um
ano decisivo para avançar com agres-
sividade nas negociações internacionais
contra subsídios e barreiras não tari-
fárias de forma a garantir colocação
para seus produtos nos cinco conti-
nentes. Isso porque muitas negocia-
ções que deveriam ter sido concluídas
em 2004 ficaram pendentes, a exem-
plo do acordo entre o Mercosul e a
União Européia.

“Em 2004, avançamos na Rodada

Ano
decisivo

para
negociações
em BLOCO
Considerado a pedra no sapato do mercado

exportador, o Brasil quer avançar nas negociações

comerciais. Mercosul,União Européia e Alca

estão na mira do governo

de Doha da Organização Mundial do
Comércio (OMC), freamos a Alca e o
acordo com a União Européia e ainda
estamos patinando no processo de
consolidação do Mercosul”, destaca
Marcos Sawaya Jank, presidente do
Instituto de Estudos do Comércio e
Negociações Internacionais (Icone).
Segundo ele, a agenda para 2005 trará
desafios importantes para a política
comercial do governo Lula, com des-
taque para a próxima reunião ministe-
rial da OMC, que será realizada em
dezembro de 2005 em Hong Kong.

Prova do potencial do setor primá-
rio é que ele assumiu a liderança das
exportações brasileiras e hoje é respon-

sável por um superávit estimado em
US$ 33 bilhões em 2004, ou seja, 27%
a mais que o superávit em 2003, que
ficou em US$ 25,848 bilhões. “O Bra-
sil já é uma pedra no sapato do merca-
do exportador”, garante o coordena-
dor da Central Internacional de Análi-
ses Econômicas e de Estudos de Mer-
cado Agropecuário (Ceema), Argemi-
ro Luís Brum. Além disso, no ano pas-
sado, o Brasil tornou-se o terceiro ex-
portador agrícola mundial, atrás ape-
nas dos Estados Unidos e da União
Européia, e ainda é líder no embarque
de soja, café, suco de laranja, açúcar,
etanol, carne bovina e de aves.

Em breve, a liderança — Segun-
do Brum, o País cresceu muito nos
últimos 15 anos e dentro de cinco a
dez anos deverá se tornará líder mun-
dial do agronegócio. Isso porque dis-
põe de tecnologia de ponta, capacida-
de produtiva, áreas férteis e abundan-
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tes e que permitem alta produtividade.
Essa situação favorável deve se man-
ter em 2005, apesar da previsão de
queda no preço das commodities em
função da redução internacional dos
produtos agrícolas. “Em geral, con-
tinuaremos exportando bem em vo-
lume. A receita geral é que deve re-
duzir um pouco por causa do recuo
dos preços da soja e das carnes”,
prevê. Segundo ele, isso ocorre por-
que houve um aumento da oferta in-
ternacional devido à produtividade
obtida em países como os Estados
Unidos. Além disso, não há como
negar que embargos como o impos-
to pela Rússia em 21 de setembro à
carne brasileira em função de focos
de febre aftosa registrados no muni-
cípio de Careiro da Várzea, no Ama-
zonas, impactaram no preço final do
produto. “A redução da possibilida-
de de venda também afeta os pre-

ços”, completa.
Mas a queda das cotações em

2004 não foi suficiente para deter o
avanço da balança comercial do se-
tor. Entre janeiro e novembro de
2004, os embarques renderam US$
36,037 bilhões, um recorde históri-
co para o período. Segundo dados
do Ministério da Agricultura, ocor-
reu um aumento de 29,2% na com-
paração com os 11 primeiros meses
de 2003, quando os embarques de
produtos agrícolas somaram US$
27,889 bilhões. O agronegócio foi res-
ponsável por 41,3% das exportações
totais do País no acumulado de 2004.
Entre janeiro e novembro, os técnicos
do Ministério destacaram o incremen-
to nas vendas de produtos agrícolas
para o Mercosul (20,7%), União Euro-
péia (22,5%), Ásia, com exceção do
Oriente Médio (39,9%), Oriente Médio
(38,9%) e África (52,9%).

A favor do agronegó-
cio nacional — Os dados
comprovam que existe
grande possibilidade de
crescimento. Principal-
mente se o Brasil conse-
guir intervir com mais in-
tensidade nas negociações
internacionais envolvendo
os blocos econômicos e a
relação entre o Mercosul,
a União Européia e até
mesmo a criação da Alca.
Contudo, para isso é pre-
ciso fazer com que essas
regras internacionais se
revertam em prol da pro-
dução agrícola brasileira.
De nada adianta firmar
acordos internacionais se
eles apenas garantem a
abertura do nosso merca-
do ao capital estrangeiro
sem nenhuma garantia às
exportações do setor pri-
mário. E é exatamente
esse ponto que trava as
negociações e que fez
com que o ano de 2004
fosse marcado por pouca
evolução no intercâmbio
comercial. As eleições nor-
te-americanas e questões
internas da política brasi-
leiras também ajudaram a
travar boa parte das nego-
ciações internacionais.

“As reuniões ocorreram, mas ainda es-
tamos longe de conclusões. Precisa-
mos de acordos em bloco que liberem
o comércio internacional e evitem
ações protecionistas”, diz Brum.

A reconciliação entre Brasil e Ar-
gentina, que travaram disputas acirra-
das na área de eletrodomésticos em
2004, parece ser imprescindível para
manter o Mercosul. No caso da Alca,
diz Brum, a questão é mais ideológica.
“O bloco é importante, mas o gover-
no precisa negociar acordos que dêem
mais competitividade ao setor primá-
rio brasileiro”, salienta. Mas é claro que
a abertura comercial não deverá ser
benéfica para todos o setor.  “Não se-
remos competitivos em tudo, mas pre-
cisamos pensar em um todo que nos
permita crescer mais”, complementa.

Um exemplo positivo é o mercado
de carnes, onde o Brasil é extrema-
mente competitivo. Para 2005, há boas
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p e r s p e c t i v a s
para os embar-
ques de cortes
bovinos para a
Europa na medi-
da em que os eu-
ropeus deverão
registrar falta do
produto. Além
disso, o Brasil
está abrindo mer-
cados no Norte
da África (Argé-
lia, Líbia, Tuní-
sia, Egito e Mar-
rocos), na Malá-
sia e na China,
país que pode re-
presentar sozi-
nho um acrésci-
mo de mais de
10% nas vendas externas. O Brasil tam-
bém vem melhorando sua posição no
ranking mundial de exportadores de
leite, ocupando o sexto lugar entre os
maiores produtores do mundo. “Os
quatro grandes players do futuro nas
exportações mundiais, em um horizon-
te de 20 anos, serão Nova Zelândia,
Austrália, Argentina e Brasil”, acredita
a diretora de comunicação do Icone,
Maria Helena Tachinardi.

Iniciativa — Apesar da evolução
internacional do setor primário brasi-
leiro, muito ainda há para ser feito.
Principalmente no que diz respeito à
diversificação do setor. É hora de dei-
xar de exportar apenas grãos a granel
e investir nos industrializados. Além
disso, o agressivo mercado externo exi-
ge bons vendedores, o que ainda é
pouco desenvolvido no País. “O Bra-
sil não vende seu produto. Ele é com-
prado”, compara Brum. Para passar
da posição de mero atendente da de-
manda internacional para um grande
vendedor, é necessário conhecimento
sobre quem são os clientes que se quer
abastecer e como isso pode ser viabi-
lizado. Só assim será possível estabe-
lecer relações duradouras e estáveis,
sejam elas através de consórcios de
exportação ou de participação de fei-
ras e eventos.

Para isso, também é importante
produzir o que os novos clientes de-
sejam. Cada vez mais, o produtor bra-
sileiro que tem os olhos voltados para
o exterior será obrigado a estabelecer
normas de rastreabilidade, seja para o

gado, seja para
frutas e grãos.
Infelizmente, o
País ainda enga-
tinha nesse que-
sito. Apenas
poucos setores
já adotaram o
sistema em larga
escala e os pecu-
aristas em geral
são relutantes
em aderir ao
procedimento
em função de
custos.

A União Eu-
ropéia é o mer-
cado mais im-
portante para as
e x p o r t a ç õ e s

agrícolas do Mercosul, absorvendo
35% de todos os embarques agríco-
las. Apesar disso, os países latino-ame-
ricanos enfrentam vários tipos de res-
trições como subsídios domésticos,
altas tarifas, cotas tarifárias pequenas,
preço mínimo de entrada, salvaguar-
das especiais e medidas sanitárias. No
ponto em que pararam as negociações
entre o Mercosul e a União Européia,
em outubro de 2004, as ofertas apre-
sentadas foram tímidas de ambos os
lados, na avaliação do presidente do
Icone. A UE ofereceu ao Mercosul
acesso a seu
mercado por
meio de peque-
nas cotas para
produtos agríco-
las, que foram
vistas como in-
suficientes. Da
parte do Merco-
sul, houve resis-
tência da indús-
tria manufaturei-
ra e em setores
como serviços e
compras gover-
namentais.

Jank diz que
não se sabe se as
negociações se-
rão mais fáceis
em 2005, por-
que nelas deve-
rão atuar fatores
como o alargamento da União Euro-
péia, com o ingresso de dez novos

membros, que poderão pressionar por
mais proteção na área agrícola, e a tro-
ca de comissários, que tomaram pos-
se recentemente.  Já as tratativas da
Alca foram esvaziadas pelos seus co-
presidentes, Brasil e EUA. Aos EUA in-
teressa, preferivelmente, fazer acordos
bilaterais de livre comércio, nos quais
obtêm mais vantagens do que nas ne-
gociações regionais e multilaterais, uma
vez que podem forçar pequenos paí-
ses a abrirem seus mercados para pro-
dutos, serviços e investimentos ame-
ricanos. O Brasil tem resistências na
Alca em áreas como propriedade inte-
lectual e investimentos. Para o presi-
dente do Icone, há espaço para con-
cessões e “trade-offs” nas negocia-
ções com os EUA em açúcar x etanol
e suco de laranja x carnes. As negoci-
ações deverão ser retomadas no pri-
meiro trimestre de 2005, mas não se
espera conclusões antes de 2007. Pro-
vavelmente em março, dirigentes do
Mercosul e da União Européia volta-
rão a se reunir para tentar avançar no
acordo birregional.

Mas não é apenas a demanda inter-
nacional que vem afetando as exporta-
ções do agronegócio brasileiro. A des-
valorização do dólar também desestimula
os embarques internacionais. A reivindi-
cação do setor é de que a moeda norte-
americana (cotada ao redor de R$ 2,70
no início de dezembro) chegue ao pata-

mar de R$ 3,15,
o que lhe conce-
deria paridade de
poder de com-
pra. E tudo indi-
ca que isso é bem
possível. O go-
verno federal já
começou a inter-
vir no mercado
comprando dólar
com o objetivo de
ampliar reservas.
Contudo, a mo-
vimentação indi-
ca intervenção
para acomodar a
cotação do câm-
bio ao gosto dos
exportadores. “O
governo come-
çou a corrigir
essa situação e

ainda tem que fazer mais”, alerta o co-
ordenador da Ceema.  ■
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Jank:‘‘ainda estamos patinando no
processo de consolidação do Mercosul’’

Maria Helena: ‘‘Brasil está entre os quatro
players do futuro nas exportações mundiais’’
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A s inovações na área agrícola
estão entre as mais ativas e
em produção permanente no

Brasil e no mundo. O avanço na área de
genômica ilustra bem esse avanço, onde
as pesquisas biotecnológicas não páram
de crescer, tocadas principalmente por
empresas e universidades. A genômica
funcional é uma tecnologia da engenha-
ria genética que permite trabalhar com
recombinações de DNA de plantas, ani-
mais e microorganismos.

Muitas empresas de biotecnologia já
possuem estudos avançados no seqüen-

O Brasil vem desenvolvendo importantes pesquisas na área da

genômica para grãos, citros e cereais, além do melhoramento genético de

 plantas, proporcionando novas perspectivas à agricultura

ciamento de genes da laranja, cana-de-
açúcar, eucalipto, uva, soja e, no caso
da pecuária, o genoma do boi. Segundo
dados da Comissão Técnica Nacional de
Biossegurança (CTNBio), só no Brasil
existem 114 instituições públicas creden-
ciadas para trabalhos com organismos
geneticamente modificados (OGMs),
além de 75 empresas do setor privado e
duas cooperativas.

Na prática, o seqüenciamento é um
mapa detalhado de DNA, que contém
códigos genéticos que permitem a mo-
dificação dos genes de plantas, por

exemplo, para melhorar a produtivida-
de, obter maior resistência a pragas e
doenças ou mesmo para ampliar o teor
alimentar com o uso reduzido de agro-
químicos. Antonio Paes de Carvalho,
presidente da Associação Brasileira das
Empresas de Biotecnologia (Abrabi), diz
que os negócios com biotecnologia  (para
uso da indústria agrícola, alimentícia,
química ou farmacêutica) estão aumen-
tando rapidamente em todo o planeta
num ritmo em que cada progresso re-
presenta mais um degrau para a pro-
ximidade e alcance do consumidor.
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A SOFISTICAÇÃO
da agricultura

Carvalho destaca que o quê se vê
em torno desse grande mercado é uma
efervescência em todos os setores do
bionegócio. Cita ainda a área da saúde,
com o uso das células-tronco, a pro-
dução de vacinas recombinantes, os fár-
macos produzidos por plantas e por
animais e os mais de 200 medicamen-
tos biotecnológicos em testes no Food
and Drug Administration (FDA) . “Nes-
te ano veremos esses progressos to-
marem corpo e atingirem o nível do
consumidor com mais freqüência”,
avalia Carvalho.

O diretor da Abrabi diz que toda dis-
cussão em torno da biotecnologia é sem-
pre saudável e essencial ao processo,
mas que não deve ser turvada por obs-
curantismos e, principalmente, não deve
servir de proteção para interesses esta-
belecidos nem protelação do desenvol-

vimento. “No Brasil existe hoje um es-
forço consciente por parte dos gover-
nos e da sociedade para o progresso da
biotecnologia que será a grande alavan-
ca do desenvolvimento e da competiti-
vidade”, diz o presidente da Abrabi.

Ele argumenta que a sociedade, ao
realizar ações em torno da aprovação da
Lei de Biossegurança, a Lei de Inovação
e os Estados apoiando decididamente a
biotecnologia através de suas Fundações
de Apoio a Pesquisa (FAP’s), estará pro-
porcionando num curto espaço de tem-
po uma grande dinamização das ativida-
des de biotecnologia no País. “O maior
desafio tem sido operar dentro de um
ambiente legal desordenado. Felizmen-
te, o agronegócio tem mantido a lucrati-
vidade e isso vai possibilitar o rápido de-
senvolvimento e adoção de biotecnolo-
gias modernas”, interpreta Carvalho.

A expansão do bionegócio — O
Centro Nacional de Recursos Genéticos
(Cenargen), órgão vinculado à Embra-
pa, vem desenvolvendo vários projetos
na área da engenharia genética na agri-
cultura, com resultados avançados em
pesquisas: o isolamento de genes para a
resistência a fungos e insetos que estão
sendo introduzidos nas culturas do al-
godão e da soja.

Alguns dos projetos mais avançados
começaram a ser testados no campo no
ano passado em parceria com outras
unidades da Embrapa. Citando alguns
exemplos, em área experimental da Em-
brapa Arroz e Feijão os testes a campo
foram realizados com a cultura do feijão
para resistência ao mosaico dourado; no
campo experimental da Embrapa Horta-
liças, os testes realizados foram com a
batata para resistência ao vírus Y, res-
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ponsável pelo enru-
gamento das folhas e
mosaico e, na unida-
de da Embrapa Man-
dioca e Fruticultura,
houve testes experi-
mentais com um
mamão transgênico
resistente à mancha
anelar, doença cau-
sada por um vírus e
que provoca danos
nas folhas, ataca
toda a planta e com-
promete a qualidade
da fruta.

Outro estudo em
andamento está na
Embrapa Soja, onde
estão sendo desen-
volvidas cultivares da
oleaginosa tolerantes a herbicidas. A uni-
dade de pesquisa também está isolando
e introduzindo genes para tolerância à
seca em soja. Plantas transgênicas de
soja estão sendo geradas e testadas em
parceria com a Universidade de Viçosa e
o Japan International Research Center
for Agricultural Sciences (Jircas).

Segundo informação do pesquisador
Francisco Aragão, da Embrapa Recur-
sos Genéticos e Biotecnologia, há tam-
bém um grande interesse em transferir
genes para tolerância à seca no feijão.
Estão em curso ainda estudos que leva-
rão à manipulação do ciclo de vida da
planta com o objetivo de encurtar o tem-
po da cultivar no campo sem reduzir a
produtividade e com controle do flores-
cimento.

Conforme desta-
ca o pesquisador,
esse tipo de tecnolo-
gia pode permitir au-
mentar o número de
safras de algumas
culturas. Ele acres-
centa dizendo que
nos centros de pes-
quisas das unidades
crescem os exem-
plos de biofortifica-
ção, ou seja, da ma-
nipulação genética
para aumentar o va-
lor nutricional de plan-
tas e o teor de com-
postos importantes
para a nutrição, como
vitaminas, ácido fóli-
co, aminoácidos e

redução de fatores antinutricionais.
A Embrapa Algodão anunciou para

os próximos anos o lançamento de cin-
co novas variedades de mamona com
características de produção apropriadas
para as regiões Centro-Sul e Nordeste e
ainda para a região de Roraima, em es-
pecífico. Outra notícia é o lançamento
previsto para abril da variedade do mi-
lho caatingueiro, desenvolvida pela Em-
brapa Tabuleiro Costeiros, híbrido adap-
tado para as condições de plantio do
semi-árido nordestino.

Na área de seqüenciamento genéti-
co na agricultura, uma pesquisa anunci-
ada recentemente com a participação de
10 países (Japão, EUA, França, China,
Índia, Coréia, Taiwan, Tailândia e Reino
Unido), inclusive o Brasil, através do tra-

balho do professor Antonio Costa de
Oliveira, da Universidade Federal de Pe-
lotas/RS, revelou a decodificação do
genoma do arroz na qual foram identifi-
cados cerca de 40 mil genes. Com esse
mapa genético em mãos será possível
desenvolver genes com funções para
maior tolerância a ácidos orgânicos, ao
frio e ao encharque e com condições de
transferir essas mesmas características
para outras culturas, como o trigo, aveia
e milho, permitindo o cultivo dessas ou-
tras cultivares em áreas prevalentes da
orizicultura irrigada.

Cultivares de soja de 3ª gera-
ção — Também há excelentes resulta-
dos com testes iniciais de genes para to-
lerância à seca e expressão de proteínas
de interesse farmacológico em soja. No
segundo caso, são organismos genéti-
cos com propriedades medicinais da
chamada terceira geração dos transgê-
nicos.

Em parceria com a Universidade de
Campinas, há três anos a Embrapa de-
senvolve uma variedade de soja que em
seu DNA foi inserido um gene humano
programado para produzir o HGH ou
hormônio de crescimento humano. Uma
outra pesquisa com a soja em parceria
com a Universidade de Brasília (UnB)
desenvolve uma variedade transgênica
com o Fator 9, que induz à coagulação
sanguínea e é muito utilizado no trata-
mento de hemofílicos. O terceiro expe-
rimento também em parceria entre UnB
e Embrapa é o da soja transgênica para
fins farmacológicos com inserção no
DNA da cultura de um anticorpo huma-
no chamado CD18, que funciona como
um detector de células cancerígenas no
organismo.

Atualmente as empresas de biotec-
nologia direcionam suas pesquisas em
três segmentos distintos: os transgêni-
cos de 1ª geração que são os produtos
resistentes a doenças, herbicidas e pra-
gas; os transgênicos de 2ª geração, que
são as cultivares com genes enriqueci-
dos de fatores nutricionais para a pro-
dução de grãos, e os transgênicos de 3ª
geração, utilizados para a produção de
componentes medicinais direcionados às
indústrias farmacêuticas.  ■
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Aragão: crescem  pesquisas que
ampliam o valor nutricional das plantas

A agricultura é um dos setores mais
beneficiados pela biotecnologia: diversas
pesquisas com diferentes culturas estão em
andamento
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COOPAVEL 2005

Um dos mais importantes even-
tos agropecuários do Brasil, o
Show Rural Coopavel, mais

uma vez promete apresentar ao públi-
co visitante as últimas novidades em
tecnologia agrícola. Em sua 18ª edição,
acontece de 31 de janeiro a 4 de feve-
reiro, no Centro Tecnológico Coopavel
(CTC), em Cascavel/PR. O evento já
se consolidou internacionalmente ao re-
ceber mais de 140 mil visitantes de todo
o Brasil e também do exterior.

Quem visitar o CTC estará entran-
do num mundo repleto de informações
sobre tecnologias de produção agríco-
la e pecuária, máquinas e insumos.  Nes-
se universo, o saber se funde com a
prática, passa por todos os setores da
produção rural e objetiva transformar
as propriedades em empresas rurais.

O SHOW vai
começar

Além de milhares de novidades tec-
nológicas, o ambiente renovado, com
novo paisagismo e infra-estrutura dis-
ponível para o bom atendimento ao vi-
sitante, é mais um adendo para dar a
impressão de que se está chegando a
um mundo diferente.  Ao lado de cada
experimento estarão sendo feitas expla-
nações ou minipalestras para explicar a
melhor forma de se produzir com me-
nor custo e maior produtividade. O
objetivo é fazer com que o visitante
conheça novas oportunidades de pro-
dução, aumente a sua renda e, conse-
qüentemente, tenha melhores condições
de vida para toda a família.

Investindo em conforto — Reco-
nhecido como sendo um importante elo
entre o setor produtivo e as entidades
de pesquisa, o Show Rural Coopavel

2005 acontece ainda mais preocupado
com o bem-estar do público visitante.
Para atender esse contingente, a orga-
nização investiu pesado na reestrutura-
ção do CTC. “O público terá uma bela
surpresa já na chegada ao evento”, diz
o coordenador geral do Show Rural
Coopavel, Rogério Rizzardi.

Segundo ele, foi ampliado o núme-
ro de ruas cobertas – uma das marcas
do evento no quesito infra-estrutura,  ao
mesmo tempo que o local ganhou um
novo visual paisagístico com a instala-
ção de portal de entrada, construção de
lagos, cascatas e chafarizes. “Nosso
objetivo é oferecer sempre o melhor
ambiente para os visitantes”, explicou
o coordenador.

Mas não é apenas a questão visual
que deverá impressionar os visitantes.
Muitas novidades já constam na pro-
gramação em todos os setores, desde
pecuária, agricultura, máquinas e im-
plementos e até o transporte da produ-
ção do campo. Em pecuária, a bovino-
cultura de corte ganhou um amplo es-
paço, com tecnologia dirigida, onde terá
demonstrações práticas de manejo do
rebanho, transferência de embriões, in-
tegração lavoura- pecuária e demais tec-
nologias de produção com menor cus-
to e maior ganho.

A estréia dos transportes —  Pela
primeira vez o evento abrirá suas por-
tas aos caminhões e caminhonetes,
utilizados pelos produtores no escoa-
mento da produção. Chamando a aten-
ção do público, com suas imensas asas
que cobrem o céu sob as imensas la-
vouras, também estarão os aviões agrí-
colas utilizados para a aplicação de in-
sumos em grandes áreas. No setor de
máquinas e implementos agrícolas, se-
rão inúmeras as opções, satisfazendo
do pequeno ao grande produtor.

Em uma área à parte, um tema que
ainda gera muitas dúvidas aos agri-
cultores: a tecnologia de aplicação de
defensivos. Professores universitá-
rios, pesquisadores e empresas es-
tarão presentes para mostrar, na teo-
ria e na prática, as vantagens de uma
pulverização bem-sucedida. Diante de
tantas novidades, o coordenador Ro-
gério Rizzardi recomenda: “é impor-
tante que o agricultor faça um roteiro
prévio com a programação das visi-
tas nos estandes de maior interesse
particular, para que assim tenha um
aproveitamento melhor”.  ■

O SHOW vai
começar
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CRÔNICA em dois
tempos – 2

Não me venham com a conversa de fascismo, que os
fatos e os números aí estão, e o problema acaba
sendo nosso. É de nós todos que temos visto o quadro
terrível, sem que alguém tome as mais elementares
providências para evitá-lo

N ão tive como escapar da divi-
são desta crônica em duas par-
tes, a primeira das quais foi pu-

blicada na edição de A Granja do mês
passado. Nela, contei de um fazendeiro
inglês chamado Robert Bakewell, que
viveu no século XVIII em Leicestershi-
re, Inglaterra, e é justamente considera-
do o Pai da Zootecnia, ciência da produ-
ção, da criação, do trato, da domestica-
ção ou do manejo dos animais, na defini-
ção de Houaiss, incompleta a meu ver. O
leitor está farto de saber que a zootecnia
tem preocupação especial com o melho-
ramento dos animais e seu aproveitamen-
to econômico, conseguindo vacas que
produzem 30 toneladas de leite/ano, fran-
gos que pesam 2 kg com pouco mais de
um mês de vida e assim por diante.

Falei, também, dos resultados de uma
pesquisa do economista Marcelo Neri,
do Centro de Políticas Sociais da Fun-
dação Getúlio Vargas, mostrando que a
taxa de fertilidade entre adolescentes nas
favelas do Rio é cinco vezes maior que
a dos bairros onde moram as pessoas
de renda mais alta, ou menos baixa, se
considerarmos a realidade salarial brasi-
leira. Do estudo, resultou a seguinte man-
chete de jornal: “Quanto mais pobre,
mais filhos”. É claro que o brasileiro,
pelo fato de ser pobre, não vai produzir
filhos piores que os das classes reme-
diadas. Não  cogito da reprodução do
pobre ou do rico, mas do miserável,
quando se sabe que o Brasil talvez te-
nha  50 milhões de indigentes, vivendo
abaixo da linha da pobreza.

Acontece que o pessoal da espécie
Homo sapiens sapiens tem um com-
plicador chamado cérebro, que não
chega a preocupar quando pensamos
nos animais domésticos, salvo quan-
do o animal é doido de hospício: cava-
los indomáveis, vacas pegadeiras, ca-
chorros inabordáveis mesmo pelos
mais experientes treinadores.

Os neuropediatras estão fartos de
saber que a desnutrição da mãe durante
a gestação prejudica 15% das células do
cérebro do feto humano. Sabem, ainda,
que a desnutrição da criança em seu pri-
meiro ano de vida lesa as células do cé-
rebro em mais 15%. Contudo, a soma
dos prejuízos não dá 30% e sim 60%
das células cerebrais lesadas. Junte-se o
ambiente de miséria extrema onde nas-
cem essas crianças, sem roupas, abri-
go, creches, hospitais, escolas e pers-
pectivas de vida descente, não raras ve-
zes agravado – como é público e notó-
rio – pelo desequilíbrio mental dos pais.

Estima-se que 10% da população
mundial sofra de deficiências mentais.
O Código de Hamurabi, 2100 a.C., o
Papiro Terapêutico de Tebas, que data
de 1552 a.C., o Talmude, o Corão e o
Novo Testamento ocupam-se das defi-
ciências mentais, complexo sintomato-
lógico cuja única unidade reside na de-
ficiência intelectual, como ensina Aron
Diament in “Neurologia Infantil”.

Releva notar que em tempos bíbli-
cos, talmúdicos e corânicos, de tribos
nômades vivendo em imensos territó-
rios banhados pelo Sol, inexistiam as
miseráveis condições de vida de nos-
sas favelas construídas sobre palafitas
fincadas nos pântanos, de que são
exemplos os manguezais de Cubatão e
do Recife, para ficar nestes dois, em
que as fezes e o lixo variado se acumu-
lam sob as “casas”. A população da
Terra só alcançou os 300 milhões de
almas no ano 1350 d.C.

Voltando à vaca fria – returning to the
cold cow, como diria o Millôr –, que se
pode esperar
de milhões de
brasileirinhos
que estão
nascendo em
condições in-
fra-humanas,

frutos de um processo de pioramento em
tudo e por tudo diverso do melhoramen-
to animal intuído pelo genial Robert
Bakewell, com a agravante das lesões ce-
rebrais determinada pela desnutrição du-
rante a gestação e o primeiro ano de vida?

Não me venham com a conversa de
fascismo, que os fatos e os números aí
estão, e o problema acaba sendo nosso.
É de nós todos que temos visto o qua-
dro terrível, sem que alguém tome as
mais elementares providências para evi-
tá-lo. Digo que o problema é nosso e já
me arrependo, pois não é meu, que já
estou além de Bagdá. Mas o problema é
vosso e aí está para ser destrinçado.
Egoísta, preocupa-me o Brasil em que
vão viver e trabalhar meus filhos e ne-
tos, junto com os filhos e netos de pes-
soas que pensam três vezes antes de
botar um filho no mundo e só o fazem
quando crêem ter condições de os ali-
mentar, assistir, vestir, educar e enca-
minhar na vida.

A espécie Homo sapiens sapiens
deve ter cerca de 180 mil anos, 7.200
gerações através das quais chegou a
Shakespeare, Goethe, Cervantes, Mo-
zart, Beethoven, Bach, Leonardo, Mi-
chelangelo e – vá lá – Paulo Coelho. Al-
çados nos matos do Pantanal, afastados
dos terreiros das fazendas, suínos de
raças melhoradas voltam ao javali ances-
tral em cinco gerações, mais ou menos
dez anos. E nós outros lá vamos voltan-
do a galope para o nível  dos primos
chimpanzés, através do funk, do rapp,
hip-hop e de outros barulhos confundi-
dos com aquilo que nossos avós cha-
mavam de música.  ■



2 - AGOSTO 2003



126 - JANEIRO 2005

N O T Í C I A S D A A R G E N T I N A

Trigo
Já se colheu mais de 25% da área cul-

tivada de trigo. Os números são muito
superiores aos estimados oportunamen-
te e se espera atingir uma produção final
superior aos 15 milhões de toneladas.

Soja
Já foram plantados 70% dos 14,7 mi-

lhões de hectares previstos para a safra
2004/2005. O plantio da oleaginosa avança
em todo o país e a cultura tem uma excelen-
te umidade para seu desenvolvimento.

Novilho
Durante novembro, o mercado se

manteve muito seletivo com preços fir-
mes para negócios envolvendo catego-
rias e qualidades específicas, enquanto
se observou demanda calma para outros
tipos de operação, o que mostrou um
mercado sem uma tendência definida.

Leite
O setor leiteiro encerrou o ano com

uma produção de 9,6 a 9,7 milhões de
litros e uma projeção de crescimento em
2005 de 10 a 15%, com o qual se supera-
ria o recorde de 1999, que foi de 10,3 mi-
lhões de litros. Está-se trabalhando com
um nível de rentabilidade aceitável em
todos os elos da corrente. O crescimen-
to esperado e os maiores volumes de ex-
portações que se esperam obrigarão a
pensar em novos investimentos.

GRÃOS: cenário de queda nas cotações

Promoção no CHILE
No marco das ações de promoção

externa desenvolvidas pelo Instituto de
Promoção da Carne Bovina Argentina
(IPCVA), foi realizado em Santiago, no
Chile, um encontro entre empresários ar-
gentinos e chilenos com o objetivo de
apresentar a campanha publicitária de
promoção que busca o reposicionamento
das carnes argentinas naquele país. O
IPCVA desenvolveu uma pesquisa de co-
nhecimento e percepção do consumidor
chileno.

O encontro contou com a presença
de empresários argentinos e importado-
res, distribuidores, chefs, supermerca-
distas, gerentes de restaurantes e cadei-
as de hotéis. As exportações de carne
bovina para o Chile tinham sido suspen-
sas em setembro de 2003, depois do
surto de febre aftosa na província de
Salta. No primeiro semestre de 2003, a
Argentina foi um dos principais abaste-
cedores, com 20% da participação do
mercado, e tinha exportado mais de
11.500 toneladas por um valor aproxi-
mado de US$ 18 milhões, segundo da-
dos oficiais do Senasa. Para a Argenti-
na, até setembro de 2003, o mercado
chileno era o segundo em importância
depois da União Européia.

Exportações de citros em ALTA

A queda nos preços de soja, milho,
girassol e trigo impactou na rentabili-
dade do setor agropecuário. Na com-
paração com o mesmo período de 2003,
os valores diminuíram 35% no caso do
trigo, 25% da soja, 21% do milho e 5%
do girassol. O “dólar agrário”, corrigi-
do por retenções e inflação, também
caiu. Por outro lado, os custos de es-

trutura seguem em alta, enquanto nos
custos diretos, caso da soja, a tendên-
cia é de declínio no longo prazo, como
conseqüência da evolução esperada nos
preços do glifosato. No momento, os
valores da terra não refletem a queda
da rentabilidade ocorrida nas explora-
ções agropecuárias e se mantiveram
constantes nos últimos meses.
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O aumento das exportações de laran-
jas e tangerinas foi a grande surpresa da
campanha atual para a indústria citrícola,
mais acostumada a registrar essa tendên-
cia no setor do limão, segundo dados do
Escritório de Estatísticas de Comércio
Exterior do Serviço Nacional de Previ-
dência Alimentaria (Senasa). Em 2004,
foram vendidos 129 mil toneladas de la-
ranjas por US$ 45 milhões, o que repre-
senta um crescimento de 68% em volu-
me e de 85% em divisas, comparado com
o volume total de 2003 (68 mil tonela-
das). O notável é que esse volume pode
seguir crescendo em 2005, já que os fu-
racões da Flórida destruíram grande par-
te da produção norte-americana (grande
produtor mundial) e fizeram decrescer a
colheita daquele país em 29%.

A tangerina foi outra das surpresas:
registrou incrementos de 54% em volume
de venda e de 72% em divisas, ao vender
67.646 toneladas por mais de US$ 33 mi-
lhões. Isso indica a boa fase geral que está
vivendo o setor, já que, segundo dados do

Senasa, en-
tre janeiro e outu-

bro deste ano as expor-
tações de cítricos chegaram

a 553.520 toneladas, comerciali-
zadas por US$ 221 milhões, o que repre-
senta um incremento de 24% em divisas
e de 13% em volume na comparação com
2003. A estrela, porém, segue sendo o
limão, com 325 mil toneladas exportadas.
O setor frutícola gerou divisas de
US$ 511 milhões.

Os sucos cítricos também estão em
crescimento, já que aumentaram suas
vendas em 48%, gerando mais 68%
de divisas que no ano anterior, com
vendas de 11 mil toneladas de sucos
de limão, laranja, tangerina e pomelo,
totalizando US$ 9 milhões. Nesse caso,
o principal suco exportado foi o de limão,
apresentando um aumento em suas ven-
das de 87%. Além  de um crescimento
de 136% sobre 2003, segundo dados de
2004 do Senasa.
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Projeto Grãos abrange 37 municípios de oito regiões
do Paraná e conta com 110 unidades demonstrativas
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SPD na pequena
propriedade no

Estado do PARANÁ
O Brasil é hoje referência inter-

nacional no que diz respeito à
agricultura conservacionista,

contando com uma área superior a 20
milhões de hectares sob sistema plantio
direto (SPD), sendo esta a tecnologia
mais importante para a recuperação e
preservação dos recursos naturais, per-
mitindo uma exploração agrícola susten-
tável. Na década de 70, começava no
Brasil uma grande revolução no sistema
de plantio. O Instituto de Pesquisa e Ex-
perimentação Agropecuária Meridional
do Ministério da Agricultura (Ipeame/
MA) realizou as primeiras pesquisas com
plantio direto em Londrina, no norte do
Paraná, e em Ponta Grossa, na Região
Centro-Sul do Estado. Na mesma épo-
ca, a ICI iniciou seus trabalhos de de-
senvolvimento do plantio direto e apoiou
as pesquisas. Também outras institui-
ções iniciavam trabalhos de pesquisa
com plantio direto: UFRGS, Fundacep/
Fecotrigo, Embrapa – CNPTrigo (Sade,
2000).

Apesar de o plantio direto ter come-
çado no Brasil no início da década de
70, o grande incremento em área se deu
a partir da década de 90, o que acompa-
nhou também o crescimento da produ-
ção agrícola, que hoje atinge 122 milhões
de toneladas (safra 2002/2003). A área
de plantio direto neste mesmo período
aumentou de 1 milhão para 20 milhões
de hectares, abrangendo aproximada-
mente 50% da área de produção de
grãos.

Até a década de 90, o sistema plan-
tio direto era privilégio para grandes pro-
priedades que utilizavam mecanização.

Lutécia Beatriz Canalli — Engenheira agrônoma, M.Sc. Ciência do Solo,
Emater/PR, Febrapdp, Ponta Grossa-PR / lutecia@febrapdp.org.br

Em 1985, o Instituto Agronômico do
Paraná (Iapar) idealizou o primeiro pro-
tótipo de uma semeadora de plantio di-
reto tração animal, denominada “Gralha
Azul”. Em 1993, esta tecnologia foi tes-
tada e validada em campo através de 31
unidades de teste e validação conduzi-
das pela Emater-PR (Empresa Parana-
ense de Assistência Técnica e Extensão
Rural), estabelecidas em pequenas pro-
priedades. A partir dos primeiros resul-
tados, a semeadora foi sendo melhora-
da e estava provada a viabilidade do plan-
tio direto também para a pequena pro-
priedade. O sucesso dessa experiência
despertou o interesse de outras indústri-
as em projetar outras semeadoras e equi-

pamentos, proporcionando, desta ma-
neira, opções aos agricultores.

Levando em consideração as boas
perspectivas para a adoção do sistema
plantio direto na pequena propriedade, o
governo do Estado do Paraná incluiu no
Programa Paraná Rural, sucedido depois
pelo Programa Paraná 12 Meses, am-
bos apoiados por recursos do Banco
Mundial, o apoio aos pequenos agricul-
tores através de subsídios para a aquisi-
ção comunitária do que se convencio-
nou chamar “Kit Plantio Direto” (seme-
adora, rolo faca e pulverizador). Além
disso, investiu fortemente na capacita-
ção de técnicos e produtores. O resulta-
do desta decisão foi um incremento ex-
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Em 1999 apenas 22,9% dos agricultores utilizavam o PD
e, em 2002, o sistema já havia sido adotado por 51,9%

pressivo na área sob sistema plantio di-
reto tração animal, que de 2.518 hecta-
res em 1994/1995 passou para 137.500
hectares em 2003/2004.

Situa-se o plantio direto em nível de
pequena propriedade em duas condi-
ções: plantio direto tração animal, nor-
malmente realizado em propriedades
com menos de 20 ha, e o plantio direto
mecanizado tração baixa potência, para
o qual não se tem a área em separado,
pois a mesma é pontuada dentro do
contexto geral do plantio direto meca-
nizado, hoje em torno de 5.500.000
hectares no Estado do Paraná. O Pro-
grama Paraná 12 Meses considera, para
enquadramento de pequena proprieda-
de, área inferior a 50 ha, uso de mão-
de-obra familiar ou contratação espo-
rádica, associados a valores estabele-
cidos de benfeitorias e equipamentos,
o que permite uma tipificação dos agri-
cultores.

Visando à preservação dos recursos
naturais, o aumento da produtividade e
renda e a melhoria da qualidade de vida
no meio rural, todos os programas e
projetos governamentais que envolvem
o cultivo de grãos e cereais têm como
base o sistema plantio direto. Dentre eles,
vale destacar o Projeto Grãos, desen-
volvido em macrorregiões distintas, de
acordo com a tradição dos agricultores.
Na região norte do Estado, envolve prin-
cipalmente as culturas de soja, milho e
trigo. Na região centro-sul, envolve as
culturas de feijão e milho e é desenvol-
vido em parceria pelo governo do Esta-
do do Paraná, através da Emater-PR e
pela multinacional Syngenta, tendo o
apoio da Federação Brasileira de Plantio
Direto na Palha, do Iapar, da Universi-
dade Estadual de Ponta Grossa, da Em-
brapa e da FT Sementes.

O Projeto Grãos – Feijão e Milho
abrange 37 municípios situados em 8
regiões do Estado, tendo como base 110
unidades demonstrativas (61 de feijão
e 49 de milho), em torno das quais cer-
ca de 20 produtores formam o que cha-
mamos de grupos de discussão/resul-
tados, totalizando aproximadamente 2
mil produtores assistidos de forma mais
direta e intensiva, além daqueles que par-
ticipam em dias de campo e reuniões

técnicas realizadas nas comunidades. As
unidades demonstrativas e os grupos de
discussão e resultados são responsabili-
dade de 41 técnicos da EMATER-PR,
capacitados para este fim. Os produto-
res de cada grupo de discussão e re-
sultados acompanham todo o proces-
so, avaliando a tecnologia aplicada na
unidade de feijão e milho implantada em
sua comunidade. Fazem uma compa-
ração com a sua maneira tradicional de
produzir e discutem os resultados com
outros produtores de seu grupo e com
o técnico que acompanha todas as eta-
pas. Dessa maneira vão descobrindo o
que podem fazer diferente, a mais, ou
melhor para alcançar produtividades
mais altas. E assim, de acordo com sua
conscientização e possibilidades finan-
ceiras, vão melhorando o nível tecno-
lógico de suas lavouras e obtendo pro-
dutividades mais altas.

As unidades demonstrativas (cada

uma com um hectare) são conduzidas
com base em uma tecnologia mínima,
adequada ao sistema predominante, des-
mistificando que lavoura tecnificada
seja um procedimento válido somente
para grandes propriedades. Entre as
técnicas preconizadas, se destaca a
adoção do plantio direto em todas as
unidades demonstrativas, como ponto
fundamental de sustentação do proces-
so. Quando se iniciou o projeto, em 1999,
somente 22,9% dos produtores utiliza-
vam o sistema plantio direto e, em 2002,
os adotantes do sistema no projeto eram
51,9%. A produtividade média conse-
guida nas unidades demonstrativas com
feijão chega a 2.219 kg/ha, com alguns
produtores alcançando 3.000 kg/ha (sa-
fra 2002/2003). No caso do milho, as
unidades demonstrativas apresentam
uma média de produtividade de 6.971
kg/ha, com algumas chegando a 9.826
kg/ha. No Paraná, a média de produtivi-
dade da cultura do feijão é de 1.165 kg/
ha e a brasileira de apenas 704 kg/ha (sa-
fra 2001/2002). Para o milho, a média
estadual é de 3.700 kg/ha e a nacional
de 2.800 kg/ha (Relatório Anual Projeto
Grãos – Feijão e Milho, 2003).

A maioria das pequenas proprieda-
des situa-se em solos de baixa aptidão
agrícola (declividade acentuada, pedre-

gosidade, baixa fertilidade dos solos, áre-
as marginais). Associado a estes fato-
res, podemos considerar ainda a baixa
capitalização dos pequenos agricultores
e a dificuldade de acesso às informa-
ções. Os pequenos agricultores normal-
mente não utilizam adequadamente prá-
ticas conservacionistas, rotação de cul-
turas, calcário, fertilizantes, inseticidas,
fungicidas e herbicidas.

A partir da adoção do sistema plan-
tio direto, o produtor aprende a monito-
rar a fertilidade do solo, realizando cala-
gens e adubações de forma adequada e
eficiente, muitas vezes baixando o cus-
to de produção. Aprende também a fa-
zer o manejo adequado de plantas dani-
nhas, usando plantas de cobertura, que
se manejadas adequadamente, além de
favorecer a supressão de invasoras, pro-
porcionam melhorias nas condições fí-
sico-químicas e biológicas do solo, me-
lhorando assim sua fertilidade. Os nú-
meros são realmente significativos e
mostram que, além do objetivo de au-
mento da produtividade, outras metas tão
ou mais importantes estão sendo atingi-
das com sucesso.

 O monitoramento do projeto eviden-
ciou ainda um aumento na consciência
com relação ao manejo correto de agro-
químicos e a utilização de EPIs (equipa-
mento de proteção individual). Mesmo
em pequenas propriedades, o uso de
agroquímicos tem sido constante, po-
rém poucos são os produtores que têm



orientações consistentes quanto à utili-
zação correta e principalmente quanto à
importância do EPI. Nas áreas de feijão,
o uso do EPI para a aplicação de veneno
aumentou de 28,2% para 54,4% e, nas
áreas com milho, de 26,5% para 55,2%.
Apesar de longe do ideal, esses núme-
ros mostram um significativo avanço
(Relatório Anual Projeto Grãos – Feijão
e Milho, 2003).

Segundo Zandstra et. al. (1981), ci-
tados por Darolt (1991), a capacidade
de gerar riquezas é função de duas vari-
áveis: recurso natural e capacidade de
gerenciamento. Portanto, para solos de
baixa aptidão agrícola, característico das
pequenas propriedades, onde a variável
recurso natural é limitante, necessita-se
de maior capacidade de gerenciamento
e administração (Darolt, 1991). No atu-
al sistema agropecuário, que é altamen-
te competitivo, o pequeno agricultor não
pode arriscar, devendo conduzir sua pro-
priedade como uma pequena empresa e
as tecnologias devem ser extremamente
dinâmicas, integradas e de fácil adoção.

Um levantamento realizado com pe-
quenos agricultores na região Centro-
Sul do Estado do Paraná mostrou que
os principais motivos para a adoção do
sistema plantio direto foram a econo-
mia de mão-de-obra (68%), a redução
das perdas de solo (51%) e o aumento
da produtividade das culturas (32%),
Ribeiro el al., 1997. Ainda segundo os
mesmos autores (1998), o sistema
plantio direto e o cultivo mínimo pro-
porcionaram maior remuneração da
mão-de-obra em relação ao plantio con-
vencional para a cultura do milho, 3,90
R$/h, 3,60 R$/h e 2,60 R$/h, respecti-
vamente. O trabalho menos penoso e a
menor utilização de mão-de-obra pos-
sibilitam a introdução de outras ativida-

des na propriedade, com conseqüente
aumento de renda.

Segundo agricultores, os fatores li-
mitantes para a adoção do plantio dire-
to em nível de pequena propriedade são,
em ordem de prioridade: a falta de re-
cursos financeiros para a aquisição de
equipamentos; o embuchamento de se-
meadoras, devido ao desconhecimento
no manejo das culturas de cobertura; o
desconhecimento em relação à regula-
gem e operações das semeadoras; ocor-
rência de roedores; pedregosidade das
áreas (Ribeiro et. al., 1998). Assim,
quando o objetivo é melhorar a eficiên-
cia dos sistemas agrícolas, minimizar a
degradação ambiental e melhorar a qua-
lidade de vida das populações rurais,
além da geração e difusão de tecnolo-
gias, é necessário que a política agrí-
cola seja adequada à realidade da pe-
quena propriedade. Programas de polí-
tica agrícola devem estabelecer facili-
dades de acesso a recursos e crédito
por parte dos pequenos agricultores.
Processos participativos de pesquisa e
extensão também são fundamentais. É
importante ouvir o agricultor, discutir
com ele suas apreensões e dúvidas, e
capacitá-lo para que se torne um agen-
te ativo dentro do processo de desen-
volvimento. Para isto é preciso que a
pesquisa e a extensão rural oficiais se-
jam bem estruturadas.  ■
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AÇÚCAR E ÁLCOOL
Tendências de mercado para 2005

Carlos Alberto Widonsck — carlosw@bmf.com.br

Artigo redigido em 28/11/2004

ALGODÃO
Mercado de poucos negócios

Plínio Penteado de Camargo — plinio@bmf.com.br

Artigo redigido em 9/12/2004

N o mercado internacional de açú-
car, acredita-se que a China de-

verá produzir 10,5 milhões de tone-
ladas para um consumo de 11,5 mi-
lhões de toneladas. Na Rússia, ape-
sar da diminuição de 7% da área plan-
tada, a produção de beterraba au-
mentou, fazendo com que suas im-
portações se reduzissem em 33,6%
(2,4 milhões de toneladas) no perío-
do de janeiro a novembro de 2004.
Nas Bolsas internacionais (Nova York
e Londres), o primeiro vencimento
(março/2005) teve uma alta de 3,72%
e 1,88%, respectivamente, no perío-
do de um mês. Na BM&F, os preços
do açúcar para os vencimentos mais
curtos, que refletem a entressafra,
subiram (fevereiro/2005, 3,11%;
abril/2005, 1,01%). Já o vencimen-
to julho (nova safra) foi o que apre-
sentou uma variação negativa.

Outro componente que também
vem influenciando as cotações do
açúcar é a valorização do real diante

do dólar. Dados da Única indicam que
o consumo mensal de álcool no Cen-
tro-Sul aumentou em torno de 500
milhões de litros nos últimos meses,
devido ao aumento do percentual de
adição à gasolina. Dados da Secex
mostram que as exportações de ál-
cool em 2004 alcançaram a marca
de 1,4 milhão de metros cúbicos,
sendo o nosso
maior importa-
dor os países
asiáticos, com
44% do total
exportado até
outubro.

Apesar da
queda ocorrida
no mês de outu-
bro (157 mil me-
tros cúbicos),
analistas desse
mercado acredi-
tam que nesse
ano-safra as

exportações de álcool devem che-
gar a mais 2,2 milhões de metros
cúbicos.

No mercado futuro de álcool ani-
dro da BM&F, após os preços apre-
sentarem forte alta em outubro, o mer-
cado vem experimentando um movi-
mento de realização de lucros em pra-
ticamente todos os vencimentos.

N os leilões de Prêmio para Escoa-
mento de Produto (PEP) realizados

pela Conab nos dias 23 e 30 de novem-
bro e 7 de dezembro, da oferta de sub-
venção para 30 mil toneladas, foram
arrematados prêmios para 12.912 to-
neladas ao preço médio de R$ 0,40/
kg, ficando o dispêndio da União em
R$ 5.144.540,00. Os corretores de al-
godão da BM&F arremataram 8.457
toneladas ou 65,5% do total. Embora a
quantidade contemplada pelo PEP até o
momento não seja significativa em rela-
ção aos estoques em mãos do setor pro-
dutivo, que segundo fontes são em tor-
no de 250 mil toneladas, os leilões têm
sido considerados como demonstração
de sensibilidade às dificuldades de co-
mercialização, por parte das autoridades
governamentais. No momento, o mer-
cado está com poucos negócios, pois
várias fábricas concederam férias cole-
tivas no período de 20 de dezembro até
10 de janeiro. Não existe consenso en-

tre os agentes do mercado com relação
aos estoques em mãos da indústria no
retorno às operações em janeiro, dado
da maior importância para a formação
de preço naquele momento. No merca-
do de fios, os negócios estão sendo re-
alizados para entrega em janeiro/2005,
e a maioria das malharias não está co-
berta para este
mês. O fio 30/1
cardado está co-
tado em torno de
R$ 9,80/kg, está-
vel há cerca de
dois meses. O pre-
ço do algodão tipo
41 – 4, posto fá-
brica, está em tor-
no de R$ 1,20/lp
para entrega ime-
diata e R$ 1,25/lp
para entrega em
janeiro. Nos últi-
mos dias, no mer-

cado externo só tem havido procura por
algodão brasileiro de muito boa qualida-
de, como o tipo 31 – 3, cujo preço está
em torno de US$¢ 43,00/lp FOB Para-
naguá. O índice A da Cotlook foi fixado
em US$¢ 48,80 no dia 10/12/2004 e o
contrato para março/2005, na Bolsa de
Nova York, fechou a US$¢ 42,31.



A GRANJA - 131

SOJA
USDA mantém volume de produção

Luiz Claudio Caffagni — lclaudio@bmf.com.br

Artigo redigido em 9/12/2004

O relatório de dezembro de oferta e
demanda do USDA, divulgado no

dia 10 de dezembro, basicamente repe-
tiu os números do relatório de novem-
bro. Confirmou-se o tamanho da safra
de soja norte-americana em 85,7 mi-
lhões de toneladas, com expectativa de
recuperação de seus estoques finais para
12,5 milhões de toneladas. Mantiveram-
se também os volumes de produção do
Brasil e da Argentina em 64 e 39 mi-
lhões de toneladas, respectivamente. Os
números da China apresentaram alte-
rações pontuais na produção e no pro-
cessamento, o que não muda o senti-
mento do mercado de oferta suficiente
para abastecer a demanda. Diante do
cenário de estabilidade, corroborado
pelo relatório, os preços futuros têm se
comportado com reduzida volatilidade.
No Brasil, os trabalhos de semeadura,
que tiveram início em meados de se-
tembro, já estão praticamente encerra-

dos. Segundo entendimentos do mer-
cado, deverão ser produzidos entre 60
e 62 milhões de toneladas, abaixo da
estimativa do USDA. O mercado à vis-
ta já estava em clima de final de ano, com
poucos negócios reportados. Em 10 de
dezembro, os preços em Paranaguá/PR
giravam ao redor de R$ 35,00/sc; em
Uberlândia/MG, a
R$ 32,00/sc; em
Rio Verde/GO, a
R$ 30,00/sc; e
em Sorriso/MT,
a R$ 28,00/sc. O
mercado futuro
de soja na
BM&F, com en-
trega em Parana-
guá, vem regis-
trando cresci-
mento na partici-
pação de agentes
com uma média

de negócios diários de 3.028 toneladas/
dia, com os preços negociados no dia 10
de dezembro, para março/2005, a US$
11,60/sc; para abril/2005, a US$ 11,40/
sc; para maio/2005, a US$ 11,50/sc; para
junho/2005, a US$ 11,60/sc; para julho/
2005, a US$ 11,60/sc; e para agosto/2005,
US$ 11,90/sc.
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Mercado físico e futuro
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Artigo redigido em 9/12/2004

CAFÉ
Vencimentos futuros registram alta

Wilson Motta Miceli — wilson@bmf.com.br

Artigo redigido em 28/11/2004

O terremoto ocorrido na Colômbia em
meados de novembro fez os pre-

ços do café, em Nova York e na BM&F,
dispararem. Segundo as notícias que
decorreram após o evento, não houve
prejuízo às lavouras do café, pois o epi-
centro do terremoto ocorreu próximo
ao litoral, na fronteira com o Panamá.
A dúvida que permaneceu entre os par-
ticipantes da cadeia do café depositou-
se sobre as dificuldades nas estruturas
de transportes do produto.

Um fato relevante refere-se à boa sa-
fra 2004/2005 de 38,2 milhões de sacas,
que deverá abastecer o consumo interno
de 15 milhões de sacas e exportações em
média de 23 milhões de sacas de café. O
volume exportado de café arábica até o
final de outubro era de 17,7 milhões de
sacas, 9% superior a igual período de
2003. Nesse mesmo período, a receita
cambial foi de US$ 1,3 bilhão, equivalen-
do a um aumento de 37% da receita em
relação ao ano passado. Na BM&F, as

cotações dos contratos futuros encerraram-
se, no dia 24 de novembro, em US$ 101,20/
sc, para dezembro/2004; US$ 105,20/sc,
para março/2005; US$ 107,40/sc, para
maio/2005; US$ 110,30/sc, para setembro/
2005; e US$ 111,90/sc, para o vencimento
dezembro/2005. Quando se comparam es-
sas cotações com às do mês anterior, nota-
se que sofreram
altas, em média
de 18%, para to-
dos os vencimen-
tos futuros.

 Na Bolsa de
Nova York, as
cotações de fe-
chamento de 24
de novembro fo-
ram: US$¢ 88,90/
lp, para dezem-
bro/2004; US$¢
91,95/lp, para
m a r ç o / 2 0 0 5 ;
US$¢ 93,70/lp

para maio/2005, US$¢ 95,40/lp, para ju-
lho/2005; e US$¢ 97,10/lp, para o ven-
cimento setembro/2005. A volatilidade
diária do contrato futuro de vencimento
dezembro/2004, negociado na BM&F,
situou-se entre o mínimo de 0,93% ao
dia, em 11 de novembro, e o máximo de
3,56% ao dia em 19 de novembro.

O s preços do milho no mercado fí-
sico permanecem pouco superio-

res à paridade de exportação e dessa for-
ma a margem de lucro dos produtores
nesse instante é reduzida. A apreciação
do real diante do dólar é uma das expli-
cações dos preços estarem bastante de-
primidos, pois retraem as exportações,
75,5% no mês de outubro, e as vendas
são direcionadas ao mercado interno.
O produtor sente-se pressionado em
fazer caixa para cobrir suas despesas e
vende o milho trazendo o preço para
baixo. Outros fatores que contribuem
para essa baixa são a proximidade da
safra de verão brasileira, os grandes es-
toques nos armazéns, que deverão ser
comercializados para darem lugar a sa-
fra que será colhida a partir de janeiro
de 2005, além da enorme produção
norte-americana e chinesa – em torno
de 298 milhões de toneladas e 121,6
milhões de toneladas respectivamente.
Na Argentina, o plantio de milho está
adiantado: já se plantou 67% da safra

2004/2005, diante de 57% da safra pas-
sada no mesmo período do ano passa-
do, e a expectativa de uma boa safra
também poderá influenciar os preços
brasileiros. Novamente a safra de in-
verno (safrinha) será o fiel da balança,
já que a safra de verão está delineada.
Os estoques de passagem e os esto-
ques finais do ano de 2005 devem man-
ter-se iguais. Na
BM&F, as cota-
ções dos contra-
tos futuros encer-
raram-se no dia 9
de dezembro,
em R$ 17,80/sc,
para o vencimen-
to janeiro/2005;
R$ 18,30/sc,
para março/
2005; R$ 18,97/
sc, para maio/
2005; R$ 20,55/
sc, para julho/
2005; e R$

21,50/sc, para o vencimento setembro/
2005. As cotações do contrato futuro
de milho recuaram no mês de novem-
bro, acompanhando o mercado físico,
e demonstrando um cenário mais à
frente de relativa tranqüilidade, em face
de uma safra consistente que atende ao
consumo interno e externo do primei-
ro semestre de 2005.
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ARROZ
Produtores querem suspensão da importação do Mercosul

TRIGO
Preço permanece em baixa

Produtores rurais da região de Ca-
choeira do Sul/RS querem a sus-

pensão imediata da importação de ar-
roz da Argentina e do Uruguai. O alto
custo de produção e o baixo valor de
venda do produto brasileiro fazem com
que o arroz gaúcho perca competitivi-
dade em relação aos grãos argentinos
e uruguaios. Para se ter uma idéia do
desequilíbrio nos valores de produção
e venda, uma saca de 60 kg de arroz
custa R$ 30,00, mas é negociada no
mercado nacional a R$ 24,00, em mé-
dia – prejuízo de R$ 6,00 por saca. A
situação agrava-se com a concorrên-
cia dos grãos argentinos e uruguaios,
que entram no País a preços mais bai-
xos. Agropecuaristas da região que-
rem que o governo federal suspenda
imediatamente a importação dos pro-
dutos dos países vizinhos.

Em todo o País, a área plantada de
arroz para a safra 2004/2005  deve
sofrer um recuo de 1,56% em com-
paração com a temporada passada,

atingindo 3,71 milhões de hectares. A
previsão faz parte do relatório do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), que estima uma pro-
dução de 12,7 milhões de toneladas, o
que representa queda de 4,73% em
relação à safra 2003/2004, que che-
gou a 12,8 milhões de toneladas.

A queda deve ocorrer em razão dos
baixos preços do
produto, pelos
aspectos de or-
dem climática
(carência de
chuvas) e pelo
baixo nível dos
reservatórios de
água que abaste-
cem as lavouras
desta cultura.
Esses três as-
pectos influen-
ciaram na deci-
são dos produ-
tores no mo-

mento do plantio. Em Mato Grosso,
segundo maior produtor de arroz, a
falta de chuvas em algumas regiões
pode levar muitos produtores a de-
sistir da cultura a fim de evitar possí-
veis prejuízos com o replantio. O
IBGE estima recuo de 2,68% na área
plantada neste Estado e de 4,2% na
produção.

A ausência de trigo de qualidade
superior no mercado interno não

colaborou para que os preços tivessem
alta no último mês. No Paraná, maior
produtor do País, os negócios foram
fechados entre R$ 350 e R$ 370 por
tonelada. No Rio Grande do Sul, que
ocupa a segunda colocação, os preços
passaram de R$ 330 para R$ 300 a to-
nelada, enquanto na safra passada a
cotação chegou a R$ 460. A diferença
nos preços entre os dois Estados ocor-
re em razão da qualidade dos grãos pro-
duzidos em cada um. O preço mínimo
estipulado pelo governo federal para a
tonelada é de R$ 400.

Para esta safra, a Argentina deve
colher cerca de 14 milhões de tonela-
das. Mesmo com a qualidade inferior,
o produto argentino deverá ter priori-
dade no mercado brasileiro em rela-
ção ao trigo importado de outros paí-
ses como os Estados Unidos e o Ca-
nadá, que funcionam como alternati-

va. O motivo é o preço mais baixo.
Enquanto o trigo argentino é comer-
cializado a uma média de US$ 137 por
tonelada, o norte-americano e o cana-
dense chegam a um valor de US$ 217.
As importações brasileiras devem atin-
gir 7 milhões de toneladas este ano para
um consumo estimado de 10 milhões
de toneladas.

Uma solu-
ção que poderia
alavancar  os
preços do trigo
no mercado in-
terno seria a re-
tomada das ex-
p o r t a ç õ e s ,
como ocorreu
na safra passa-
da, quando o se-
tor comercializou
1,3 milhão de
toneladas de
uma safra de

5,8 milhões de toneladas, sendo a
maior parte do Rio Grande do Sul.
Porém, a atual faixa de preços no
mercado internacional, em conse-
qüência da maior oferta mundial, e
a desvalorização do dólar não estão
contribuindo para um preço mais
atrativo.
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Bunge PREMIA produtores

Basf e Dow AgroSciences anunciam
PARCERIA 

Montana inaugura filial em
MATO GROSSO

Semeato é empresa INOVADORA

O Centro-Oeste já está
consolidado como um

dos principais pólos de desen-
volvimento agrícola brasileiro.
E, por essa razão, tem atraído
investimentos de várias empre-
sas. Visando incrementar a
agilidade no atendimento das
necessidades dos clientes des-
ta região, a Montana Indústria
de Máquinas, fabricante de
pulverizadores, inaugurou em
dezembro uma filial em Ron-
donópolis/MT. Segundo o pre-
sidente da companhia, Gilber-
to Junqueira Zancopé, a ins-
talação desta nova unidade faz
parte dos planos da Montana
de investir no seu pós-venda.
“Queremos facilitar o acesso
por parte dos nossos clientes,
aos serviços pós-vendas pres-
tados pela empresa”, afirma.
O executivo explica que fo-

ram investidos nesta filial cer-
ca de R$ 2,5 milhões, aplica-
dos na construção do prédio,
contratação de pessoal e mon-
tagem de toda a infra-estrutu-
ra. Segundo Zancopé, não
será uma unidade fabril e aten-
derá principalmente os Esta-
dos de Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Goiás, Minas
Gerais e sul da Bahia.  “A nos-
sa filial irá centralizar a distri-
buição de peças de reposição
para nossos revendedores, as-
sistência técnica e treinamen-
to”, completa.

A Basf e a Dow Agro-
Sciences anunciaram

uma  parceria para o desen-
volvimento do Sistema de
Produção Clearfield® por
meio da produção de novos
híbridos tolerantes ao her-
bicida OnDuty®, favore-
cendo, assim, toda a cadeia
produtiva do milho. O
acordo concede a Dow
AgroSciences no Brasil os
direitos de comercialização
de híbridos contendo o
atributo que confere a tole-
rância ao OnDuty®.

 O acordo é fruto da ex-
periência da Basf em cultu-
ras com tolerância a herbi-
cidas e da Dow AgroScien-
ces  com  suas habilidades
no desenvolvimento de hí-
bridos altamente rentáveis.
A ampla distribuição desta

poderosa linha de produ-
tos beneficiará agriculto-
res, proporcionando um
aumento nas opções de
produção.

 “Estamos empolgados
com os avanços desta par-
ceria”, explica José Ara-
na, diretor de Sementes e
Biotecnologia da Dow
AgroSciences no Brasil.
“Este é um passo signifi-
cativo rumo ao nosso pla-
no de fornecer uma exten-
sa gama de produtos ino-
vadores para a cultura do
milho. “Este acordo am-
pliará substancialmente  a
utilização da tecnologia
Clearfield® com híbridos
de milho geneticamente
avançados”, explica Air-
ton Leites, gerente  de Pro-
dutos da Basf Agro.

A Bunge Brasil, que reú-
ne as atividades da

Bunge Alimentos e Bunge
Fertilizantes, líderes no
agronegócio brasileiro, con-
cedeu a 14 produtores o
prêmio Destaque Bunge
Agricultor Brasileiro do ano
passado, instituído em
2004 pela empresa. Utilizan-
do o mesmo mote da cam-
panha publicitária da Bun-
ge, ‘‘Agricultor brasileiro,
quem conhece reconhe-
ce’’, o prêmio contemplou
cinco importantes ativida-
des ligadas ao agronegócio:
Meio Ambiente, Responsa-

bilidade Social, Tecnifica-
ção, Parceria e Produtivida-
de – sendo que esta última
contemplou, em 2004, pro-
dutores de soja, milho, tri-
go, algodão, café e cana-
de-açúcar.

“Nosso objetivo é ho-
menagear os agricultores de
diversas regiões, cuja con-
tribuição tem sido funda-
mental para o desenvolvi-
mento do agronegócio bra-
sileiro”, ressalta o presiden-
te da Bunge Alimentos, Sér-
gio Waldrich. Outra carac-
terística do prêmio é a sua
amplitude, pois homenageia

produtores dos mais diver-
sos portes, tanto os peque-
nos como os grandes agri-
cultores. Na foto, Mário
Barbosa, presidente da Bun-
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A Semeato conquistou
um honroso terceiro lu-

gar no ranking das 50 em-
presas que mais inovam no
sul do País, sétimo lugar en-
tre as 50 mais inovadoras do
Brasil e o primeiro lugar no
segmento de máquinas agrí-

colas, segundo o ranking di-
vulgado pela Revista Amanhã
(edição de  novembro/2004).
O levantamento foi feito a par-
tir de dados fornecidos pelo Ins-
tituto Nacional de Propriedade
Industrial (Inpi), que classifi-
cou as empresas brasileiras que

mais reivindicaram patentes
para seus produtos e proces-
sos entre 1993 e 2003.

A Semeato depositou 85
patentes no Inpi, o que mos-
tra a busca pela diferenciação,
sendo a empresa do segmen-
to que mais investe em pes-

quisa e tecnologia, desenvol-
vendo ao longo dos anos
produtos de acordo com a
necessidade do agricultor.
São 40 anos dedicados ao
plantio direto e a soluções
voltadas ao agricultor e à
preservação do ambiente.

ge Fertilizantes (à esquer-
da), Oscar Luiz Servi (no
centro), homenageado na
Categoria Parceria, e Sér-
gio Waldrich.
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ANOTE AÍ

De 8 a 10 de março
acontece em Araçatuba/SP
a Feicana 2005 – Feira de
Negócios da Agroindústria
Sucroalcooleira. O evento
contemplará além de
equipamentos, assuntos
relacionados ao mercado
interno e externo de açú-
car e álcool, com infor-
mações e novidades do se-
tor. A Feicana objetiva au-
mentar a interatividade en-
tre os agentes atuantes no
mercado agroindustrial su-
croalcooleiro. Informações
(18) 3624-9655.

De 5 a 9 de abril acon-
tece, em Rio Verde/GO, a
Agrishow Comigo 2005,
promovida pela Cooperati-
va Mista dos Produtores
Rurais do Sudoeste Goiano
(Comigo). O evento busca
proporcionar à região o uso
equilibrado de tecnologias
no agronegócio, priorizan-
do o plantio direto e a pre-
servação do meio ambien-
te, além de estabelecer uma
referência de pesquisa para
todo o País. Informações
(64) 611-1525.

A Federação Brasileira
de Plantio Direto na Pa-
lha realiza entre os dias 18
a 20 de maio, em Foz de
Iguaçu/PR, simpósio sobre
Plantio Direto e Meio Am-
biente – Seqüestro de Car-
bono e Qualidade de
Água. O objetivo é subsi-
diar pesquisadores, profis-
sionais e produtores com
informações sobre seqües-
tro de carbono e qualida-
de da água via sistema
plantio direto. Informa-
ções (42) 223-9107 ou
febrapdp@uol.com.br

Farsul PREVÊ dificuldades em 2005

Nissan reforça
área de
MARKETING

D esde outubro de 2004,
Fernando Luna de Ca-

margo passou a exercer  a
função de gerente de Marke-
ting da Nissan do Brasil
Automóveis Ltda. A mu-
dança tem como objetivo
principal alinhar ao marke-
ting a visão da área de ven-
das, tendo em vista o
trabalho desenvolvido pelo
profissional desde julho de
2003 junto à rede de con-
cessionárias Nissan.

Agrolinkfito ajuda produtor a
ganhar RENTABILIDADE

C om a alta nos preços dos insumos agrícolas e maqui-
nários, é fundamental que o produtor consiga otimi-

zar os custos de produção. Para isso, o Portal Agrolink
(www.agrolink.com.br) oferece o sistema Agrolinkfito
que possibilita acesso a todos os agroquímicos comerci-
alizados no País. Uma das vantagens que o sistema ofe-
rece, através das bulas fornecidas pelas próprias empre-
sas, é a quantidade recomendada para que o produtor
economize na hora de aplicar determinado  agrotóxico. O
Agrolinkfito contém 780 produtos cadastrados e regis-
trados no Ministério da Agricultura, Anvisa e Ibama. Dis-
ponível on-line no endereço do Portal, o banco de dados
é atualizado diariamente.

Fetag RS: um
2004 bem
COMPLICADO

O ano de 2004 foi de pro-
vações para a agricul-

tura familiar. A avaliação é
do presidente da Federação
dos Trabalhadores na Agri-
cultura no Rio Grande do
Sul (Fetag), Ezídio Pinhei-
ro. Ele lembrou que o ano
começou com uma forte
seca, que acabou mobili-
zando a entidade em busca
de apoio ao segmento. De-
pois, as cotações dos pro-
dutos despencaram, en-
quanto os custos aumenta-
ram. O dirigente lembrou a
diferença de preços por saca
recebidos pelo agricultor em
dezembro de 2004 numa com-
paração à mesma época do
ano anterior: soja – R$ 28,00
a R$ 45,00; trigo – R$ 17,50
a R$ 24,00; milho – R$ 16,00
a R$ 22,00. “Em Cangu-
çu, o milho está R$ 14,00
à saca. Não dá um almo-
ço!”, lamentou. Para 2005,
o foco da Fetag é a orga-
nização da produção. “Es-
tamos produzindo e não
estamos conseguindo co-
mercializar. A prioridade é
organizar a produção”,
anunciou Pinheiro.

Agrosystem com novo SITE

A Agrosystem está comemorando 15 anos e lan-
çando um novo site, muito mais moderno e inte-

rativo. Nele, todas as linhas de produtos (agrícola, me-
teorologia, analítica, biotecnologia e gerenciamento de
frotas) têm espaço especial. No site, inclusive, o inter-
nauta terá em tempo real as condições climáticas for-
necidas pela Estação Meteorológica Vantage Pro, co-
mercializada pela Agrosystem. O endereço é
www.agrosystem.com.br

A anunciada crise que o
agronegócio brasileiro

deverá enfrentar em 2005
foi o principal assunto da
tradicional coletiva de fi-
nal de ano do presidente
da Federação da Agricul-
tura do Rio Grande do Sul
(Farsul), Carlos Sperotto
(foto), em dezembro. As

cotações em baixa, o dó-
lar caindo e os custos dos
insumos e do maquinário
em alta foram situações
abordadas com preocupa-
ção por Sperotto. Segun-
do cálculos apresentados
por ele, no ano passado o
preço das máquinas au-
mentou 70%, enquanto os
insumos, 30%. Já a cota-
ção da soja, por exemplo,
teve um pico que depois
despencou pela metade, no
mesmo ano. “Temos que
trazer o agronegócio à rea-
lidade. Não podemos repe-
tir o endividamento de 11
anos atrás. Na época, mui-
tos companheiros saíram da
atividade”, advertiu. Por
isso, previu um 2005 com
resultados vermelhos.
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Algodão Bt apresenta REDUÇÃO
DE CUSTO

Variedades de ALFACE E COUVE
chinesa chegam ao mercado

Novo clone de CAJUEIRO-ANÃO
precoce

Milho TOLERANTE a insetos e
glifosato

O mercado norte-americano vai comercializar
neste ano o milho Yieldgard Plus, associado ao
Roundup Ready 2, da Monsanto. Esta é a primeira
variedade do milho transgênico que alia três carac-
terísticas introduzidas por meio da biotecnologia:
resistência a pragas que atacam tanto a raiz quanto
a parte aérea da planta e tolerância ao herbicida
glifosato.

Projeto viabiliza produção de café no AMAPÁ
Dentro de cinco anos, o

Estado do Amapá poderá
deixar de importar café e
assumir uma posição de des-
taque no cultivo do produto
na região amazônica. Trata-
se de um projeto de seleção
de materiais para futuras
cultivares de café robusta.

De acordo com a Embrapa
Amapá, este café é rústico e
se adapta bem à região. O
projeto começou em 2001 e
desde lá testou 41 progênies
em unidades de observação.
Os materiais vieram de Ron-
dônia e são parte de um pro-
jeto de melhoramento gené-

tico desenvolvido pela Em-
brapa. Até agora, oito des-
ses materiais apresentaram
bom desenvolvimento da
planta em condições de bai-
xa fertilidade. O cronograma
do projeto prevê, para julho
de 2005, a primeira avaliação
de produto.

A adoção do algodão Bt,
variedade resistente a inse-
tos, apresenta redução de
custo e também de intoxi-
cação. É o que mostra o
estudo “Algodão genetica-
mente modificado e a saúde
dos agricultores na China”,
publicado no Journal for
Occupational and Environ-
mental Health. Durante três
anos, a pesquisa ouviu 400
produtores das províncias
de Hebei e Shandong, no
norte da China. Os resulta-
dos mostram uma queda de
57% no uso de pesticidas no

país, o que proporcionou
também uma redução no nú-
mero de casos de intoxica-
ções pelo uso de agroquími-
cos em comparação com
os cotonicultores que
plantaram variedades con-
vencionais. O estudo reve-
la ainda que, desde a libe-
ração comercial do algodão
Bt em 1997 na China, ape-
nas 5% dos produtores que
adotaram o produto foram
vítimas de intoxicação,
percentual que chega a
22% no caso do algodão
convencional.

A Agristar coloca no
mercado variedades de alfa-
ce crespa e de couve chine-
sa. A alface crespa Jullie
apresenta grande porte, as-

pecto vigoroso e
uniforme, com fo-
lhas grandes e
crespas de colora-
ção verde-clara. O
plantio pode ser
feito durante o ano
todo, especial-
mente no verão, já
que possui boa to-
lerância a altas
temperaturas. A
couve chinesa hí-
brida Seijin F1
apresenta cabeça
compacta e tem

alta resistência à hérnia, al-
ternaria, míldio e ao pen-
doamento precoce, com
bons resultados em plan-
tio de primavera-verão.
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Depois de sete anos de
estudos, será lançado neste
ano um novo clone de cajuei-
ro-anão precoce. O BRS
Bahia 12 foi desenvolvido
pela Embrapa Agroindústria
Tropical e a Empresa Baia-
na de Desenvolvimento
Agrícola (EBDA). O maior
vigor da planta, a alta pro-
dutividade das castanhas e
as características desejáveis
da amêndoa para a agroin-

dústria apontaram o BRS
Bahia 12 como o mais in-
dicado para a Mesorregião
de Ribeira do Pombal, no
nordeste baiano, e para
outras áreas que apresen-
tem condições edafoclimá-
ticas semelhantes, como
baixa pluviosidade (entre
600 e 800 mm), umidade
relativa do ar em torno de
50% e temperatura média
anual de 28ºC.
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Novo conceito no tratamento da FRUTICULTURA

NIVELADORA  de  solo  para  plantio  direto DISTRIBUIDOR de
fertilizante orgânico

Equipamento desenvolvido para se
obter uma ótima distribuição, em área
total, de fertilizante composto, esterco
de confinamento de gado, cama de fran-
go, torta de filtro de usinas e similares.
A quantidade de distribuição de fertili-
zantes está entre 4 a 40 toneladas/hecta-
re, dependendo da densidade do produ-
to. A quantidade distribuída é regulada
através da abertura hidráulica da com-
porta traseira da máquina. O DFT é equi-
pado com pneus de alta flutuação 400/
55 - 22.5, e tracionado pela barra de tra-
ção e acoplado na tomada de potência
de tratores entre 70 e 90cv.

Civemasa Implementos Agrícolas
Ltda. — Rodovia Anhangüera, s/n,
Km 163, Caixa Postal 541, CEP
13600-970. Fone (19) 3543-2100.
Site: www.civemasa.com.br

A Boelter apresenta uma nova ver-
são da niveladora de solo,  produto
consagrado no mercado gaúcho e na-
cional. A niveladora possui es-
trutura reforçada para
enfrentar o trabalho de
nivelamento de terrenos
de campo bruto, permi-
tindo a correção de áreas
de lavoura de todos os ti-
pos de culturas, como ar-
roz, soja, milho, algodão, etc. Essa
versão apresenta três lâminas fron-
tais que, somadas à lâmina interme-
diária, realizam um trabalho de corte
de terra com grande eficiência devi-

do ao ângulo de ataque das
navalhas.

Boelter Agro Industrial Ltda. —
Rodovia BR 290,  Trevo de Gra-
vataí, Gravataí/RS. Fone (51)
484-3112. Site:  www.boelter-
agro.com.br

A Frutisan traz mais uma grande
novidade para a linha de pulverizadores.
Trata-se do pulverizador – nebulizador
W-200 TR, indicado para pequenos e

médios agricultores, bomba 35 LPM,
composto de chassi todo de aço refor-
çado; tanque em polipropileno, com ca-
pacidade de 200 litros, e equipado com
seis saídas de nebulizadores com coman-
dos individuais. O novo modelo oferece
um enrolador com 100 metros de man-
gueira. O sistema possui pistola de apli-
cação para locais de difícil acesso.

Wirti Indústria e Comércio de Máqui-
nas Ltda. — BR 386, CEP 98400-000,
Frederico Westphalen/RS. Fones (55)
3744-5061 e (55) 9945-1114.

Novidade na aplicação de INSUMOS
A Incomagri lança a

Sembra 3200 litros, a
mais nova inova-
ção de distribui-
ção de fertilizantes
e sementes. Apli-
cando com precisão
em faixas de 12 a 24
metros de largura, com
modernos compo-
nentes, como:
agitador hori-
zontal de baixa
rotação que não
danifica adubo e
sementes, proporcio-
nando melhor e inigualável uni-
formidade na distribuição; conjunto
comando-dosador graduado de acio-

namento individual, facilitando
o correto ajuste na faixa

de aplicação; chassi
moderno e robusto
e reservatório em

polietileno com ca-
pacidade de 3.200 li-

tros e facilmente re-
movível para limpeza e
manutenção.

Incomagri Ind. e
Com. de Máquinas

Agrícolas Ltda. —
Rodovia Estadual SP

147, Km 41,9,  Caixa Pos-
tal 41, CEP 13970-970, Itapi-

ra/SP. Fone: (19) 3843-9900. E-
mail: vendas@incomagri.com.br
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ATOMIZADOR para
citricultura

O atomizador KO-A-4000-CI-JET
Plus é o resultado de uma constante evo-
lução tecnológica onde cada novo con-
ceito e inovações apresentadas foram
projetados para fazer desse equipamen-
to a solução perfeita para os novos de-
safios da citricultura brasileira. Desta-
ca-se pelo seu design arrojado, turbina
de 900 mm com volute regulável, ex-
clusivo sistema de transmissão por cai-
xa multiplicadora e eixo cardan que ga-
rantem alta performance, com menor
consumo de potência e combustível.

K.O. Máquinas Agrícolas Ltda. — Av.
Major Hilário T. Pinheiro, 2.300, Cai-
xa Postal 181, CEP 14871-700, Jaboti-
cabal/SP. Fone (16) 3209-1625.
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A revista mais antiga do Brasil é
também a mais INOVADORA

A
 G
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a Hugo Hoffmann
Diretor-presidente da Revista A Granja

Uma coisa é certa. A Granja não estaria festejando seus
60 anos bem vividos se não tivesse o respaldo da
credibilidade. É óbvio. São 60 anos de autoridade que lhe
conferem a liderança no setor

D esde o primeiro número surgido
em janeiro de 1945, a ordem foi
melhorar. Sempre. O segundo nú-

mero tinha de ser melhor que o primeiro.
São páginas e páginas escritas e pro-

duzidas dia e noite, feriados e domingos,
tudo para levar ao leitor a informação tec-
nicamente certa, inovadora, correta.

Essa filosofia nasceu com o primeiro
exemplar produzido com poucos recursos,
quase artesanalmente, e continua hoje, na
época do computador, do fax, do e-mail,
do celular.

Parece mentira, A Granja é a revista
mais antiga do Brasil. O Pato Donald, da
Editora Abril, que nem brasileira é, está em
segundo lugar no ranking. Tem 58 anos. A
Granja é a revista mais antiga do Brasil,
não por tradição, mas sim graças a sua per-
manente inovação. Inovou desde o primeiro
número em seu formato. Inovou também
no conteúdo. A Granja inicialmente diri-
giu-se ao criador de gado leiteiro.

Posteriormente, por sua inédita acei-
tação e proposição do público leitor, pas-
sou a abordar assuntos de gado de cor-
te. E, posteriormente, de ovinocultura e
suinocultura.

A Granja sempre foi a primeira a falar
sobre as novidades quentes que esta-
vam ocorrendo no segmento da pecuá-
ria e da agricultura. Hoje, como ontem,
essa filosofia é rigorosamente persegui-
da e apresentada aos nossos leitores.
Quem primeiro falou em biotecnologia?
Em agricultura de precisão? Em biodie-
sel? Lembram-se?

Bem, quem lê A Granja sabe primeiro.
É um conceito que nasceu há 60 anos

e permanece tão atual como ontem. Tal-
vez seja um dos principais motivos pelos

quais estamos festejando com você, nos-
so fiel parceiro, esses 60 anos de existên-
cia. A Granja nasceu no Rio Grande do
Sul, época em que tanto a pecuária de lei-
te quanto a pecuária de corte gaúcha eram
exemplo da qualidade avançada no cam-
po da bovinocultura. Por isso, A Granja
já nasceu com pedigree.

Foi também no Rio Grande do Sul
onde se iniciou a agricultura profissio-
nal com a implantação dos trigais e, pos-
teriormente, com a exploração da soja.
Lá onde as coisas estavam acontecen-
do, estava A Granja.

Com a corrida dos grãos, acelerou-se
a mobilidade do agricultor gaúcho, que
avançou com seus conhecimentos e sua
obstinação por todos os rincões do País.
Ele levou seus costumes, entre eles, a lei-
tura de A Granja. Hoje, imagina-se que
existe mais de um milhão de gaúchos es-
palhados por todo o território brasileiro.
Preferenciais leitores de A Granja.

A força de A Granja está estruturada,
principalmente, na fidelização do leitor, ob-
tida através da assinatura. As pessoas
lêem, relêem, emprestam a revista para ou-
tros e a colecionam. Ou seja, por ser um
produto de fácil manuseio, A Granja tem
um tráfego de leitura médio de 2,5 leitores
por exemplar.

Sua circulação junto ao setor mais
moderno e profissional do campo lhe dá
uma força de penetração inigualável.
Hoje, onde está
o grão, lá está A
Granja. Ontem
como hoje, A
Granja só tem
um compromis-
so: com o leitor.

A Granja em toda   sua existência sem-
pre foi uma publicação absolutamente in-
dependente. Suas receitas únicas e exclu-
sivas vêm da venda de assinatura e anún-
cios. A Granja nunca pertenceu a qual-
quer entidade ou associação de classe.
Nunca fez parte de  qualquer grande gru-
po editorial. Jamais recebeu qualquer tipo
de favor governamental sob qualquer
aspecto.

A Granja tem, teve e terá uma única
posição intransigente: lutar através de suas
páginas pela melhor rentabilidade do ho-
mem do campo. Uma coisa é certa. A Gran-
ja não estaria festejando seus 60 anos bem
vividos se não tivesse o respaldo da credi-
bilidade. É óbvio. São 60 anos de autorida-
de que lhe confere a liderança no setor.

A notícia correta. Checando e reche-
cando. O permanente contato com as li-
deranças e a realidade brasileira da lida
do campo, onde as coisas acontecem.
Tudo faz com que o que importa é a edi-
ção seguinte. É alimentar o leitor com in-
formações objetivas, atualizadas e tecni-
camente corretas. Cada exemplar é um
novo nascimento, que deverá ser sempre
melhor que o anterior. Ou seja, o conceito
filosófico da busca permanente da quali-
dade continuará, permanentemente, o
mesmo, agora com a autoridade de quem
tem 60 anos de ininterrupta existência.

Por tudo isso, agora, o que realmente
importa, são os anos que virão.  ■
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